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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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UMA ANÁLISE SOBRE A EVOLUÇÃO DO PROJETO 
VIVALEITE DO ESTADO DE SÃO PAULO1 

 
 

Rosana de Oliveira Pithan e Silva2 
Carlos Roberto Ferreira Bueno3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
 
 O setor lácteo nacional teve, por muitos 
anos, os preços do leite controlados pelo governo 
federal, por se tratar de um alimento de vital im-
portância na formação e constituição corpórea da 
população infantil brasileira. As ações políticas 
implementadas determinavam as condições para 
que pelo menos fosse garantida a oferta de leite 
para a população. A produção ocorria aleatoria-
mente e o leite consumido provinha tanto da 
produção nacional como da importação comple-
mentar em escalas crescentes na formação de 
estoques reguladores (MEIRELES, 1996), pois a 
preocupação era com a garantia do abastecimen-
to do produto.  
 O governo trabalhava com uma política 
de formação de estoques reguladores de leite, da 
produção nacional ou de produto adquirido no 
mercado internacional subsidiado. A atividade lei-
teira, então, não dispunha de uma política especí-
fica voltada para o setor a fim de garantir regula-
ridade na oferta pela estruturação de todos os 
elementos desta atividade. Medidas pontuais e 
isoladas, tanto federais como estaduais, foram a 
tônica da relação entre os governos e segmento 
leiteiro. 
 Na metade dos anos de 1980, na ges-
tão Sarney, foi implantado um programa governa-
mental denominado Programa Nacional do Leite 
para Crianças Carentes, com o objetivo de distri-
buir leite com o uso de tíquetes, para crianças de 
zero a sete anos de idade, pertencentes a famí-
lias com renda mensal de até dois salários-míni-
mos. 
 No início houve necessidade de im-
portação a fim de atender a necessidade do pro-
grama, pois a produção nacional era insuficien-

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-04/2010. 
2Socióloga, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: rpithan@iea.sp.gov.br). 
3Médico Veterinário, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: crfbueno@iea.sp.gov.br). 

te. Sua extensão, em 1988, pode ser dimensio-
nada pela compra, feita pelo governo federal, de 
1 bilhão de l de leite pasteurizado tipo C, o que 
representou 30% da produção nacional deste 
tipo de leite (MEIRELES, 1996). A meta inicial 
era atingir, em 1989, o volume de 3,5 bilhões de 
l/ano em todo o território nacional. 
 Esta perspectiva incentivou o aumento 
da produção e levou as empresas a se apare-
lharem para o atendimento da demanda. Esse 
crescimento ocorreu não com o aumento da 
produtividade, mas com a incorporação de no-
vas áreas de produção (SILVA; LISERRE, 2009) 
e, devido ao forte estímulo governamental, com 
o crescimento das compras para distribuição do 
leite.  
 A criação do programa de distribuição 
de leite no governo Sarney estimulou o cresci-
mento da produção, por intermédio da demanda 
garantida, e fez crescer a dependência do setor 
acostumado à imposição de uma diretriz gover-
namental, devido ao longo período de tabelamen-
to. A sua extinção no início do governo Collor 
trouxe problemas, pois o poder público comprava 
grandes volumes de leite para distribuição à po-
pulação carente, estimulando investimentos nas 
propriedades.  
 Na época, esta medida desestabilizou 
o setor, pois o incremento na produção já havia 
se consolidado e, portanto, supria um consumo 
mais elevado. O corte abrupto levou a um proble-
ma efetivo: onde colocar o excedente do produto 
no mercado. 
 Para o setor leiteiro paulista, assim co-
mo para os de outros Estados, as dificuldades 
com o fim do programa federal de distribuição de 
leite, levaram a problemas no escoamento da pro-
dução, pois havia uma retração da demanda, de-
vido a crescente pauperização das camadas de 
menor renda (FREITAS; SILVA, 1994).  
 Foi nesse momento que o setor produ-
tivo organizado reivindicou à Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento (SAA/SP) a criação de 
um programa nos moldes do extinto na área fe-
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deral, para auxiliar os produtores paulistas, que 
se encontravam em situação difícil.  
 Assim, a implantação do Projeto Viva-
leite, então denominando Programa São Paulo 
Vidalimento-Leite, ocorreu na Coordenadoria de 
Abastecimento (CAb) da SAA/SP como resultado 
de uma demanda do setor produtivo paulista e da 
disposição do governo estadual em solucionar os 
problemas com o escoamento da produção de 
leite e o desabastecimento de populações caren-
tes.  
 Sua finalidade inicial tanto era auxiliar a 
escoar o excesso de produção e recompor os 
preços pagos aos produtores, como também 
atender uma população carente por meio da dis-
tribuição gratuita de leite, que assegurava o apor-
te nutricional, como uma ação de abastecimento, 
visando a segurança alimentar. 
 Em resumo, o propósito do Projeto Vi-
valeite era implementar os recursos financeiros 
do setor leiteiro por meio da criação de demanda 
e consequente incremento da produção, o que 
permitiria manter e gerar empregos no campo, de 
modo a reduzir o fluxo migratório campo-cidade e 
os efeitos negativos dele decorrentes.  
 O governo estadual, por meio da SAA/ 
SP, encampou a ideia e associou-a à sua política 
de fornecimento de alimentos básicos às popula-
ções expostas ao risco de desabastecimento 
alimentar incluindo a proposta no Plano Estadual 
de Abastecimento do Governo do Estado de São 
Paulo, a partir de 1993. 
 O intuito deste trabalho é explorar os 
marcos relativos ao Projeto Vivaleite explicitando 
alguns detalhes e delimitando os papéis a fim de 
entender como é organizado o programa e a dis-
tribuição das funções. 
 
 
2 - OBJETIVO 
 
 O objetivo principal deste trabalho é 
sistematizar a evolução do Projeto Vivaleite, auxi-
liando na compreensão do processo de sua for-
mação, mostrando os antecedentes e os motivos 
de sua implantação, o contexto em que foi defini-
do, apontando as mudanças ocorridas em prol do 
seu desenvolvimento, as respectivas razões de 
forma cronológica, assim como explicitar suas 
regras. 
 O objetivo secundário é ser uma refe-
rência para subsidiar dirigentes no entendimento 

de todo processo, possibilitando uma visão com-
pleta e detalhada do projeto, incluindo suas mo-
dificações ao longo do tempo, a fim de dar condi-
ções aos tomadores de decisões de definir novos 
caminhos que visem ao seu aperfeiçoamento.  
 Pretende-se, dessa forma, ter uma vi-
são dessa medida política, formulada, implantada 
e gerida pela SAA/SP. 
 
 
3 - METODOLOGIA 
 
 Para o levantamento de informações 
sobre o desenvolvimento do Projeto Vivaleite fo-
ram feitas entrevistas com os dirigentes e técni-
cos da CODEAGRO, que participaram da ela-
boração, implantação, desenvolvimento, altera-
ções e controle do projeto ao longo dos anos, 
muitos dos quais continuam atuando no projeto. 
 Para obter o histórico das alterações 
oficiais do projeto, foram consultados os decretos 
publicados no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo. Foram ainda utilizados dados consolida-
dos do volume de leite distribuído e do número de 
beneficiários, elaborados pelo Centro de Planeja-
mento e Controle da Coordenadoria de Desenvol-
vimento dos Agronegócios (CODEAGRO), bem 
como bibliografia de trabalhos a respeito. 
 Também foi utilizado o site da institui-
ção, que possibilitou a complementação das in-
formações mais recentes sobre o projeto. 
 
 
4 - HISTÓRICO DO PROJETO VIVALEITE 
 
 Por conta do pleito do setor produtivo 
leiteiro paulista, foi implantado, por meio do Decre-
to n. 37.739, de 27 de outubro de 1993, o pro-
grama de distribuição de leite pela CAb, com a de-
nominação São Paulo Vidalimento-Leite, voltado à 
população infantil oriunda de famílias situadas 
abaixo da linha da pobreza (SÃO PAULO, 1993).  
 O atendimento era de até 100 famílias 
carentes por entidade social cadastrada na CAb, 
com renda mensal de até dois salários-mínimos, 
com participação de apenas uma criança por 
família.  
 Seus antecedentes remetem ao encer-
ramento do programa federal de distribuição de 
leite, em 1991, pelo governo Collor, a fim de cum-
prir metas de ajustes fiscais. Na época também 
foram diminuídas as compras de leite em pó de 
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outros programas sociais. Isso resultou na queda 
abrupta da demanda por leite no País, criando 
sobras do produto no mercado, por conta do 
reduzido poder de compra das populações de 
baixa renda.  
 Após anos de aumento da produção, 
ocorrido graças a uma demanda artificial - obtida 
pela compra maciça pelo governo federal com o 
intuito de atender principalmente a distribuição de 
leite à população carente -, o segmento leiteiro 
nacional caminhava com sucesso. Porém, sofreu 
um forte golpe com o fim do programa. No Esta-
do de São Paulo não foi diferente. Contudo, os 
pecuaristas paulistas, após articulação entre seus 
pares, obtiveram êxito na criação pelo Estado de 
São Paulo do Programa São Paulo Vidalimento- 
-Leite, a partir de 1993. 
 No início, as ações concentraram-se so-
mente na capital do Estado. A população alvo era 
de crianças de seis meses a seis anos de idade. 
As metas iniciais pretendiam atingir, até o fim de 
1994, 413 mil famílias por mês e distribuir um 
total de 102,2 milhões de l de leite pasteurizado 
tipo C a um custo de US$58 milhões, o que na 
época representava cerca de 6% da produção 
estadual de leite (FREITAS; SILVA, 1994).  
 Era feita a distribuição de 30 tíquetes/fa-
mília no total de 100 famílias por entidade, que de-
veriam ser trocados pelo produto no comércio 
local, normalmente padarias. Eles eram entregues 
para os laticínios que resgatavam o valor por 
meio de depósito no Banco do Estado de São 
Paulo, que transferia os recursos da conta go-
vernamental para a conta da empresa (GON-
ÇALVES; SOUZA, 2004).  
 Em 1994, como previsto, houve a ex-
pansão da distribuição de leite para os 39 mu-
nicípios da região metropolitana de São Paulo 
(RMSP)4.  
 Em 1995, o houve alteração do nome 
para Programa Campo/Cidade-Leite por meio do 
Decreto n. 40.036, de 5 de abril de 1995, manten-

                                                 
4
Os 39 municípios da RMSP são: Arujá, Barueri, Biritiba 

Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, 
Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco 
Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Itape-
cerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquiti-
ba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora 
do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 
Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo 
André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São 
Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra 
e Vargem Grande Paulista. 
 

do-se os objetivos iniciais (SÃO PAULO, 1995). 
No entanto, a cota mensal foi reduzida de 30 para 
15 tíquetes/família, para o número de 120 a 150 
famílias por entidade cadastrada (GONÇALVES; 
SOUZA, 2004). Essa expansão ocorreu em fun-
ção da fusão do programa da SAA/SP com o da 
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo 
(SS/SP), o qual atendia nutrizes e crianças até 
dois anos, beneficiadas pela distribuição de leite 
em pó em postos de saúde. A justificativa era a 
eliminação da duplicidade de atendimento. 
 No mês de julho de 1995, ocorreu a ex-
pansão para os municípios do interior do Estado, 
com o mesmo modelo de distribuição, cuja ope-
racionalização ficou a cargo das prefeituras mu-
nicipais, com base em convênios firmados com a 
SAA/SP. A definição das cotas municipais se deu 
com base no Mapa da Fome III, de 1993, do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
(GONÇALVES; SOUZA, 2004).  
 Com a fusão do programa da SS/SP 
com o da SAA/SP, houve diminuição do número 
de tíquetes por família, com o aumento, porém, 
do número de beneficiários, com a intenção de 
atender a um número maior de famílias. 
 Assim, a SAA/SP passou a ser o órgão 
responsável pela compra do leite distribuído pela 
SS/SP nas unidades básicas de saúdes, devido à 
necessidade de baixar o custo da distribuição de 
leite no Estado de São Paulo, evitar duplicidade 
no fornecimento do produto na capital e Grande 
São Paulo, bem como readequar as cotas de 
leite distribuídas no interior do Estado, visando ao 
atendimentos dos municípios que apresentavam 
maior número de famílias indigentes de acordo 
com o Mapa da Fome do IPEA (1993) (SÃO 
PAULO, 1995 apud AUGUSTO, 2009).  
 Outra alteração significativa ocorreu em 
7 de março de 1997, por meio do Decreto n. 
41.612, que estabeleceu a substituição do siste-
ma de distribuição dos tíquetes para a entrega di-
reta do leite nas entidades assistenciais. A partir 
do decreto, não haveria mais a distribuição dos 
tíquetes e nem de leite em pó do programa da 
SS/SP; foi feita a entrega direta do leite fluido, 
pasteurizado e acondicionado em embalagens 
plásticas padronizadas nas entidades assistenci-
ais cadastradas na SAA, com base em experiên-
cia de um projeto piloto no município de São Ber-
nardo do Campo. Continuou-se a priorizar o aten-
dimento a crianças de 6 a 23 meses de idade, 
com preferência àquelas cujo chefe de família en-
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contrava-se desempregado ou cuja mãe fosse 
arrimo de família, para a distribuição gratuita de 
leite (SÃO PAULO, 1997). 
 Em 22 de dezembro de 1999, o Decre-
to n. 44.569 alterou mais uma vez o seu nome de 
Programa Campo/Cidade-Leite para Projeto Esta-
dual do Leite Vivaleite, que é utilizado desde en-
tão, fazendo parte do parte do Programa de Ali-
mentação e Nutrição para Populações Carentes 
da CODEAGRO. Além disso, enriqueceu-se, a 
partir de então, o leite com ferro e vitaminas A e 
D (SÃO PAULO, 1999). 
 Segundo Raimundo (2005, p. 16), 

em conformidade com as prioridades estabeleci-
das na área de saúde e nutrição no Brasil, o leite 
fluido pasteurizado passou a ser enriquecido com 
6 mg de ferro (aminoácido quelato), 2.000 UI de 
vitamina A e 400 UI de vitamina D, com o intuito 
de prevenir as duas maiores carências nutricio-
nais do estado, a anemia e a hipovitaminose A. 

 Posteriormente, o teor do ferro foi alte-
rado para 7,5 mg, sendo denominado “enrique-
cido em ferro”.  
 Em 2000, com o Decreto n. 45.014, de 
28 de junho de 2000, o projeto expandiu seu aten-
dimento para os idosos, incluindo a população da 
terceira idade exposta a riscos nutricionais por 
problemas de saúde e insuficiência de renda, 
somente para capital e Grande São Paulo (SÃO 
PAULO, 2000).  
 Desde então, o projeto não teve novas 
alterações e em 2009 atendia 625 mil crianças e 
85 mil idosos, distribuindo 130 milhões de l de lei-
te/ano oriundos de 34 usinas do Estado de São 
Paulo, algumas delas de médio e de pequeno 
porte (CODEAGRO, 2009a). 
 
 
5 - BASE SOCIAL PARA FORMULAÇÃO DO 

PROJETO 
 
 Segundo Freitas e Silva (1994), na 
Revista Conjuntura Alimentos, os antecedentes 
da implantação do programa, então denominado 
São Paulo Vidalimento-Leite, levam à discussão 
que ocorria na CAb para encontrar caminhos a 
fim de aproximar a população paulista o mais pos-
sível do nível de segurança alimentar satisfatório. 
O resultado foi a elaboração do Plano Estadual de 
Abastecimento, que mostrava a necessidade de 
ações emergenciais que buscassem mudanças 
estruturais. 

 Na época, eram feitos estudos sobre a 
indigência e o locus em que estava inserida, bem 
como as formas de atuação nesse contexto. A 
proposição, pelo setor produtivo, de um programa 
de distribuição de leite a crianças carentes levou 
a um aprofundamento da questão nessa área com 
o apoio da Câmara Técnica do Leite, preocupada 
com a retração da demanda do produto, resul-
tado da crescente pauperização das camadas de 
menor renda e da eliminação do seu programa. 
 Dados do setor indicavam que a queda 
do consumo na RMSP havia sido expressiva nos 
últimos dois anos (1991 e 1992), caindo de 1,175 
bilhões de l de leite C para 836 milhões, em 1993. 
A SS/SP estimava que cerca de 30% das crian-
ças paulistas de até cinco anos de idade sofriam 
desnutrição. O Mapa da Fome no Estado de 
São Paulo mostrava que a região metropolitana 
da capital concentrava quase 50% da população 
estadual e 40% da sua indigência, mostrando a 
necessidade de se atuar prioritariamente na 
RMSP. 
 A partir desses dados, que auxiliaram 
na definição dos critérios de escolha da popula-
ção e dos municípios a serem atendidos, formu-
lou-se o programa com base nos dados do Mapa 
da Fome, elaborado pelo IPEA, vinculado ao Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Adotou-se então o conceito de indigência, utilizado 
pelo IPEA, que se refere à “população que apre-
senta condições mais graves de insuficiência ali-
mentar” (PELIANO, 1993). 
 Definiu-se o número de famílias atendi-
das até o final de 1994, com base no total das 
853.385 famílias indigentes do Estado: 

Assim, foram consideradas indigentes as famílias 
com rendimentos mensais que lhes permitissem, 
no máximo, a aquisição de uma cesta básica de 
alimentos, cuja composição atendia os requeri-
mentos nutricionais - recomendados pela FAO/ 
OMS/ONU - especificados para a população de 
cada região do país (FREITAS; SILVA, 1994). 

Assim, esse modelo era compatível com 
as diretrizes da CAb em relação à segurança ali-
mentar, objetivo que fazia parte do Plano Estadual 
de Abastecimento que vinha sendo implantado e 
estava compromissado com “ações emergenciais 
paralelas às que buscam mudanças estruturais 
para alicerçar essa segurança alimentar”. Os de-
bates sobre o tema foram amplos e ocorreram em 
parceria com a FIPE/USP, UNICAMP, PROCON, 
IEA e a CAb (FREITAS; SILVA, 1994). 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.6, jun. 2010. 

9

Uma Análise sobre a Evolução do Projeto Vivaleite  

6 - VOLUME DE LEITE DISTRIBUÍDO PELO 
PROJETO VIVALEITE NO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

  
 A produção de leite do Estado de São 
Paulo, um dos grandes produtores no País, em 
muito tem se beneficiado deste projeto (Tabela 
1). O volume de leite pasteurizado tipo C, distri-
buído desde o seu surgimento, justifica a impor-
tância da ação do governo do Estado em manter 
suas metas em relação à distribuição de leite. 
 
TABELA 1 - Volume de Leite Distribuído e Média 

de Beneficiários Anuais do Projeto 
Vivaleite, Estado de São Paulo, 1993 
a 2009 

Ano Litros distribuídos  Média de beneficiários/ano 

1993 1.167.0001  38.900
1994 107.173.2902 523.252
1995 99.193.8163 551.077
1996 148.630.790  825.727
1997 118.082.570  656.014
1998 111.058.246  616.990
1999 121.227.462  673.486
2000 121.935.427  677.419
2001 118.999.398  661.108
2002 121.364.380  674.247
2003 120.243.525  668.020
2004 127.200.409  706.669
2005 126.204.742  701.137
2006 125.170.098  695.389
2007 124.173.714  689.854
2008 125.459.536 729.611
2009 101.268.7744 709.581

1Referente ao mês de dezembro na capital. 
2Capital e RMSP. 
3Ampliação para o restante do Estado a partir de julho de 
1995. 
4Dados até outubro de 2009. 
Fonte: Tasco (2009). 
 
 Percebe-se que o volume de leite 
distribuído pelo programa tem relevância para o 
setor. Para se ter uma ideia do impacto sobre a 
produção estadual, em 2006, segundo estudo 
da Associação Leite Brasila, esta distribuição 
representava cerca de 25% da produção de 
leite pasteurizado do Estado de São Paulo 
(ROSOLEN, 2006). 
 Ocoreram mudanças estruturais na pe-
cuária nacional, tais como: a expansão da pecuá-
ria de leite para outras fronteiras, com a criação 
de novas bacias leiteiras; o aumento no consumo 
de leite longa vida (UHT) e concessão de benefí-
cios e incentivos fiscais e financiamentos em ou-

tros estados. Contudo, em São Paulo, a baixa or-
ganização do setor produtivo, motivadas pela de-
cadência do sistema cooperativo de distribuição e 
pela venda de parte do plantel para outros Esta-
dos, culminou na diminuição da produção paulista 
e, consequentemente, na perda de competitivida-
de da atividade. O Projeto Vivaleite teve o mérito 
de auxiliar o setor que tem garantido um mercado 
cativo, mostrando mais uma vez sua relevância 
enquanto política que atende a um setor agrope-
cuário. 
 
 
7 - FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DO LEITE  
  
 Para a viabilização do Projeto, foi defi-
nido que a SAA/SP, na capital e RMSP, utilizaria 
entidades civis sem fins lucrativos para ser o elo 
entre a secretaria e os beneficiários. Enquanto 
que, no interior do Estado, optou-se pela estru-
tura das prefeituras municipais para a distribuição 
dos tíquetes e, posteriormente, do leite. 
 Destaque-se que o papel das usinas, 
desde o início, foi se reestruturando à medida que 
ocorreram mudanças no projeto, pois no começo a 
participação se restringia à recepção dos tíquetes 
e troca desses pelo valor correspondente. Poste-
riormente, com a entrega do leite direto nas enti-
dades e/ou prefeituras, as usinas passaram a ter 
papel fundamental na distribuição do produto. 
 
 
7.1 - Entidades e Prefeituras 
 
 As entidades sempre foram o ponto 
central do Vivaleite, pois são responsáveis pelo 
cadastramento dos beneficiários, distribuição dos 
tíquetes, na primeira fase, e pelo produto propria-
mente dito, num segundo momento. 
 Para participar do projeto, as entidades 
da sociedade civil sem fins lucrativos devem estar 
credenciadas na CAb. Inicialmente, muitas foram 
criadas com o intuito de distribuir o leite para a 
população carente.  
 Esse papel, no interior do Estado, é de-
sempenhado pelas prefeituras municipais, que 
operacionalizam o projeto conforme a sistemática 
implantada na RMSP (GONÇALVES; SOUZA, 
2004).  
 Atualmente, muitas dessas associações 
têm um papel complementar, por meio de ações 
sociais e culturais, que possibilitam maior integra-
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ção entre as entidades e os beneficiários. 
 As entidades sempre se responsabiliza-
ram por substituir as famílias quando a criança al-
cança a idade de sete anos ou ainda quando há o 
desinteresse demonstrado ao não buscar o leite. 
 Atualmente, na capital e RMSP, cabe 
às organizações não governamentais (ONGs), en-
tidades comunitárias e assistenciais da sociedade 
civil cadastradas na CODEAGRO fazer a inscri-
ção, o controle, o atendimento dos beneficiários, a 
distribuição gratuita do leite às famílias inscritas e 
o desenvolvimento de demais ações que incre-
mentem o desenvolvimento comunitário e o res-
gate da cidadania dos membros da comunidade 
(CODEAGRO, 2009a).  
 Nos demais municípios do interior e li-
toral do Estado, essas atribuições são de compe-
tência das prefeituras municipais, mediante con-
vênio firmado entre a SAA/SP e a municipalidade 
(CODEAGRO, 2009a). 
 As obrigações das prefeituras, segundo 
o Decreto n. 45.014, de 28 de junho de 2000, 
são: a) realizar o cadastramento das crianças a 
serem beneficiadas pelo Projeto Estadual do 
Leite Vivaleite, residentes no território municipal, 
que preencham as condições estabelecidas no 
Decreto n. 44.569; b) efetuar o controle mensal 
das crianças beneficiárias, atualizando o cadastro 
quanto ao rendimento familiar e à idade das crian-
ças e zelando pela destinação do reforço nutricio-
nal; c) definir o órgão do município que responde-
rá pelo projeto, indicando, por escrito, o seu res-
ponsável e os locais adequados para a sua insta-
lação e funcionamento; d) distribuir a cota de 
litros de leite recebida para as crianças cadastra-
das, obedecendo as regras de prioridade e prefe-
rências estabelecidas no Projeto Estadual do 
Leite Vivaleite fixadas no Decreto n. 44.569, de 
22 de dezembro de 1999; e) permitir a verifica-
ção, pela SAA/SP, de toda a operação de distri-
buição, bem como das fichas cadastrais e docu-
mentos comprobatórios; f) afixar, nos locais de 
cadastramento e distribuição, a lista dos beneficiá-
rios, os critérios e horários estabelecidos para a 
entrega do leite, assim como cartazes indicativos 
do projeto a serem fornecidos pela SAA/SP; 
g) fazer o acompanhamento nutricional mensal 
das crianças beneficiadas pelo projeto por meio 
da curva de crescimento, com supervisão de pro-
fissionais da área de saúde, com o envio periódi-
co de informações sobre os resultados alcança-
dos; e h) enviar relatório bimensal sobre o desen-

volvimento do projeto, preparados pela comissão 
municipal nos termos do parágrafo único do arti-
go 7º do Decreto n. 44.569, de 22 de dezembro 
de 1999 (SÃO PAULO, 1999). 
  A partir de 1997, a distribuição passou 
a ser feita com a participação direta das entida-
des na recepção e distribuição do leite pasteuri-
zado fluido em embalagem plástica com o logo 
do governo, mantendo-se os 15 l por família. 
 
 
7.2 - Beneficiários 
 
 A escolha dos beneficiários ocorre a 
partir do cadastramento pelas entidades civis. De 
1993 a 1997, as famílias passavam por uma se-
leção e, após serem escolhidas na primeira fase, 
recebiam 30 tíquetes para serem trocados por 
leite tipo C no varejo. 
 O objetivo era atender crianças caren-
tes do Estado na faixa de seis meses a seis anos 
de idade com renda familiar mensal de até dois 
salários-mínimos. Em 7 de março de 1997, o De-
creto n. 41.612 estabeleceu novas diretrizes em 
que o beneficiário prioritário deveria ter entre 6 
meses a 23 meses de idade. Porém, a faixa etá-
ria e as condições socioeconômicas da família be-
neficiária permaneceram as mesmas.  
 Posteriormente, em 2000, com a edição 
do Decreto n. 45.014, de 28 de junho de 2000, 
foram incluídos os idosos, acima dos 60 anos, 
portadores de doenças crônicas ou não, como 
beneficiários (SÃO PAULO, 2000), que também 
devem estar cadastrados nas entidades. 
 No início, o atendimento era de cerca 
de 100 famílias/entidade, com uma criança por fa-
mília, mas em 1994 ele foi expandido para apro-
ximadamente de 150 famílias/entidade e mantido 
apenas uma criança por família.  
 As exigências para o cadastro dos 
beneficiários eram: certidão de nascimento da 
criança, RG da mãe ou detentora da tutela, ates-
tado de residência e de rendimento. Posteriormen-
te, em 1996, passou-se a pedir também a apre-
sentação da carteira de vacinação da criança, 
com o intuito de vincular o projeto ao resgate da 
cidadania. 
 
 
7.3 - Usinas  
 
 No início do programa, como já comen-



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.6, jun. 2010. 

11

Uma Análise sobre a Evolução do Projeto Vivaleite  

tado, o leite não era comprado diretamente dos 
laticínios, pois os tíquetes recebidos eram troca-
dos nos equipamentos varejistas pelo produto dis-
ponível. Não havia diferenciação do leite distribuí-
do com o comercializado no varejo. Dessa forma, 
o varejo não tinha vínculo com o programa.  
 Também não havia usinas responsáveis 
pela distribuição do produto, pois o leite trocado 
pelo tíquete era da marca que normalmente era 
comercializada no varejo. No entanto, como algu-
mas empresas tinham uma fatia maior do mer-
cado, elas acabavam sendo as mais beneficiadas. 
 Com a mudança no sistema de distri-
buição pelo próprio leite no lugar do tíquete, pas-
sou-se a ser utilizado o processo de licitação, 
pois o Estado foi dividido em cotas de distribuição 
para que todos os laticínios interessados fizes-
sem suas propostas de preços, atendendo todo o 
público-alvo. 
 Com essa medida, o custo de distribui-
ção do equipamento varejista foi retirado do valor 
cobrado pelas usinas, passando a ser feita licita-
ção das usinas que distribuiriam o leite. 
 A partir de então, as usinas ficaram res-
ponsáveis por: a) entrega do leite nas entidades 
da RMSP e prefeituras municipais no interior do 
Estado; b) disponibilizar recipiente térmico para 
acondicionar o produto para manter sua integrida-
de, pois a maioria das entidades não dispunha 
de infraestrutura; c) fornecer o cronograma men-
sal de entrega do leite e o termo de adesão assi-
nado pela entidade beneficiária; d) entregar o leite 
na temperatura adequada; e) trocar o produto ca-
so esse esteja estragado; e f) entregar as notas 
fiscais na CAb. 
 Para isso, o programa foi reestruturado, 
adotando fichas de controle padronizadas para 
as entidades/distribuidor, recibos mensais de en-
trega do leite por entidade e fichas para assinatu-
ra dos beneficiários.    
 Em relação às usinas de leite, do total 
de 356 laticínios do Estado de São Paulo, cerca 
de 10% a 12% destas atendem hoje o projeto. 
Entre estas usinas há um grande número de mé-
dias e pequenas empresas. 
 Há uma rotação de laticínios no projeto, 
já que, a cada licitação, em função do menor pre-
ço ofertado pelas usinas, mudam-se as empre-
sas que vencem. No entanto, percebe-se que 
muitas delas conseguem competir com preços 
mais baixos, fazendo parte, assim, quase que 
constantemente do rol de distribuidoras de leite. 

 A distribuição do leite é de competência 
das usinas e ocorre três vezes por semana na 
RMSP diretamente nas entidades, e duas vezes 
por semana nos municípios do interior, nos pos-
tos de distribuição definidos pelas prefeituras. 
 
 
7.3.1 - Licitações  
 
 A partir do momento em que se alterou 
a distribuição do leite, passando o governo a 
comprar o produto, foi necessário a utilização do 
processo licitatório, conforme procedimento usual 
para as compras governamentais.  
 A partir de 2002, a CODEAGRO pas-
sou a seguir as determinações do governo esta-
dual paulista, a fim de atender lei federal, que 
determina novas normas para licitação. Estas exi-
gem a implantação da Bolsa Eletrônica de Com-
pras. Assim, passou-se a utilizar o pregão eletrô-
nico nas compras de leite para o projeto.  
 
 
8 - DISCUSSÃO SOBRE OS PRINCIPAIS AJUS-

TES NO PROJETO VIVALEITE 
 
 Ao longo do tempo, o projeto passou 
por várias reformulações, para melhorar o aten-
dimento, evitar fraudes e possibilitar que o produ-
tor do Estado continuasse sendo beneficiado, 
conforme comentado ao longo deste artigo.  
 Em 1997, ocorreu a primeira alteração 
no sistema de distribuição do produto: os tíquetes 
que eram utilizados para a retirada do produto 
nas padarias foram substituídos pela distribuição 
do leite em saquinho entregue pelas usinas dire-
tamente nas entidades. Isso se deu após a im-
plantação de projeto piloto Leite Direto na entida-
de Programa Campo-Cidade/Leite nos municí-
pios de São Bernardo do Campo e Mauá, em 
1996, que teve como objetivo estudar a viabilida-
de desse novo modelo. 
 O ajuste se mostrou necessário em 
decorrência da utilização indevida dos tíquetes, 
seja para aquisição de outros produtos, comercia-
lização pelas entidades, extravio das cartelas por 
motivo de perda ou roubo, além de falsificações. 
 Após ampla discussão com o setor, op-
tou-se por expandir o modelo do projeto piloto. 
Houve a sugestão de se utilizar o leite longa vida 
ou mesmo o leite em pó, pois o produto poderia 
ser entregue uma vez por mês. Argumentava-se 
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que haveria dificuldade logística de operacionali-
zação da distribuição do leite pasteurizado.  
 No entanto, pelo fato de o projeto ter 
surgido como resultado da demanda do setor pro-
dutivo paulista, essa ideia não foi acatada como 
forma de garantir os benefícios aos produtores 
paulistas. Uma licitação em que pudesse ser co-
tado o leite longa vida ou o leite em pó abriria a 
possibilidade de participação de empresas de ou-
tros Estados e poderia ainda ter distribuído um pro-
duto importado e apenas enlatado no Brasil, como 
no Programa Leve Leite da Prefeitura de São 
Paulo em vigor e que distribui leite em pó. 
 A avaliação no município de São Ber-
nardo do Campo foi feita com visitas e entrevistas 
com os responsáveis das entidades, beneficiadas 
ou não, e com os beneficiários. Houve ainda um 
controle do trabalho das distribuidoras e do cum-
primento do cronograma de entrega do leite nas 
entidades. 
 O resultado apontou que tanto as enti-
dades como os beneficiários se mostraram favo-
ráveis à mudança do sistema. Além disso, os dis-
tribuidores mostraram que a logística de distribui-
ção do produto não acarretaria dificuldades na re-
cepção do leite pelos favorecidos.   
 Esse passo foi importante não só para 
evitar as fraudes, mas para dar maior credibilida-
de ao projeto que, com a melhora do controle, fa-
voreceu toda a cadeia produtiva, os beneficiários 
e o próprio governo estadual, que passou a não 
ter mais problemas com fraudes, garantindo seu 
objetivo, além de uma economia com a retirada 
do setor varejista na distribuição. 
 Também em 1997, o número de muni-
cípios atendidos chegou a 606, que somados aos 
39 da RMSP totalizaram os 645 municípios pau-
listas (GONÇALVES; SOUZA, 2004).  
 Foi criada ainda uma nova embalagem 
com emblema do governo e com os dizeres: “Ven-
da proibida/distribuição gratuita”, para melhor ca-
racterização do produto distribuído, vinculando-o 
ao governo do Estado, e inibição do desvio para 
outros fins. 
 Ao longo dos anos 1990, a opção por 
enriquecer o leite com ferro quelato e vitaminas A 
e D teve como objetivo possibilitar a melhora nutri-
cional das crianças atendidas com componentes 
deficientes na alimentação de grande parcela da 
população. A quantidade a ser colocada foi indi-
cada pela SS/SP. 
 Posteriormente, em 2000, os idosos fo-

ram incluídos como beneficiários e, atualmente, 
são distribuídos cerca de 130 milhões de l de leite 
fluido pasteurizado com teor de gordura mínimo 
de 3% e enriquecido com ferro e vitamina A e D 
(CODEAGRO, 2009a). Por questões orçamentá-
rias o atendimento aos idosos está limitado à 
capital e Grande São Paulo. 
 Para melhor atender os pequenos pro-
dutores de leite do Estado, em 2001, foi feito um 
levantamento das miniusinas paulistas, para que 
estas fossem incentivadas a participar das licita-
ções da compra de leite. No total, foram mapea-
das, segundo dados da CODEAGRO, 179 miniusi-
nas no Estado de São Paulo. Após o levanta-
mento, elas foram contatadas, mas infelizmente a 
procura foi muito reduzida e o objetivo não foi 
atingido.  
 Mudanças em relação à licitação, que a 
partir de 2003 passou a ser feita em blocos de 
municípios, aconteceram para garantir o atendi-
mento a todas as cidades do Estado e a partici-
pação do maior número possível de laticínios e 
produtores regionais.  
 Para avaliar os benefícios na saúde da 
população alvo, com a inclusão destes compo-
nentes no leite distribuído, em 2003, foi implanta-
do um sistema de acompanhamento antropomé-
trico mensal e obrigatório, conduzido pelas prefei-
turas do interior do Estado, pelo Decreto n. 44.569, 
de dezembro de 1999 (SÃO PAULO, 1999). 

Na Capital e Grande São Paulo, a obrigatorieda-
de do acompanhamento antropométrico não foi 
instituída, pois nestas localidades toda a opera-
cionalização de cadastramento de beneficiários 
e a distribuição do leite são executadas pela 
ação voluntária de representantes de entidades 
assistenciais sem fins lucrativos (ONGs, igrejas 
evangélicas, católicas, centros espíritas, socie-
dades amigas de bairro, entre outras), as quais 
não dispõem de condições estruturais e opera-
cionais para a execução e coordenação desta 
ação (AUGUSTO, 2009). 

 Em 2002, iniciou-se uma discussão na 
Câmara Setorial de Leite e Derivados da SAA/SP, 
sobre a necessidade de alterar a forma como era 
feita a divisão distribuição da quantidade de leite 
a ser entregue pelas usinas e o período das lici-
tações, que inicialmente eram semestrais, e que 
a pedido das empresas participantes passaram a 
ser anuais.  
 Uma das soluções apontadas foi redi-
vidir o Estado em grupamentos diferentes, a fim 
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de equilibrar a participação das empresas e reali-
zar licitações semestrais. A configuração anterior 
prejudicava os produtores, pois as licitações anu-
ais levavam poucas empresas a distribuir o leite 
pelo período de um ano e impossibilitava a parti-
cipação de um maior número de laticínios.  
 Além disso, havia o problema do preço 
único praticado, pelas usinas por um ano inteiro, 
pois na produção de leite há a sazonalidade da 
produção que interfere no preço, pois no período 
de entressafra, entre maio e outubro, a produção 
é menor e os preços normalmente mais favorá-
veis ao produtor. Considerando essa questão, as 
usinas, na maioria das vezes, acabavam por não 
pagar preços reais aos produtores, mas sim infe-
riores aos do mercado, já que essas empresas 
ganharam a licitação anual e não podiam arcar 
com os custos dos preços do leite na entressafra.
 O objeto de discussão principal foi a 
forma e a organização das licitações para o for-
necimento do leite tanto para a capital paulista e 
região metropolitana, como para as demais cida-
des do interior. 
 Antes de 2003, a licitação era feita na 
capital com “blocos” divididos pelos intervalos de 
código de endereçamento postal (CEP) e no 
interior pelo município. Esse sistema tinha a seu 
favor a facilidade para participação das pequenas 
empresas, já que a proposta de preço podia ser 
por unidade de município ou intervalo de CEP, 
atendendo menores e grandes volumes de forne-
cimento de leite. No entanto, essa forma opera-
cional não conseguia garantir a participação das 
pequenas empresas, pois as propostas das lici-
tantes podiam ser para um ou mais blocos.  
 Outro ponto importante diz respeito aos 
municípios de difícil acesso e que recebiam um 
volume pequeno de leite, tornando-se desinteres-
santes economicamente. Assim, acabavam não 
sendo cotados, trazendo transtornos para os be-
neficiários, que não recebiam o leite, e para a ad-
ministração pública, que precisava realizar nova 
licitação exclusiva para o município. Isso resulta-
va no pagamento de valores pelo litro de leite, 
bem acima da média do resto dos municípios. 
 Em muitos casos foram feitas licitações 
agrupando-se municípios que não foram cotados, 
acrescentando-os na concorrência seguinte a um 
bloco/município com maior número de litros, atra-
indo maior interesse. Essa sistemática motivou a 
administração a adotar o modelo de agrupamento 
de municípios como regra geral. 

 Após ampla discussão e estudos da 
CODEAGRO, em conjunto com a Câmara Setorial 
de Leite e Derivados, a licitação voltou a ser altera-
da para semestral e os blocos foram modificados, 
em 2003, atendendo a uma demanda do setor e 
com isso auxiliando o produtor e os laticínios pau-
listas (CODEAGRO, 2009b, 2009c, 2009d). 
 Subsidiaram essa decisão estudos de 
logística, considerando o mapa viário, o mapea-
mento da lista das empresas da região e sua 
capacidade de produção, os relatórios de viagens 
feitas pelos técnicos do Vivaleite aos municípios 
para reuniões com os beneficiários e as usinas 
que venceram concorrências públicas para forne-
cimento de leite nos períodos anteriores. 
 Então, a partir de 2003, o sistema foi 
modificado. Na capital foram feitos agrupamentos 
de distritos (bloco/itens), e na RMSP e nas cida-
des do interior do Estado houve agrupamentos por 
municípios (blocos/itens). Assim, na capital e 
RMSP, com 39 municípios, havia 8 blocos/itens e 
a média/bloco era de 800 mil l/mês, com o menor 
bloco com 190 mil l/mês e o maior com 1.960.000 
l/mês. No interior, com 606 municípios, eram 51 
blocos/itens, com a média/bloco de 80 mil l/mês, 
sendo o menor bloco de 40 mil l/mês e o maior 
de 150 mil l/mês. 
 
 
9 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O Projeto Vivaleite está em funciona-
mento há 16 anos e tem uma relação direta com o 
produtor e a população de baixa renda, formando 
um elo que fortifica sua ação enquanto um progra-
ma governamental com bases na segurança ali-
mentar e a possibilidade de manutenção do ho-
mem no campo. Seu caráter mostra uma relação 
direta entre a produção e o abastecimento, inte-
grando duas áreas afins às da SAA/SP. 
 Sua implantação na CAb-SAA/SP foi 
importante por atender uma demanda do setor 
produtivo paulista, quando este convivia com ex-
cesso de produção que havia sido estimulada pe-
lo do Programa Nacional do Leite para Crianças 
Carentes. 
 A dificuldade do escoamento da produ-
ção era agravada, ainda, pela alta inflação do pe-
ríodo que comprometia a renda da população 
mais carente. Assim, após estudos com base no 
Mapa da Fome do IPEA, foram definidos os crité-
rios para sua implantação, inicialmente na capital 
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e RMSP, por terem a maior concentração de 
indigentes do Estado. 
 Ao longo dos anos, o projeto passou por 
sucessivas alterações em busca de seu aperfei-
çoamento. A substituição da entrega de tíquetes 
pela distribuição do leite nas entidades e a forti-
ficação do leite com ferro e vitaminas para possibi-
litar a melhora nutricional das crianças atendidas 
como as principais mudanças, foram medidas 
bastante positivas tanto do ponto de vista adminis-
trativo como, principalmente, social. 
 Essas ações fortaleceram o projeto, 
dando um caráter fundamental de atender tanto o 
setor produtivo de leite (objetivo inicial) e, por con-
seguinte, sua cadeia produtiva, como auxiliar uma 
população carente que depende de uma suple-
mentação alimentar.  
 O volume distribuído de um quarto da 
produção de leite pasteurizado produzido no Es-
tado (ROSOLEN, 2006) mostra que o alcance do 
projeto é significativo e que tem papel importante 
no escoamento da produção. 
 A atuação da CODEAGRO tem sido o 
de cumprir o seu papel na SAA/SP, que tem a fun-
ção de atuar em meio à produção agropecuária e 
organizar o abastecimento alimentar, tendo em 
conta ações que visam a segurança alimentar da 
população. Esse conceito sempre permeou o tra-
balho da CAb e, posteriormente, da CODEAGRO, 
após a reforma institucional da SAA/SP, apesar 
de em menor escala e com uma nova visão, 
permeada pelo conceito de agronegócio.  
 O projeto faz parte de uma das ações 
do Estado para auxiliar a produção leiteira paulis-
ta, garantindo seu espaço no cenário nacional, 
apesar de serem ainda necessárias medidas que 
viabilizem uma reorganização do sistema produ-
tivo. É considerado um instrumento regulador da 
cadeia do leite, com a função de dar vazão ao 
produto do Estado de São Paulo. 
 Ao se buscar maior eficiência, conse-
guiu-se moldar o projeto às necessidades que se 
apresentaram, ou seja, combater as fraudes e 
possibilitar uma economia aos cofres públicos do 
Estado de São Paulo bem como ampliar o núme-
ro de beneficiários tanto produtores como con-
sumidores de leite. 
 O fato de o projeto ter sido uma de-
manda do setor produtivo paulista mostrou que 

apenas a utilização do leite pasteurizado garantia 
o atendimento a esse setor. 
 A fortificação do leite teve o mérito de 
auxiliar o controle da saúde das crianças confor-
me indicação feita pela SS/SP, o que tem sido 
avaliado pelo controle antropométrico e estudos 
nutricionais. 
 A sua vinculação a ações de cidadania 
fortaleceu o papel do Estado como agente trans-
formador, ao tomar medidas inclusivas do cida-
dão e ao exigir a carteira de vacinação da criança 
beneficiária. 
 O atendimento ao idoso veio completar 
sua ação, visto que essa faixa de cidadãos tam-
bém merece atenção devido aos problemas cau-
sados pelos baixos valores das aposentadorias 
que comprometem a renda.  
 Enfim, o Projeto Vivaleite mostrou-se 
eficaz em seus objetivos de atender a pecuária 
de leite paulista e a população mais carente. Ape-
sar de muitos beneficiários ao longo do tempo 
mostrarem sua preferência em ter uma renda pa-
ra seu consumo próprio, o projeto não deixa de ter 
mérito, mesmo não atuando diretamente na renda 
dos beneficiários como ocorre com o Bolsa Famí-
lia. Conseguiu, desde a sua criação até o presen-
te, atuar na área social, nutricional e da saúde, da 
mesma forma que manteve a renda do produtor 
rural paulista. 
 É certo que a realidade socioeconômica 
do País tem se alterado de forma dinâmica e po-
sitiva, o que pode levar à reflexão sobre a mudan-
ça de parâmetros nesse tipo de política pública. 
No entanto, assim como os programas federais 
que atuam em benefício de uma população ex-
cluída e necessitada, o projeto de distribuição de 
leite paulista tem atuado no sentido de dar maior 
dignidade ao cidadão. 
 Assim, apesar de muitas vezes o poder 
público ter entendido que o projeto teria um cará-
ter mais assistencial, o que justificaria sua coor-
denação por outra secretaria (como a do Bem Es-
tar Social), sua manutenção na SAA/SP mostra-   
-se fundamental para garantir o elo com o setor 
produtivo. Isso é feito com a exigência de distri-
buição de leite pasteurizado, cumprindo dessa for-
ma uma função dupla, enquanto política pública, 
assegurando renda ao produtor e atendendo fai-
xas de população carente. 
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UMA ANÁLISE SOBRE A EVOLUÇÃO DO PROJETO 
VIVALEITE DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: O Projeto Vivaleite, então denominado Programa São Paulo Vidalimento-Leite, 
criado pelo Decreto n. 37.739, de 27/10/1993, foi implantado na Coordenadoria de Abastecimento 
(CAb), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA), como resulta-
do de uma demanda do setor produtivo paulista e da disposição do governo estadual em solucio-
nar a crise no escoamento da produção e, ao mesmo tempo, atender uma população carente, ex-
posta ao risco de desnutrição, com distribuição gratuita de leite, visando a segurança alimentar 
dessa população. Foi a maneira escolhida para implementar os recursos financeiros ao setor leiteiro por 
meio da criação de demanda e consequente estabilização e até incremento na produção, o que permitia 
manter e até gerar empregos no campo, redução no fluxo migratório campo-cidade e os efeitos negati-
vos dele decorrentes. O objetivo deste trabalho é sistematizar a evolução do Projeto Vivaleite explicitan-
do e delimitando os papéis de seus atores para que seja possível entender o processo de sua criação, 
como é organizado, suas mudanças, a distribuição de suas funções e suas regras. A partir da descrição 
das funções de cada componente e do entendimento da evolução do Projeto Vivaleite, pode-se ter um 
instrumental eficaz para avaliar seus objetivos de atende, tanto à pecuária de leite paulista, mantendo a 
renda do produtor rural paulista, quanto à população mais carente, tendo em conta, ainda, sua atuação 
na área nutricional e de saúde.  
 
Palavra-chave: leite, produção, cadeia produtiva do leite, programas governamentais, segurança alimen-

tar. 
 

ANALYSIS OF THE EVOLUTION OF THE VIVALEITE  
PROJECT IN THE STATE OF SAO PAULO 

 
 ABSTRACT: The Vivaleite Project - or Program São Paulo Lifefood-Milk, established by Decree 
n. 37,739 of 27/10/1993 - was instituted by the Supply Coordination of Sao Paulo State Secretariat of 
Agriculture and Supply. It arose both from the need to keep pace with the demands of the state’s produc-
tive sector and the state government’s willingness to solve the crisis in the flow the milk production, which 
led to lack of supply for devoid populations. Thus, its initial purpose was to maintain the demand to assist 
the draining of the production,  while meeting the needs of a needy population through free milk distribu-
tion, thereby ensuring its food security and preventing the risks related to malnutrition. In summary the 
intention of the Project Vivaleite was to implement the financial resources to the milk sector by means of 
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the creation of demand and consequence stabilization and until increment in the production, what it al-
lowed to keep and until generating the negative jobs in the field, reduction in the migratory flow field-city 
and decurrent effect of it. 
 
Key-words: milk, production, milk supply chain, government programs, food security. 
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1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 4 5 
 
 A cadeia de produção de carne de fran-
go passou por grandes transformações nos últi-
mos anos, principalmente em razão da abertura 
da economia brasileira ao comércio internacional, 
da estabilização da economia e das grandes mu-
danças tecnológicas inseridas na cadeia. Tais 
modificações impactaram no processo produtivo, 
que passou a competir com padrões internacio-
nais, tornando-se cada vez mais eficiente, tanto 
no aumento da sua produtividade quanto na qua-
lidade do produto. 
 De acordo com Paula e Favaret Filho 
(2003), há 25 anos o setor brasileiro de carne de 
frango vem crescendo e se desenvolvendo, o 
que possibilitou o fortalecimento de vários elos 
produtivos, como cultivo até a transformação de 
grãos, alojamento de matrizes e pintainhos, abate 
de aves, transporte e estocagem, melhoramento 
da genética, entre outros. Ressalta-se que a car-
ne de frango foi popularizada e disseminada para 
vários destinos consumidores internos e externos 
do País e, hoje, é considerada um dos produtos 
mais importantes para o aumento da balança 
comercial brasileira. 
 A evolução da cadeia de produção de 
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frango, segundo Vieira Júnior; Lima; Belik (2006), 
está ligada ao avanço tecnológico e principalmente 
à criação na esfera industrial o que, por conse-
quência, marginalizou a denominada avicultura tra-
dicional. Para Sorj; Pompermayer; Coradini (1982), 
o marco inicial da avicultura comercial ocorre na 
década de 1950, quando começa a ser substituída 
a antiga avicultura comercial, estabelecida nos 
anos 1920 e 1930.  
 Vieira Júnior; Lima; Belik (2006) apon-
tam ainda que nos últimos 30 anos grande parce-
la do setor avícola melhorou tanto em termos de 
qualidade quanto em produtividade, principal-
mente em função da modernização ocorrida no 
setor, passando o frango a ser vendido em dife-
rentes cortes e processados nas grandes redes 
de supermercados para um público de classe 
média, sendo que, no decorrer do tempo, passou 
a ingressar no consumo popular. 
 Para os autores, outro fator de desta-
que é o forte aumento das exportações de carne 
de frango, iniciado na década de 1970, tornando 
o País um dos maiores produtores e exportado-
res de carne de frango do mundo. Atualmente, 
segundo a United States Departament of Agricul-
ture (USDA), o Brasil é o produtor que possui o 
menor custo de produção de carne de frango do 
mundo (VIEIRA JÚNIOR; LIMA; BELIK, 2006). 
 Ainda, de acordo com Donda Junior 
(2002), o desenvolvimento da produção de frango 
é considerado o ícone do crescimento e moderni-
zação do agronegócio no Brasil, abrangendo os 
três elementos mais importantes no cálculo eco-
nômico do capitalismo em sua configuração atu-
al: tecnologia de ponta, eficiência na produção e 
diversificação no consumo.  
 Nos anos recessivos da década de 
1980, a produção de aves cresceu cerca de 10% 
ao ano, principalmente em virtude dos ganhos de 
produtividade e redução de custos por meio da 
atualização e aplicação de novas tecnologias na 
cadeia, tornando o produto competitivo no mer-
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cado interno, em relação a produtos substitutos, e 
no mercado externo. Em 1990, por exemplo, o 
valor destinado à compra de 1 kg de carne bovi-
na poderia comprar 2,5 vezes mais de carne de 
frango do que em 1970.  
 Com a abertura comercial ocorrida no 
período de 1990, a desregulamentação de várias 
cadeias produtivas, a implantação do Mercado 
Comum do Cone Sul (MERCOSUL) e o início da 
estabilização da economia advinda do Plano Re-
al, ocorreu um processo de transformação na 
cadeia de produção do frango, a qual passou a 
explorar novos mercados, novas nações, de-
mandando maior tecnologia. Percebe-se que o 
setor da avicultura tem aumentado a produção 
anualmente, reflexo, principalmente, da reestrutu-
ração dos produtores de frango e dos abatedou-
ros, que passaram a explorar novos mercados e 
dinamizar sua produção. 
 Diante desse contexto, este trabalho 
tem por objetivo analisar a evolução das exporta-
ções de carne de frango no período 1996 a 2006, 
com o intuito de verificar a tendência na diversifi-
cação de destino e mix de produtos exportados 
nos abatedouros de frango da Mesorregião Oes-
te do Estado do Paraná, bem como avaliar se tais 
frigoríficos estão preparados para essa nova ten-
dência de demanda.  
 Do ponto de vista metodológico, utili-
zou-se a análise estatística descritiva a partir de 
dados secundários referente ao setor avícola 
brasileiro que foram obtidos junto ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
com acesso ao sistema de informação específico, 
o Sistema de Informação do Serviço de Inspeção 
Federal (SIGSIF). Com essa fonte de dados foi 
possível obter informações sobre as plantas frigo-
ríficas da região selecionada para o estudo que 
estavam habilitadas para exportar seus produtos 
para determinado destino.  
 Os produtos em análise foram divididos 
em: frango in natura (frango inteiro) e miúdos, in-
dustrializados ou empanados e laboratoriais. Para 
uma planta abatedoura conseguir exportar é ne-
cessário que o produto seja aprovado antes pelo 
MAPA, dentro de legislação conveniente para ca-
da destino. Por isto, considerando que a planta do 
abatedouro já tem a habilitação de determinado 
produto para exportar para determinado país ou 
região, os destinos foram classificados da seguinte 
forma: Lista Geral, que engloba a maioria dos 
países e refere-se a uma aprovação concedida 

pelo ministério em que a planta abatedoura habilita 
seus produtos mediante um padrão, sem exigên-
cias específicas para os destinos; Lista Especial, 
se refere a alguns países que mesmo participando 
da lista geral exigem alguma forma de habilitação 
diferenciada (uma auditoria, um selo lacre, uma 
etiqueta, entre outros) e a habilitação para a 
União Europeia, que requer um procedimento e 
fiscalização mais rigorosos. 
 Quanto ao volume de exportações de 
carne de frango foram utilizados os dados do Mi-
nistério da Indústria, Desenvolvimento e Comercio 
(MDIC), a partir do acesso ao sistema Aliceweb, 
que disponibiliza um banco de dados das exporta-
ções dos referidos produtos (MDIC, 2007). 
 Nesse sentido, este artigo se inicia com 
uma análise sobre a evolução da produção mun-
dial do produto, caracterizando: exportação, impor-
tação, consumo e os países envolvidos que mais 
se destacam em relação a essa cadeia produtiva. 
Posteriormente, são identificados os frigoríficos de 
abate de frango que compõem a mesorregião Oes-
te do Paraná, de maneira a demonstrar a forte 
concentração de produção. Por fim, é feita uma 
análise em relação à produção brasileira de carne 
de frango inteiro, em pedaços e industrializados, 
destacando os frigoríficos que estão preparados 
para atender a esse novo comportamento de de-
manda, bem como os mercados em destaque no 
cenário mundial para a carne de frango brasileira. 
 
 
2 - CENÁRIO COMPETITIVO DA AVICULTURA 

INTERNACIONAL  
 
 A avicultura de corte brasileira se des-
taca no agronegócio como uma das mais compe-
titivas do mundo. Segundo a União Brasileira de 
Avicultura (UBA, 2009), em 2008, foram produzi-
das 10,97 milhões toneladas de carne de frango 
no Brasil, saldo 7,03% superior em comparação a 
2007, o que fez com que a carne de frango se 
tornasse a principal fonte de proteína animal, com 
consumo per capita anual de 38,9 kg. Entretanto, 
é importante observar que a competitividade in-
ternacional pressiona a produção nacional e, es-
pecificamente, a da região oeste do Paraná. Bus-
cando compreender esses aspectos, desenvol-
veu-se neste artigo uma breve abordagem teórica 
apresentando os principais conceitos de competi-
tividade e uma discussão do cenário mundial do 
mercado de  frango de corte. 
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2.1 - Uma Análise sobre Competitividade 
 
 A discussão sobre estratégia e competi-
tividade se direciona cada vez mais para um cená-
rio de avanço dos limites geográficos e a participa-
ção da competição a partir de redes. As empresas 
tendem a fazer parte de uma cadeia mundial, 
rompendo as barreiras geográficas para crescer e 
sobreviver diante da concorrência, e para isso pre-
cisam ser competitivas (SILVA, 2007). 
 Assim, cabe pontuar alguns aspectos da 
vasta literatura sobre competitividade. Muitos es-
pecialistas definem a competitividade como ele-
mento ligado às características da firma ou produ-
to, sendo essas características relacionadas com o 
mercado e a eficiência desempenhadas por essas 
empresas. Para outros, o desempenho é privilégio, 
sendo a competitividade um resultado medido pela 
participação de mercado (market share) alcançada 
por uma empresa ou um conjunto delas. Existem 
ainda especialistas que comparam a competitivi-
dade à eficiência, avaliando os dados pelos coefi-
cientes técnicos (de insumos, produto, entre ou-
tros) (COUTINHO; FERRAZ, 1995). 
 Ferraz; Kupfer; Haguenauer (1997) com-
plementam o assunto ao afirmarem que competiti-
vidade é a capacidade com que uma empresa 
converte insumos em produtos com o máximo de 
rendimento. Os indicadores para uma análise são 
buscados em comparativos de custos e preços, 
coeficientes técnicos ou produtividade dos fatores, 
em termos, são verificados em práticas na indús-
tria internacional. 
 De acordo com Silva (2007), a competi-
tividade se conquista a partir da tecnologia, quali-
dade e produtividade, e as vantagens advindas 
da mesma são os principais fatores da dinamiza-
ção e versatilidade do sistema produtivo. O autor 
destaca ainda que a competitividade não pode 
ser vista como uma característica interna da em-
presa, pois ela é oriunda de elementos que ela 
pode controlar ou não.  
 Assim, a competitividade de uma em-
presa depende de como ela consegue interpretar 
o perfil de sua demanda, retratando em produtos 
ou serviços, de forma que seus consumidores 
queiram gastar seu dinheiro.  
 Resgata-se, ainda, brevemente, o mo-
delo de competitividade de Porter (1991), que 
apresentou grande impacto nos estudos de com-
petitividade. Segundo Porter (1991), a competitivi-
dade é vista como um conjunto de forças existen-

tes em determinado momento e que determinam a 
rentabilidade da indústria, que são: ameaça de 
novos entrantes, ameaça de produtos substitutos, 
poder de negociação dos compradores, poder de 
negociação dos fornecedores e rivalidade entre os 
concorrentes. Para esse autor, o objetivo da estra-
tégia competitiva da empresa, em uma indústria, é 
encontrar uma posição em que possa se defender 
dessas forças ou influenciá-las a seu favor. Nesse 
caso, a análise da competitividade possibilita uma 
posição competitiva, porém, deixa de fora elemen-
tos importantes do processo econômico, social e 
político, adotando uma visão estreita do processo 
de concorrência. 
 O mercado internacional mudou signifi-
cativamente, tanto na absorção de tecnologia 
quanto na agregação de valor ao cliente final, re-
flexo disso é o crescimento do consumo mundial 
de carne de frango por países em desenvolvimen-
to. A competitividade alcançada pelo Brasil é atri-
buída em grande parte às inovações tecnológicas 
e organizacionais da cadeia de produção de carne 
de frango. 
 Conforme Câmara e Nakazato (2001), 
no frango de corte, nas décadas de 1950 e 1960, 
as inovações foram de natureza  genética, com o 
desenvolvimento de espécies de aves híbridas. 
Entre 1960 e 1970, a inovação foi de ordem sanitá-
ria com o desenvolvimento de vacinas e técnicas 
de profilaxia. Na década de 1970, o avanço foi vol-
tado à nutrição animal. Já na década de 1980 a 
inovação ocorreu nas técnicas de manejo, através 
da utilização e instalações de equipamentos. Hou-
ve mudanças qualitativas significativas no processo 
produtivo, as quais estão ligadas à aceleração de 
incorporação de tecnologia no abate das aves, o 
que resultou num maior grau de automatização. 
Ocorreram também modificações ligadas à intro-
dução de novos tipos de máquinas e equipamentos 
nas etapas posteriores ao abate, tais como: produ-
tos com cortes especiais e industrializados. E, por 
último, destacam-se as mudanças ligadas à estra-
tégia de inovação de produtos (IPARDES, 2003).  
 Já a década de 1990 caracterizou-se 
pelas transformações e controle de natureza am-
biental e climatização dos criatórios de aves. Já a 
partir de 2000, as transformações ocorreram na 
área de gestão de marketing, envolvendo cres-
cente diferenciação e qualidade do produto (CÂ-
MARA; NAKAZATO, 2001). 
 Percebe-se que as principais transfor-
mações evolutivas estão ligadas à ênfase das 
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habilidades e competências adquiridas através 
do movimento de externalização das suas ativi-
dades. Houve transformações ligadas à amplia-
ção dos empreendimentos agroindustriais e de 
serviços, que diversificaram suas atividades e se 
especializaram em seus mercados principais, es-
tabelecendo melhor relacionamento com forne-
cedores, distribuidores e clientes.  
 Aconteceram ainda transformações li-
gadas à intensificação e consolidação de alianças 
estratégicas entre empresas concorrentes através 
de atividades sinérgicas (MATOS; SANTOS JÚ-
NIOR, 1998). Além disso, foi fundamental o siste-
ma de produção por meio de contrato de compra e 
repasse de tecnologia das agroindústrias proces-
sadoras às pequenas propriedades familiares, 
principalmente na região Sul do Brasil. 
 
 
2.2 - Cenário Mundial da Produção, Consumo e 

Comercialização da Carne de Frango 
 
 Nesta seção são analisados os princi-
pais aspectos relevantes da produção, consumo 
e comercialização da carne de frango em nível 
mundial. Assim, na análise das variações ocorri-
das no mercado mundial em relação à produção, 
consumo, importação e exportação. Constata-se 
que houve um crescimento de aproximadamente 
20% na produção mundial entre 2000 e 2006, 
cerca de 19% no consumo mundial, 31% de au-
mento nas importações e 33% nas exportações 
(Tabela 1). 
 Quanto à  produção mundial de carne 
de frango, destacam-se: os EUA, com participa-
ção de 26,9%, a China com 17,2%, o Brasil com 
15,5%, a União Européia com 12,3% e o México 
com 4,3%, totalizando 76% da produção de car-
ne de frango mundial em 2006 (Tabela 2).  
 Comparando a evolução dos países, 
entre o período 2000 e 2006, no que se refere à 
participação na produção mundial, os EUA, a 
China e a União Européia tiveram uma queda na 
participação da produção de aproximadamente 
0,45 ponto percentual, 1,28% e 2,82%, respecti-
vamente.  
 Já Brasil e México tiveram aumento em 
sua representatividade em 3,61% e 0,48%, o que 
revelou a capacidade do Brasil de aumentar a 
produção de frango e assumir uma forte liderança 
no cenário internacional, uma vez que dentre to-
dos os países produtores foi o que mais cresceu 

em termos de produção. 
 Tal expectativa pode ser concretizada 
a partir dos dados da ABEF (2008), pois em 
2007 o Brasil se posicionou como o terceiro 
produtor mundial de carne de frango, com 10,2 
milhões de toneladas, maior exportador, com 
45% do mercado internacional, e volume de 3,3 
milhões de toneladas. A receita cambial de 
quase US$5 bilhões foi 55% superior ao ano de 
2006.  
 Em 2008 a carne de frango teve parti-
cipação de 2,94% nas exportações totais do 
País, posicionando-se como o quarto produto em 
receitas cambiais, superado somente pelo miné-
rio de ferro, petróleo e soja. 
 Quanto ao consumo, a participação 
dos principais países consumidores de carne de 
frango, representando cerca de 70% do consumo 
mundial em 2006, mostra destaque para os EUA, 
com um consumo de aproximadamente 23,4%,  
China com 17,6%, Brasil, com 12,5%, países do 
Bloco da União Européia com 11,2% e México 
com 5% (Tabela 3).  
 Comparando a variação da participa-
ção mundial do consumo de carne de frango de 
2000 a 2006, os EUA mantiveram-se estáveis e a 
China e o Brasil sofreram uma pequena queda na 
participação do consumo.  
 Os países que mais importaram carne 
de frango em 2006 foram: Rússia, com uma par-
ticipação total de importações de aproximada-
mente 24%; Japão, com uma participação de 
14%; países membros da União Européia, com 
11,6%; Arábia Saudita com 8% e México com 
7%. Juntos estes países representaram, no ano 
de 2006, cerca de 66% das importações mun-
diais (Tabela 4). 
 No que tange à variação das participa-
ções nas importações de carne de frango mundial, 
no período 2000 a 2006, destaca-se a União Eu-
ropéia, com a evolução de 4,5% e o México com 
1,95%, a redução na participação do Japão, com 
queda de 3,98%, bem como a Arábia Saudita com 
cerca 0,4% durante o período analisado. 
 Já em relação aos principais países 
exportadores, destaca-se o Brasil, com uma par-
ticipação nas exportações de aproximadamente 
42%, os EUA com cerca de 38%, a União Euro-
peia com 9,5%, a China, com 5%, e a Tailândia 
com 4%. Juntos, esses países representaram no 
ano de 2006 um total de 99% das exportações 
mundiais (Tabela 5). 
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TABELA 1 - Cenário Mundial da Carne de Frango, 2000-2006 

(em mil toneladas) 
Ano Produção Consumo Importação Exportação 
2000 50.097 49.360 3.940 4.856 
2001 52.303 50.854 4.149 5.527 
2002 54.155 52.846 4.443 5.702 
2003 54.282 52.903 4.625 6.023 
2004 55.952 54.172 4.384 6.055 
2005 59.092 57.339 5.063 6.791 
20061 60.090 58.888 5.168 6.470 

1Preliminar. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos na ABEF (2007). 
 
 
TABELA 2 - Participação dos Principais Países na Produção Mundial de Carne de Frango, 2000-2006 

(em %) 
Ano EUA China Brasil  UE México Total 
2000 27,35 18,50 11,93 15,18 3,86 77 
2001 26,83 17,74 12,88 15,07 3,95 76 
2002 26,71 17,65 13,88 14,38 3,98 77 
2003 27,07 18,23 14,45 13,84 4,22 78 
2004 27,32 17,87 15,18 13,63 4,27 78 
2005 26,85 17,26 15,57 13,09 4,23 77 
20061 26,90 17,22 15,54 12,36 4,34 76 

1Preliminar. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos na ABEF (2007). 
 
 
TABELA 3 - Participação dos Principais Países no Consumo Mundial de Carne de Frango, 2000-2006 

(em %) 
Ano EUA China Brasil  UE México Total 
2000 23,25 19,03 14,05 10,35 4,38 71 
2001 22,73 18,16 14,47 10,50 4,54 70 
2002 23,22 18,06 14,04 10,11 4,59 71 
2003 23,70 18,83 13,82 10,85 4,97 72 
2004 24,15 18,33 13,44 11,08 5,01 72 
2005 23,42 17,59 13,59 11,53 5,01 71 
20061 23,46 17,61 12,57 11,25 5,11 70 

1Preliminar. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos na ABEF (2007). 
 
 
TABELA 4 - Participação dos Principais Países nas Importações Mundiais de Carne de Frango, 2000-

2006 
(em %) 

Ano EUA China Brasil  UE México Total 
2000 23,93 18,30 7,08 8,83 5,79 64 
2001 30,87 17,11 4,87 9,62 5,91 68 
2002 27,19 16,75 11,25 8,80 6,01 70 
2003 23,37 15,03 12,71 9,77 7,31 68 
2004 23,18 13,28 10,63 9,79 7,44 64 
2005 24,20 14,77 10,31 9,56 7,39 66 
20061 23,99 14,32 11,61 8,40 7,74 66 

1Preliminar. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos na ABEF (2007). 
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TABELA 5 - Participação dos Principais Países nas Exportações Mundiais de Carne de Frango, 2000-
2006 

(em %) 
Ano EUA China Brasil  UE México Total 

2000 18,68 45,94 15,94 9,56 6,86 97 
2001 22,83 45,59 13,14 8,85 7,09 98 
2002 28,50 38,23 15,28 7,68 7,49 97 
2003 32,54 37,05 13,08 6,44 8,05 97 
2004 40,79 35,84 13,43 3,98 3,30 97 
2005 41,91 34,75 11,12 4,87 3,53 96 
20061 41,93 37,93 9,58 5,41 4,33 99 

1Preliminar. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos na ABEF (2007). 
 
 
 Quanto à evolução no período pesqui-
sado, merece destaque o Brasil, uma vez que 
dentre os países pesquisados foi o único que 
apresentou crescimento nas exportações de car-
ne de frango, pois cresceu 23,2%, ao contrário do 
EUA, que reduziu sua representatividade em 
8,01%, da União Européia, com queda de cerca 
de 6,36 p.p. da China, com queda de 4,15%, e da 
Tailândia, que apresentou uma redução de 
2,53%.  
 
 
3 - EXPORTAÇÃO BRASILEIRA E PARA-

NAENSE  
 
 A análise da evolução das exporta-
ções de carne de frango do Brasil e do Paraná, 
levando-se em consideração o tipo de produto 
exportado: frango inteiro, frango em pedaços e 
industrializados, para o período de 1996 - 2006, 
permite identificar o perfil de carne de frango 
exportada, bem como a influência que a produ-
ção paranaense exerce sobre a produção na-
cional e a variação na demanda por tipo de pro-
duto (Tabela 6). 
 Observa-se que as exportações brasi-
leiras de carne de frango cresceram a uma taxa 
de 18,6% a.a. no período analisado. O Paraná 
obteve taxa de crescimento de 17,1% a.a para o 
frango inteiro, 30% a.a. para o frango em peda-
ços e 43,0% a.a. para os industrializados no 
mesmo período. No que se refere à participação 
no total das exportações, o Paraná cresceu a 
uma taxa superior a do Brasil, 22,2% a.a. Diante 
dos dados apresentados, verifica-se uma forte 
tendência de elevação na exportação de produ-
tos de carne de frango com maior valor agrega-
do, ou seja, dos industrializados.  

3.1 - A Mesorregião Oeste do Paraná e a Con-
centração de Abatedouros de Frango 

 
 Segundo o SINDIAVIPAR citado por 
IPARDES (2007), o abate de frango nas mesor-
regiões do Paraná está distribuído da seguinte 
forma: oeste (32,6%), sudoeste (30,1%), norte 
central (13,6%), metropolitana de Curitiba (8,0%), 
centro oriental (6,8 %), norte pioneiro (4,8%), e 
noroeste (4,1%). 
 De acordo com Dalmás; Staduto; Wil-
lers (2007), a mesorregião oeste do Paraná foi 
cenário de fortes transformações desde sua co-
lonização, ocorrida em 1950, pois foi considerada 
uma das últimas fronteiras agrícolas do Sul do 
Brasil, de maneira que a partir do processo de 
disseminação da modernização da agricultura no 
País, tal fronteira passou a oportunizar o início do 
desenvolvimento dos complexos industriais na 
região. Atualmente, a mesorregião oeste do Pa-
raná agrupa três microrregiões: a microrregião 
geográfica de Toledo, de Cascavel e de Foz do 
Iguaçu, totalizando 50 municípios. 
 Assim, a mesorregião oeste do Paraná 
destaca-se por ser uma das maiores produtoras 
de grãos do estado, o que por consequência, têm 
influenciado diretamente na instalação de gran-
des complexos industriais na região, como exem-
plo, os direcionados à avicultura, quer seja no 
abate ou na industrialização do animal. Ainda, 
pode-se constatar que essa mesorregião exerce 
grande influência sobre a exportação paranaense 
e brasileira, já que em 2002, segundo o SINDIA-
VIPAR citado por IPARDES (2007), o abate de 
frango representava aproximadamente 32,6% do 
abate do estado.  
 Verifica-se, dessa forma, uma forte con-
centração da produção de carne de frango na me- 
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TABELA 6 - Exportações de Carne de Frango in-Natura, Pedaço e Industrializado, Brasil e Estado do 

Paraná 1996-2006 
(em 1.000 toneladas) 

Estado do Paraná (1.000 kg) Ano Brasil 
(1.000 kg) Frango inteiro Frango pedaços Industrializados 

Paraná   Part. %1

1996 640.808 99.033 47.700 346 147.079 22,95 
1997 720.942 77.695 42.186 372 120.254 16,68 
1998 630.783 110.357 38.984 414 149.755 23,74 
1999 775.283 169.611 69.799 934 240.344 31,00 
2000 804.946 177.962 72.189 1.268 251.413 31,23 
2001 1.187.588 209.639 111.590 1.917 323.146 27,21 
2002 1.404.153 216.505 169.288 1.638 387.431 27,59 
2003 1.778.878 262.591 230.155 1.932 494.678 27,81 
2004 2.296.842 362.921 315.928 2.670 681.520 29,67 
2005 2.885.389 394.380 389.369 7.352 791.101 27,42 
20062 2.696.888 345.876 385.839 19.533 751.248 27,86 
Tx3  % 18,6    17,1   30   43   22,2   

1Participação sobre o total das exportações brasileiras. 
2Preliminar. 
3A estimativa da taxa geométrica de crescimento, calculada para todo o período, está de acordo com o método dos mínimos 
quadrados, conforme Gujarati (2000). 
Fonte: MDIC/SECEX (2007) Parâmetros NCM-0207.12.00 (Frango Inteiro Congelado), 0207.14.00 (Frango em Pedaços Conge-

lados) e 1602.32.00 (Preparações Alimentícias e Conservas). 
 
 
sorregião oeste do Paraná, e a partir de então 
identificaram-se as empresas abatedoras de 
frango instaladas na região, bem como o tipo de 
habilitação que cada empresa apresenta para a 
exportação de seus produtos, quer seja de frango 
inteiro, em pedaços ou industrializados. 
 Segundo o SIGSIF, do MAPA6, a me-
sorregião oeste do Paraná apresenta sete frigorí-
ficos (abatedouros de frango) instalados na re-
gião. Neste trabalho eles foram denominados de 
Empresa A (SIF 1672), Empresa B (SIF 0516), 
Empresa C (SIF 0797), Empresa D (SIF 0716), 
Empresa E (SIF 4444), Empresa F (SIF 3887) e 
Empresa G (SIF 3300), que, juntas, representam 
cerca de 26% da capacidade produtiva do esta-
do. 
 De acordo com França (2005), as habi-
litações podem ser divididas em: Lista geral7, 
formada por países que não possuem modelo 

                                                 
6MAPA - SIGSIF - Sistema de Informação do Serviço de ins-
peção federal (serviço disponibilizado pelo ministério da agri-
cultura em site institucional). 
7Lista geral (empresa habilitada para exportar produtos deri-
vados de animal para: Albânia, Angola, Bahrain, Cabo Verde, 
Caribe, Catar, Congo, Emirados Árabes, Gabão, Gâmbia, 
Gana, Geórgia, Haiti, Irã, Iraque, Jordânia, Kuwait, Líbano, 
Malvinas, Marrocos, Moldávia, Omã, Senegal, Somália, Suri-
name, Iêmen e República Armênia. (MAPA 2004, apud 
FRANÇA, 2006). 

específico de Certificado internacional, porém 
possuem acordo comercial e sanitário com o 
Brasil para exportar produtos de origem animal; 
Lista especial8, formada por países que não per-
tencem à Comunidade Europeia, mas possuem 
algum modelo específico de Certificado interna-
cional para exportar produtos de origem animal e 
vegetal; e a Lista da Comunidade Europeia9, em 
que a empresa deve estar de acordo com as exi-
gências para exportar para a União Européia. 
 Quanto às empresas instaladas na re-
gião, verifica-se que todas possuem algum tipo 
de habilitação para exportar carne de frango (Ta-
bela 7).  Para as  exportações de frango inteiro  e 

                                                 
8Lista especial - empresa habilitada para exportar produtos 
derivados de animal para: África do Sul, Arábia Saudita, Argé-
lia, Argentina, Bulgária, Canadá, Chile, China, Cingapura, 
Cuba, EUA, Rússia, Filipinas, Hong Kong, Japão, Kosovo, 
Macedônia, Nova Caledônia, Paraguai, Peru, Belarus, Romê-
nia, Suíça, Tchecoslováquia, Ucrânia, Uruguai, Uzbequistão, 
Correia do Sul e Ilhas Maurício. (MAPA 2004, apud FRANÇA, 
2006).  
9Lista da Comunidade Européia - empresa habilitada para 
exportar produtos derivados de animal para: Alemanha, Áus-
tria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, 
Holanda, Inglaterra, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Portugal, 
Suécia, Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Hungria, Le-
tônia, Lituânia, Malta, Polônia, República Tcheca, Ilhas Reu-
nião, Irlanda do Norte, País de Gales e Escócia. (MAPA 2004, 
apud FRANÇA, 2006). 
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TABELA 7 - Relação dos Frigoríficos da Mesorregião Oeste do Paraná e as suas Respectivas Habi-

litações para Exportar1, por Tipo de Produto2 
            N. SIF 

UE HE G UE HE G UE HE G UE HE G UE HE G UE HE G  UE HE G  UE HE G

1672 - 13 1 - 13 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - -
0516 1 31 1 1 28 1 - 2 - 1 5 - 1 - - 1 - - - 3 1 - 1 -
0797 1 24 1 1 03 - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
4444 1 28 1 1 24 1 1 11 1 1 8 1 1 - - 1 - - - - - - - -
0716 1 29 1 1 27 1 1 12 1 1 6 - 1 - - 1 - - - - - - 1 -
3887 1 30 1 1 17 1 - 03 - 1 4 - 1 - - 1 - - - - - - - -
3300 1 27 1 1 24 1 1 08 1 1 4 - 1 - - 1 - - - - - - - -
1É considerada na tabela como um único país destino, pois não possui exigências específicas para exportar. 1672 - Em-
presa A; 0516 - Empresa B; 0797 - Empresa C; 4444 - Empresa D; 0716 - Empresa E; 3887 - Empresa F; 3300 - Empresa 
G. UE - União Europeia; HE - Habilitação especial (específica para países com exigências específicas); e G - Lista geral (to-
tal de 17 países). 
2  Carne de aves in natura (Frango inteiro e cortes). 

 Miúdos de aves in natura. 
 Produto à base de carne de aves (industrializados/empanados para a UE). 
 Outros produtos à base de carne (salgados/ingredientes/temperados - para a UE). 
 Matéria-prima para fins opoterápicos e laboratórios para União Européia. 
 Matéria-prima para ração animal (pet food) para UE. 
 Produtos industrializados / empanados para outros países, exceto UE. 
 Produtos salgados (temperados) para outros países, exceto UE. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do MAPA (2007).  
 
 
cortes, ou seja, in natura10 todas possuem habili-
tação, o que também ocorre com a exportação de 
carne de frango em “miúdos11”, pois todas as 
empresas têm habilitação. 
 Em relação aos produtos “industrializa-
dos12” ou “empanados”, três empresas possuem 
habilitação para exportar seus produtos à União 
Européia, (SIF 4444, 0716, e 3300). O restante 
das empresas exporta para países que neces-
sitam de habilitações especiais e/ou lista geral. 
Quanto às empresas habilitadas para exportação 
de produtos “salgados13”, quatro empresas são 
habilitadas para a União Européia, (SIF 0516, 
0797, 4444, 3300), e o restante destina-se para 
países com habilitações especiais e/ou lista geral. 
 Para produtos destinados a “laborató-
rios14” e para indústria “pet food”15, cinco empre-

                                                 
10Frango inteiro ou em cortes sem miúdos. 
11Miúdos (coração, moela e outros). 
12Produto que possui um processamento além do abate, 
empanados e outros. 
13Partes ou inteiro salgado dentro dos padrões exigidos pelo 
mercado europeu. 
14Partes específicas do frango para uso de laboratório (ex: 
cartilagem). 
15Matéria-prima para fabricação de ração animal, ex: fígado 
de aves. 

sas são exportadoras para a União Europeia (SIF 
0516, 4444, 0716, 3887 e 3300), exceto uma 
empresa que exporta produtos de Laboratórios 
para outro destino (SIF 0797, para a Argentina). 
 Verifica-se que todos os frigoríficos 
possuem habilitação para exportar seus produ-
tos, contudo, a grande maioria exporta frango 
inteiro e em pedaços, sendo que menos da me-
tade dos frigoríficos existentes possui habilitação 
para exportação de produtos industrializados, 
seja empanados, salgados, temperados, entre 
outros (Tabela 7). 
 
 
3.2 - Principais Países que demandam Carne 

de Frango “Inteiro” em “Pedaços” e “In-
dustrializados” 

 
 Constata-se uma forte tendência na 
diversificação do mix de produtos brasileiros de 
carne de frango a serem exportados, já que a 
demanda não é somente por carne de frango 
inteiro, mas também em pedaços e industrializa-
dos. No ano de 1996, embarcou-se frango inteiro 
para 38 países, já em 2006 exportou-se o produ-
to para 113 países, um crescimento de 197%. 
 Os dez maiores importadores de carne 
de frango inteiro do Brasil de 1996 e 2006, de 
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acordo com a classificação em relação à partici-
pação do volume embarcado, país, continente ou 
bloco econômico, estão na tabela 8.  
 Em 2006, cinco países que importavam 
carne de frango brasileira em 1996 deixaram de 
importar sendo: Argentina, Irlanda, República Tche-
ca, Macau e Tunísia. Ressalta-se que a pesquisa 
não teve o objetivo de levantar as razões desses 
países saírem da pauta das exportações brasilei-
ras de carne de frango. 
 Considerando-se a evolução de 1996 
para 2006, 17 destes países reduziram suas im-
portações, como é o caso da Arábia Saudita com 
52,75% em 1996 para 29,09% em 2006, Cinga-
pura com 3,86% para 1,81% e Catar 3,42% para 
2,70%. Em contrapartida, 14 países aumentaram 
as importações como: Emirados Árabes Unidos 
com 5,13% em 1996 para 10,68% em 2006, Omã 
com 1,93% para 2,85%, África do Sul com 0,10% 
para 3,25%. O destaque em 2006 foi a Venezue-
la de zero para 12,29% com início das importa-
ções do produto em 2003. 
 A evolução dos países que importaram 
carne de frango brasileira em pedaços, comparan-
do o ano de 1996 com 2006, destaca a forte redu-

ção na participação do Japão, de 23,05% (Tabela 
9). Entretanto, ele  ainda mantém-se em 1º lugar 
na importação de frango em pedaços do Brasil, já 
o 2º lugar é de Hong Kong, que manteve seu per-
centual de participação quase inalterado.  
 Outro fator importante que pode ser 
verificado é a diminuição na participação de de-
manda por frango em pedaços pelos países eu-
ropeus, como Alemanha, Espanha e Reino Uni-
do, passando a demandar maior percentual pelo 
produto industrializado. 
 Com relação aos importadores da car-
ne de frango brasileira industrializada, ocorreu 
uma forte elevação na demanda por produtos 
industrializados, principalmente no que se refere 
aos países membros da Comunidade Europeia, 
que juntos representam cerca de 84,28%, mere-
cendo destaque a Holanda, que sozinha repre-
senta cerca de 45% (Tabela 10).  
 Dessa forma, a partir das análises, ob-
serva-se que a maioria dos abatedouros de frango 
instalados na mesorregião oeste do Paraná possui 
habilitação para exportação de frango o inteiro e 
cortes (pedaços), com exceção de mercados em 
franco  crescimento,  uma  vez que  algumas  plan-  

 
 
TABELA 8 - Participação dos Importadores de Carne de Frango Inteiro do Brasil, 1996 a 20061 

1996 2000 Certificação/habilitação (frango inteiro)País 
continente e/ou bloco Classi-

ficação % Classi-
ficação % 1672 0516 0797 4444 0716 3887 3300

Oriente Médio     
Arábia Saudita 1º 52,75 1º 29,09 S S S S S S S
Coivete 2º 8,60 4º 8,67 S S S S S S S
Emirados Árabes Unidos 4º 5,13 3º 10,67 S S S S S S S
Catar 7º 3,42 10º 2,70 S S S S S S S
Irã, República Islâmica 8º 2,98 29º 0,20 S S S S S S S
Bahrein 9º 2,09 13º 1,09 S S S S S S S
Omã 10º 1,93 9º 2,85 S S S S S S S
Iêmen 0º 0,00 5º 6,03 S S S S S S S

Mercado Comum do Sul     
Argentina 3º 6,27 114º 0,00 S S S S S S S

Europa Ocidental     
Rússia, Federação da  5º 4,83 7º 4,94 S S N S S S N

Ásia (exclusive Oriente Médio)     
Cingapuara 6º 3,85 12º 1,81 N S N N S N N

América Latina e Caribe     
Venezuela 39º 0,00 2º 12,29 S S S S S S S

África (exclusive Oriente Médio)     
Egito 41º 0,00 6º 5,01 S S S S S S S
África do Sul 20º 0,10 8º 3,25 N N N N N N N

Total 91,95 89,41 - - - - - -
1N = o abatedouro não possui habilitação. S = o abatedouro é habilitado para exportar para o destino. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos do MDIC/SECEX (2007).  
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TABELA 9 - Participação dos Importadores de Carne de Frango em Pedaços do Brasil, 1996 a 20061 
1996 2006 Certificação/habilitação (frango inteiro) País 

continente e/ou bloco Classi-
ficação 

%
Classi-
ficação

% 1672 0516 0797 4444 0716 3887 3300

Ásia (exclusive Oriente Médio)     
Japão 1º 42,57 1º 19,52 S S S S S S S
Hong Kong 2º 18,70 2º 17,59 S S S S S S S

União Europeia (EU)     
Alemanha 3º 8,12 9º 2,98 N S S S S S S
Espanha 4º 5,62 15º 1,27  N S S S S S S
Reino Unido 6º 2,78 13º 1,51 N S S S S S S
Países Baixos (Holanda) 7º 2,65 5º 6,29 N S S S S S S
Itália 10º 1,71 65º 0,06 S S S S S S S
Romênia 30º 0,03 8º 3,46 N S S S S S S

Oriente Médio     
Arábia Saudita 8º 2,47 6º 3,83 S S S S S S S
Emirados Árabes Unidos 13º 1,16 10º 2,73 S S S S S S S

Mercado Comum do Sul (Mercosul)    
Argentina 9º 2,25 45º 0,13 S S S S S S S
Europa Oridental     
Rússia, Federação da 22º 0,22 4º 8,26 S S N S S S N

Ásia (exclusive Oriente Médio     
Cingapura 5º 3,63 7º 3,48 N S N N S N N

(exclusive Oriente Médio)     
África do Sul 16º 0,77 3º 10,01 N N N N N N N

Total 92,68 81,12    
1N = o abatedouro não possui habilitação. S = o abatedouro é habilitado para exportar para o destino. 
Fonte: Elaborada pelos autores apartir dos dados obtidos na MDIC/SECEX (2007).  
 
 
TABELA 10 - Participação dos Importadores de “Carne de Frango Industrializada”, Brasil, 1996 a 20061 

1996 2006 Certificação/habilitação (frango inteiro) País 
continente e/ou bloco Classifi-

cação %
Classi-
ficação % 1672 0516 0797 4444 0716 3887 3300

União Europeia (UE)         
Reino Unido 1º 53,47 3º 9,04 N N N S S N S 
Alemanha 4º 6,83 2º 24,82 N N N S S N S 
Países Baixos (Holanda) 17º 0,00 1º 45,55 N N N S S N S 
Espanha 18º 0,00 6º 1,68 N N N S S N S 
França 21º 0,00 7º 1,21  N N N S S N S 
Portugal 22º 0,00 8º 1,09 N N N S S N S 
Irlanda 20º 0,00 10º 0,89 N N N S S N S 

Oriente Médio         
Arábia Saudita 10º 1,16 12º 0,74 N N N S S N S 
Coivete 8º 2,74  5º 2,06 N N N S S N S 

EmiradosÁrabes Unidos 2º 12,21 9º 1,05 N N N S S N S 
Catar 5º 6,67  13º 0,64 N N N S S N S 
Bahrein 3º 7,33 16º 0,52 N N N S S N S 
Omã 9º 1,65  17º 0,57 N N N S S N S 

Mercado Comum do Sul (Mercosul)           
Uruguai    23º 0,34  N N N S S N N 

Europa Oridental          
Rússia Federação da 11º 0,90  4º 3,19 N N N S S N N 

Ásia (exclusive Oriente Médio         
Japão 7º 3,04 20º 0,38 N N N S N N N 

Total  99,44  93,72     
1N = o abatedouro não possui habilitação. S = o abatedouro é habilitado para exportar para o destino. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados obtidos do MDIC/SECEX (2007).  
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tas não possuem ainda certificação para tais paí-
ses, como é o caso da Rússia, Cingapura e Áfri-
ca do Sul. 
 Outro fator a ser destacado é a forte 
tendência na diversificação no perfil das exporta-
ções de carne de frango, uma vez que a variação 
na demanda por parte do produto com maior va-
lor agregado, como frango em pedaços e indus-
trializados, vem sendo superior à demanda pelo 
frango inteiro, causando, por consequência, uma 
pulverização de mercados, já que o número de 
países que demandam este produto aumentou 
em grande proporção.  
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Constata-se a partir da pesquisa reali-
zada uma grande evolução na cadeia produtiva 
de frango brasileira. Esse cenário positivo é resul-
tado da boa articulação dos agentes envolvidos, 
principalmente àqueles que estão direcionando 
sua produção para novos mercados e à exporta-
ção de carne de frango com maior valor agrega-
do, seja o frango em pedaços ou industrializado, 
os quais obtiveram maior crescimento em relação 
às exportações brasileiras no período analisado. 
 Um aspecto significativo foi o aumento 
das exportações paranaenses, que cresceram a 
uma taxa de 22,2% a.a., superior à taxa nacional 
de  18,6% a.a. Constatou-se o forte desempenho 
da mesorregião Oeste do Paraná, o que contri-
buiu para o bom resultado da exportação para-
naense. Segundo o SINDIAVIPAR citado por 
IPARDES (2007), em 2002, o abate de frango 
nesta região representava aproximadamente 
33% do abate do Estado. 
 A forte tendência na diversificação no 
perfil das exportações de carne de frango tam-
bém tem mostrado uma mudança na demanda 
pelo produto, como frango em pedaços e indus-
trializados, causando por consequência, uma 
pulverização de mercados já que o número de 
países que demandam o produto aumentou em 
grande proporção.  
 Quanto às empresas abatedoras de 
frango da mesorregião Oeste do Paraná, verifica-
se que a grande maioria está habilitada para ex-
portar o frango inteiro (in natura), sendo que a 
demanda deste produto diversificou destinos (paí-
ses) em 197%, no período analisado. Percebe-se 
que as exportações de frango inteiro estão sendo 

direcionadas aos novos mercados, tais como os 
continentes Asiáticos e Africanos, caso de países 
como a África do Sul, Egito e Angola, além de 
países da própria América Latina, como Vene-
zuela e outros países com características de paí-
ses em desenvolvimento. 
 A maioria das empresas possui habili-
tações para exportação de frango em cortes (pe-
daços), com exceção dos mercados em franco 
crescimento, como é o caso da Rússia, Cingapu-
ra e África do Sul.  
 Da mesma forma, constatou-se que a 
demanda por frango em pedaços acompanhou o 
crescimento do frango inteiro, devido à proximida-
de das especificidades dos produtos, pois para se 
obter um produto “corte”, é necessário processar 
(cortar o frango) em pedaços, a aprovação é simi-
lar ao frango inteiro junto ao Ministério da Agricul-
tura. De igual forma, esse produto fica destacado 
pela preferência crescente em países como África 
do Sul, Rússia, Arábia Saudita, Japão e Romênia. 
De forma diferenciada do frango inteiro, o frango 
em cortes (pedaços) brasileiro é preferido por dife-
rentes mercados, exceto a União Europeia. 
 Contudo, apesar do alto crescimento 
deste setor, somente o Estado do Paraná obteve 
crescimento de 43% a.a no período de 10 anos, o 
que se constata na pesquisa é que dentre as em-
presas analisadas nem todas estão habilitadas 
para exportar produtos industrializados. Dentre a 
amostra, apenas 3 das empresas (SIF 4444, SIF 
0716 e SIF 3300) possuem habilitação para expor-
tar para os destinos que apresentam crescimento, 
ou seja, para países de maioria do bloco europeu, 
onde esse tipo de produto (industrializado) está 
sendo mais aceito. Em 1996 cerca de 20 países 
compravam este tipo de produto do Brasil, já em 
2006 o produto passou a ser comprado por 77 
países, um crescimento de 285%. Cabe ressaltar 
ainda que foram os países mais ricos que apre-
sentaram preferência por esse tipo de produto, tais 
como os países da União Europeia - Alemanha, 
Espanha, França, Portugal e Irlanda. 
 Verifica-se, ainda, que há uma tendên-
cia crescente por frango inteiro ou em pedaços 
por países em desenvolvimento ou populosos, 
que antes não tinham significância quanto ao 
volume de produtos exportados. Ademais, para 
os produtos industrializados cabe evidenciar que 
existe um crescimento considerável, mas o con-
sumo está sendo direcionado para países desen-
volvidos, como é o caso dos países da União 
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Europeia, como já mencionado. 
 Dessa maneira, o que se pode concluir 
a partir da pesquisa é que as empresas devem 
se preparar estrategicamente para atender às 
diversas demandas, que podem vir de novos 
mercados dos países em desenvolvimento, com 
produtos tradicionais com pouca agregação de 
valor, e ainda de novas demandas por produtos 
industrializados dos países ricos.  A competitivi-
dade das exportações depende, sem dúvida, da 
inovação no sentido de agregar valor no longo 
prazo, esta é a estratégia para deslocar competi-
dores no mercado de commodities, tal como o de 
frango inteiro. Tal posicionamento, no longo pra-
zo, pode aumentar as divisas ao País, e, ao 
mesmo tempo, gerar mais emprego e renda aos 
agentes econômicos envolvidos nesta cadeia 

produtiva.  
 Entretanto, como limitações do estudo, 
é válido evidenciar que este trabalho foi realizado 
com um corte até 2006, e que as habilitações no 
sistema de informações do Ministério Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento são constantemente 
atualizadas. Outra limitação é a falta de informa-
ções abertas ao público (acesso ao sistema) no 
que diz respeito às habilitações e à dificuldade em 
conseguir uma relação atualizada de países que 
fazem parte da Lista geral, Especial ou União Eu-
ropeia.  
 Finalmente, sugere-se que novos estu-
dos enfoquem aspectos ainda mais específicos do 
setor em relação às novas e constantes necessi-
dades do mercado consumidor e seus reflexos na 
cadeia produtiva do frango.  
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EXPORTAÇÕES E HABILITAÇÕES DE CARNE DE FRANGO AO MERCADO INTERNACIONAL:  
um estudo da mesorregião oeste do Estado do Paraná 

 
 RESUMO: Este artigo investiga se a cadeia produtiva de carne de frango da mesorregião Oes-
te do Estado do Paraná tem conseguido atender à demanda por produtos com maior valor agregado, ou 
seja, frango em pedaços ou industrializado, no período 1996 a 2006. Os resultados evidenciam que a 
maior parte das empresas está habilitada a exportar carne de frango in natura e em pedaços, contudo, 
poucas estão habilitadas para exportar carne de frango industrializada. Sendo assim, é necessário pen-
sar em alternativas para se industrializar o produto antes de exportá-lo, uma vez que esse tipo de expor-
tação foi o que mais cresceu no período pesquisado. 
 
Palavras-chave: cadeia produtiva de frango, habilitações, oeste do Estado do Paraná.  
 
 

CHICKEN MEAT EXPORTS AND  LICENSES FOR THE GLOBAL MARKET 
 
 ABSTRACT: This paper investigates whether the chicken meat supply chain from western 
Paraná State met the demand for higher-added value products, i.e., processed chicken or chicken cuts 
over the 1996-2006 period. The results show that although most companies are licensed to export in-
natura chicken meat and chicken cuts, few are able to export processed chicken meat. Therefore, it is 
necessary to consider ways of having the products processed before exporting them, since this type of 
export was the one that showed the largest growth in the period analyzed. 
 
Key-words: exports, chicken supply chain, licenses, western Paraná State. 
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RASTREABILIDADE NA CADEIA PRODUTIVA DA CARNE BOVINA: 
situação atual, dificuldades e perspectivas para o Brasil1 

 
Leticia Curti Rodrigues2 

José Flávio Diniz Nantes3 
 
 

1 - INTRODUÇÃO12 3 
 
 A segurança do alimento vem provo-
cando, cada vez mais, preocupação para indús-
trias, setor público e consumidores. Alguns even-
tos ligados à segurança do alimento contribuíram 
para isso, entre eles a Encefalopatia Espongifor-
me Bovina (BSE), mais conhecida como doença 
da vaca louca, fazendo com que agentes públi-
cos e privados tomassem atitudes para erradicar 
o risco da doença e impedir sua disseminação 
(NANTES; MACHADO, 2005).  
 No Brasil, a rastreabilidade foi impulsio-
nada pela pressão da União Europeia (UE) - um 
dos principais mercados de exportação da carne 
bovina brasileira - que, após os casos de BSE, 
passou a impor uma série de restrições à impor-
tação. Em 1999, o governo formou uma comis-
são técnica para criar um programa nacional de 
rastreabilidade, mas a tentativa foi frustrada. 
 Somente em 2002, o sistema de ras-
treabilidade da carne bovina brasileira foi instituído, 
por meio da Instrução Normativa nº 1, de 09 de 
janeiro de 2002, com a criação do Sistema Brasi-
leiro de Identificação e Certificação de Origem 
Bovina e Bubalina, o SISBOV (BRASIL, 2002). O 
objetivo inicial do sistema foi atender as exigências 
da União Europeia. Na época, o SISBOV apresen-
tava problemas estruturais e estava sujeito a um 
número elevado de fraudes, pois era exigida ape-
nas a identificação dos animais na fase final de 
produção, não considerando o manejo sanitário e 
nutricional (NOGUEIRA; MUSTEFAGA, 2007). 
 Por isso, desde que foi implantado, o 
SISBOV passou por uma série de ajustes e mu-
danças impulsionadas, principalmente, pela pres-
são dos países importadores da carne brasileira, 
especialmente os europeus, que exigiam que o 
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sistema brasileiro fosse equivalente aos padrões 
de confiabilidade de outros países. Assim, em 
2006, após várias instruções normativas e portari-
as publicadas, o governo aboliu os procedimentos 
anteriores e publicou uma nova legislação, criando 
um novo sistema: o Serviço de Rastreabilidade da 
Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos, perma-
necendo a sigla SISBOV (LIMA et al., 2007). 
 Contudo, os problemas persistiam. Ca-
valcanti (2008) relatou que em 2008 a União 
Europeia restringiu a compra da carne brasileira 
devido a erros no registro das explorações, na 
identificação dos animais e controle das movi-
mentações e também pelo não cumprimento das 
promessas anteriores de adotar as medidas cor-
retivas necessárias.  
 Esse fato fez com que o Mistério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
formalizasse através da Instrução Normativa n. 24, 
de 30 de abril de 2008 (BRASIL, 2008), que os 
estados também "serão responsáveis pelas audi-
torias das propriedades exportadoras de carne 
bovina in natura para a UE" (SILVA; SATO, 
2008). 
 No entanto, mesmo com a reforma, o 
SISBOV tem sido criticado pelos agentes do se-
tor e pela União Europeia.  
 Diante do contexto apresentado, o 
objetivo deste trabalho é analisar o processo de 
rastreabilidade da carne bovina brasileira e identi-
ficar os problemas que ainda persistem desde a 
sua implantação até os dias atuais. 
 Essa pesquisa justifica-se devido à 
grande representatividade do setor de carne 
bovina no cenário nacional. O Brasil possui o 
maior rebanho comercial do mundo e ocupa o 
primeiro lugar nas exportações de carne bovina. 
Em 2009, somando-se carne industrializada e in 
natura, foram exportadas 822,4 mil toneladas 
(MDIC/SECEX, 2010). 
 Contudo, para continuar como grande 
exportador, o Brasil precisa cumprir as exigências 
dos países importadores quanto à rastreabilidade 
da carne importada. Ressalte-se que entre esses 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.6, jun. 2010. 

32 

Rodrigues; Nantes 

países destacam-se os da União Europeia, que 
juntos, representam o principal destino da carne 
brasileira. Esse grupo, por exemplo, já embargou 
diversas vezes a carne brasileira devido a falhas 
no sistema de rastreabilidade. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS  
 
 Para atingir os objetivos propostos, 
foram realizados estudos de caso em três agen-
tes-chave da cadeia produtiva da carne bovina: 
indústria frigorífica, certificadora e associação de 
produtores. O procedimento de coleta de dados 
utilizou um roteiro de entrevista semiestruturado, 
contendo questões abertas, que permitiram maior 
interação entre o pesquisador e os agentes entre-
vistados. 
 Os assuntos questionados se refere-
riam às dificuldades que os três agentes da ca-
deia têm encontrado para implantar e dar pros-
seguimento ao sistema de rastreabilidade. Em 
seguida, os agentes foram questionados em re-
lação às possíveis soluções para reduzir ou eli-
minar tais dificuldades. 
 
 
3 - CONTEXTO INTERNACIONAL DO SETOR 

DA CARNE BOVINA 
 
 A cadeia produtiva da carne bovina 
ocupa grande extensão do território nacional, 
além de gerar emprego e renda para milhões de 
brasileiros. É composta por um conjunto de agen-
tes que apresentam muita heterogeneidade entre 
si. Convivem na mesma cadeia produtiva, pecua-
ristas capitalizados, pequenos produtores, frigorí-
ficos dotados de alta tecnologia e abatedouros 
com problemas sanitários (BUAINAIN; BATA-
LHA, 2007).  
 De acordo com a FAO (2010), a produ-
ção mundial de carne bovina em 2009 foi de 65,9 
milhões de toneladas. Desse total, 9,2 milhões de 
toneladas, cerca de 14% da produção mundial, 
foram produzidas no Brasil. Essa produção colo-
cou o Brasil na terceira posição do ranking global, 
atrás dos Estados Unidos (21%) e da União Eu-
ropeia (15%). 
 Esses mesmos países são também os 
maiores consumidores, com destaque para os 
EUA, União Europeia, China e Brasil, responsá-
veis por 70% do consumo mundial em 2007. 

Pode-se destacar que as crises de BSE e a febre 
aftosa não conseguiram diminuir o consumo 
mundial de carne bovina. No entanto, afetaram o 
seu crescimento. 
 O Brasil apresenta o maior rebanho 
comercial de gado bovino do mundo, com cerca 
de 195,5 milhões de animais em 2009 (IBGE, 
2010) e é o líder mundial em exportação de carne 
bovina. Os outros principais exportadores são 
Austrália, Índia, EUA e Argentina, que foram res-
ponsáveis, juntamente com o Brasil, por 75% das 
exportações mundiais em 2007 (SOUZA FILHO, 
2008).  
 Apesar de o Brasil ter conseguido al-
cançar essa posição, a comercialização para o 
exterior depende, principalmente, do comporta-
mento dos principais concorrentes e dos resulta-
dos das negociações com a União Europeia no 
que diz respeito às quotas, tarifas e exigências de 
certificação e rastreabilidade, já que os países 
desse bloco, conjuntamente, são os maiores 
compradores da carne brasileira (BUAINAIN; 
BATALHA, 2007). Ressalte-se que em 2009, o 
Brasil comercializou 19,5 mil toneladas de carne 
bovina para a União Europeia, totalizando US$51 
milhões (MDIC/SECEX, 2010).  
 
 
4 - SEGURANÇA DO ALIMENTO E RASTREA-

BILIDADE 
 
 A segurança dos alimentos refere-se à 
prática de certas medidas que permitem o contro-
le da entrada de qualquer agente que promova 
risco à saúde ou à integridade física do consumi-
dor. Assim, ela é uma consequência do controle 
das várias etapas da cadeia produtiva, desde o 
campo até a mesa do consumidor (LIMA, 2009). 
 A partir dos anos 1990, a importância 
da qualidade e segurança dos alimentos aumen-
tou significativamente entre os consumidores, 
principalmente os europeus. Essa preocupação 
está relacionada, em grande parte, a sérios inci-
dentes de contaminações de alimentos, que pro-
vocaram intoxicações, infecções e mortes de 
várias pessoas ao redor do globo (VINHOLIS; 
AZEVEDO, 2002). 
 Contaminações com salmonela em 
ovos, na Inglaterra nos anos 1980; a crise da en-
cefalopatia espongiforme bovina (BSE), conheci-
da como doença da “vaca louca”, na Inglaterra 
em 1996; surtos de febre aftosa em vários paí-
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ses, contaminação com dioxina em frangos e 
suínos na Bélgica; gripe aviária nos países orien-
tais: estes são apenas alguns exemplos mais 
recentes de problemas com a falta de segurança 
do alimento no mundo (SILVA, 2005).  
 A partir desses problemas, questões 
como a origem genética do produto, a forma de 
produção - produção orgânica ou não - uso de 
mão de obra infantil, condições de trabalho e 
legislação trabalhista, impacto ambiental da pro-
dução e condições de higiene passaram a ser 
cada vez mais relevantes na negociação entre 
empresas ou países e na decisão de compra pelo 
consumidor (MURAKAMI; SARAIVA, 2005). 
 Leis mais rigorosas foram aprovadas 
pelo governo de diversos países buscando con-
trolar os problemas de segurança do alimento, 
principalmente em relação às carnes. As novas 
regulamentações visaram controlar, sobretudo, o 
processo de produção nas propriedades, estabe-
lecendo registros, controles e identificação indivi-
dual dos animais.  
 A esse processo de controle, identifica-
ção e certificação de origem deu-se o nome de 
rastreabilidade ou rastreamento bovino. "O termo 
rastrear indica a capacidade de identificar a ori-
gem e acompanhar o trajeto de objetos, animais 
e mercadorias" (LARA et al., 2003).  
 A definição de rastreabilidade mais 
utilizada na literatura internacional é a da ISO 
22005:2007, segundo a qual  

rastreabilidade é a capacidade de recuperação 
do histórico, da aplicação ou da localização de 
uma entidade, por meio de identificações regis-
tradas. 

 Nesse contexto, a União Europeia 
passou a exigir dos países que exportam carne 
para seu mercado a adoção de sistemas de con-
trole e gerenciamento de riscos e também de 
rotulagem, para garantir a rastreabilidade (RE-
SENDE; BITENCOURT, 2005). 
 Em vários países, a rastreabilidade já é 
obrigatória para reconstituição da origem, embala-
gem, transporte e armazenagem de alguns produ-
tos. Dessa forma, controlando melhor os riscos, há 
vantagens também para as empresas, pois estas 
podem maximizar seus resultados, além de ofere-
cer mais segurança aos consumidores. 
 Para alcançar um rastreamento eficien-
te, a identificação dos animais é extremamente 
importante, pois é ela que gerará todas as de-
mais informações ao longo da cadeia. Ela tam-

bém é uma importante ferramenta para rastrear a 
origem, os movimentos e contatos entre os ani-
mais, podendo assim impedir a disseminação de 
focos de doenças contagiosas. Além disso, a 
identificação pode facilitar a gestão do empreen-
dimento rural e diferenciar o produto visando o 
mercado externo (NANTES; MACHADO, 2005). 
 Nantes e Machado relatam que é dese-
jável que a identificação seja simples e prática, 
tenha custo baixo e esteja dentro dos padrões 
internacionais. Várias técnicas estão sendo ado-
tadas pelos produtores rurais e as mais utilizadas 
na bovinocultura são: colar, brincos de plástico, 
etiquetas com códigos de barra, tatuagens, mar-
cação com ferro quente no couro e transponders. 
 Em 09 de janeiro de 2002, o MAPA 
publicou a Instrução Normativa Nº 1, instituindo o 
Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação 
de Origem Bovina e Bubalina, o SISBOV (BRA-
SIL, 2002). O sistema consta de um  

conjunto de ações, medidas e procedimentos 
adotados para caracterizar a origem, o estado 
sanitário, a produção e a produtividade da pe-
cuária nacional e a segurança dos alimentos 
provenientes dessa exploração econômica  

cuja finalidade é identificar, registrar e monitorar, 
individualmente, todos os bovinos e bubalinos nas-
cidos no Brasil ou importados (BRASIL, 2002). 
 O sistema possui uma Base Nacional 
de Dados (BND), que é uma base de dados 
única, centralizada no MAPA, e que tem por 
objetivo manter as informações dos animais, pro-
priedades rurais e industrias frigoríficas registra-
das no SISBOV. Estabelece também a função 
das empresas certificadoras, que serão as res-
ponsáveis pela certificação das propriedades 
rurais, dos animais e dos produtores, e pela rela-
ção destes com o MAPA. A partir daí, a seguinte 
linha será adotada: os produtores passarão as 
informações dos animais às certificadoras e 
estas ao Ministério, fazendo com que todos os 
animais certificados possuam registros na BND 
(SARTO, 2002). 
 Os animais devem ser identificados e 
monitorados individualmente, de acordo com os 
procedimentos aprovados e autorizados pela 
SDA/MAPA. O Documento de Identificação Animal 
(DIA), deve acompanhar o animal durante toda a 
vida, do nascimento ao abate, em morte natural ou 
acidental, registrando todas as movimentações. 
 De acordo com Silva e Sato (2008), 
essa proposta de rastreabilidade não se mostrou 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.6, jun. 2010. 

34 

Rodrigues; Nantes 

confiável. As empresas certificadoras foram cria-
das com essa finalidade e algumas tiveram ori-
gem em associações de produtores, fato que não 
transmite credibilidade ao sistema. Ainda em 
2002, foram iniciadas inspeções frequentes nas 
fazendas e frigoríficos, onde eram sempre encon-
trados problemas no controle de identificação e 
movimentação de animais. 
 Em 2005, houve o ressurgimento da 
febre aftosa no Brasil. Devido a esse fato, a União 
Europeia proibiu a importação dos Estados de 
Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná e pas-
sou a avaliar com rigor o sistema de rastreabilida-
de, enviando comissões para verificar sua eficácia. 
Essas comissões observaram graves problemas: 
falta de brincos nos animais, ausência de controle 
do rastreamento, contrabando de animais do Pa-
raguai, movimentação de animais entre zonas 
livres e não livres de aftosa, trabalho escravo ou 
semiescravo, desmatamento, entre outros. 
 Diante da necessidade de adequação 
às solicitações europeias, em julho de 2006, a 
Instrução Normativa n. 17 foi publicada (BRASIL, 
2006). A nova norma revogou as instruções nor-
mativas e portarias anteriores e modificou o nome 
do SISBOV para Serviço de Rastreabilidade da 
Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos, man-
tendo, porém,  a sigla inicial. Dois aspectos foram 
relevantes: a adesão voluntária e a criação do 
conceito de Estabelecimento Rural Aprovado no 
SISBOV (ERAS), com a obrigação de todos os 
animais dos estabelecimentos aprovados serem 
rastreados e identificados individualmente, sendo 
permitida a opção pelo tipo de identificação. Foi 
também estipulado prazo até 31 de dezembro de 
2007 para a abolição total das normas antigas. 
No entanto, os produtores que quiserem incluir 
animais terão que fazê-lo de acordo com a nova 
norma (BRASIL, 2006). 
 Em 2008, a União Europeia restringiu 
mais uma vez a importação da carne brasileira 
devido as falhas no registro das explorações, na 
identificação dos animais e no controle das mo-
vimentações. Foram registradas falhas nos com-
promissos anteriores, no sentido de adotar as 
medidas corretivas no cadastramento das fazen-
das. A partir desse momento, foi elaborada uma 
lista de propriedades habilitadas a exportar para a 
UE. Minas Gerais foi o primeiro Estado contem-
plado na lista, devido à gestão pública de controle 
da rastreabilidade (CAVALCANTI, 2008). 
 A partir desse episódio, o MAPA, pela 

Instrução Normativa n. 24, de 30 de abril de 
2008, formalizou que os Estados também serão 
responsáveis pelas auditorias das propriedades 
que exportam carne bovina in natura para a UE 
(BRASIL, 2008).  
 Existem vários problemas que dificul-
tam a implantação do sistema de rastreabilidade 
no Brasil. Contudo, a dificuldade está em identifi-
car a influência desses aspectos na velocidade 
de implantação do sistema e isso requer especial 
atenção dos membros da cadeia da carne bovina 
(NANTES; MACHADO, 2005). 
 Os principais obstáculos para implanta-
ção e funcionamento do sistema de rastreabilida-
de brasileira são:  
• O modelo de gestão do SISBOV - de acordo 

com Silva e Sato (2008), as organizações certi-
ficadoras são credenciadas pelo MAPA e não 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial (INMETRO), que 
é o órgão acreditador brasileiro reconhecido pe-
lo International Acreditation Forum (IAF), ao 
qual é associado. 

• Educação no meio rural - a escolaridade no 
ambiente rural é baixa, dificultando a implanta-
ção de novos programas como o SISBOV, pre-
cisando de um longo período para adaptação e 
compreensão das novas regulamentações. Exis-
te também um caráter conservador dos pecua-
ristas, que são resistentes a mudanças (NAN-
TES; MACHADO, 2005). 

• Custo para implantação - a maior parte dos cus-
tos da rastreabilidade recai sobre os produtores 
rurais, constituindo-se em um fator limitante para 
a adesão ao sistema (HAMER; SCHMITZ; OR-
SOLIN, 2007). 

• Sistema de informações - as falhas no fluxo de 
informações podem estar relacionadas à ques-
tão da educação. As informações não chegam 
ao produtor rural na velocidade desejada, devi-
do à falta de computadores ligados a internet e 
telefones (NANTES; MACHADO, 2005). 

• Adaptação dos agentes - não são somente os 
produtores que precisam se adaptar ao siste-
ma, mas também os frigoríficos, as certificado-
ras e o próprio MAPA. No caso dos frigoríficos, 
vários ajustes seriam necessários (nos siste-
mas de controle e identificação e nas linhas de 
produção) para que o produto final tenha liga-
ção com sua matéria-prima. Nesse caso, a difi-
culdade é o custo que tais medidas acarretam.  

• Extensão geográfica - o rebanho brasileiro está 
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distribuído por todos os Estados. Além disso, 
os sistemas de produção extensiva e de pe-
quena escala ainda são adotados (SOUZA FI-
LHO et al., 2008). 

 
 
5 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
5.1 - Caracterização dos Agentes 
 
5.1.1 - Organização certificadora 
 
 A empresa certificadora foi fundada em 
2006 com o objetivo de fornecer o serviço de 
certificação para fazendas, produtores e bovinos 
no Brasil. A matriz está no interior do Estado de 
São Paulo, embora, a empresa possua escritó-
rios e representantes nos Estados de Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, Goiás e de Minas Ge-
rais. Apesar de sua matriz estar situada em São 
Paulo, é em Minas Gerais que se encontra a 
maior parte do rebanho, produtores e fazendas 
sob sua certificação.  
 Atualmente, a empresa certifica cerca 
de 400 mil bovinos por ano, apresentando-se 
como uma empresa de médio porte do setor.  
Para isso, a empresa conta com um diretor/pro-
prietário, analistas, supervisores e representan-
tes, somando ao todo cerca de 30 funcionários, 
que cuidam da parte administrativa, atualizam 
dados no SISBOV e visitam fazendas para reali-
zar vendas ou fazer vistorias. 
  
 
5.1.2 - Indústria frigorífica  
 
 A empresa frigorífica é uma grande 
multinacional brasileira da área de alimentos, que 
se dedica a produção de carne bovina in natura,  
resfriada, industrializada; carne suína in natura e 
resfriada e subprodutos bovinos e suínos. 
 No Brasil, a empresa, fundada na 
década de 1960, distribui suas operações pro-
dutivas em 23 plantas localizadas em diversos 
Estados do País, possui capacidade de abater 
cerca de 22 mil cabeças de gado por dia e conta 
com mais de 17 mil funcionários, somente no 
Brasil. A sede está localizada na cidade de São 
Paulo, concentrando a área de apoio corporati-
vo.  
 Tal indústria possui significativa impor-
tância no cenário mundial de carnes, sendo seus 

produtos comercializados em mais de 130 paí-
ses, inclusive na União Europeia. Sua receita em 
exportações ultrapassou US$3 bilhões em 2008, 
de acordo com a SECEX (Secretaria de Comér-
cio Exterior). No mercado interno, a empresa 
possui em sua carteira mais de 6 mil clientes, 
incluindo grandes redes varejistas, restaurantes e 
curtumes.  
 

 
5.1.3 - Associação de produtores 
 
 A associação de produtores pesquisada 
é uma entidade nacional, fundada em 1934, inscri-
ta e registrada no MAPA. É especializada nas 
raças zebuínas (nelore/nelore mocho, brahman, gir 
aptidão leiteira, guzerá e tabapuã), não possui fins 
econômicos e tem por finalidade congregar os 
criadores de bovinos das raças zebuínas e seus 
cruzamentos e defender o interesse de seus 
associados. 
 A entidade possui 23 escritórios técni-
cos regionais distribuídos pelo país, além de 
cinco associações filiadas. A sede está localizada 
no interior do Estado de Minas Gerais.  
 Atualmente, a associação tem por mis-
são "contribuir para o aumento da produção 
mundial de carne e leite, através do registro, me-
lhoramento e promoção das raças zebuínas" e 
representa cerca de 18 mil associados no Brasil e 
no exterior. É uma entidade nacional, que coor-
dena e centraliza todas as atividades relaciona-
das ao zebu nas áreas técnica, política e econô-
mica. 
  
 
5.2 - Visão da Organização Certificadora 
 
 A certificadora ressaltou as fragilidades 
do sistema de rastreabilidade brasileiro e levan-
tou uma série de obstáculos para o seu funcio-
namento. Entre essas dificuldades, destacou que 
o processo da rastreabilidade não se completa, 
ocorrendo somente a identificação dos animais, 
que não são rastreados a partir do nascimento 
(rastreabilidade de origem), mas apenas quando 
faltam alguns meses para o abate. Além disso, a 
inserção de dados na base do SISBOV é feita por 
vários agentes da cadeia, fato que amplia a pos-
sibilidade de falhas e dificulta a identificação de 
quem cometeu o erro, impedindo a aplicação de 
penalizações adequadas.  
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 Outras dificuldades referem-se aos 
órgãos de defesa sanitária (unidade veterinária 
local), que não têm controle efetivo do rebanho 
de sua região, nem da emissão de notas fiscais. 
Essa situação ocorre em todo o rebanho de uma 
propriedade e nas movimentações do gado e 
controles sanitários (principalmente vacinas). 
Além disso, essas unidades não possuem fun-
cionários habilitados para realizar tal controle, 
nem sistemas informatizados eficientes que pos-
sam tornar o controle mais seguro. Ademais, a 
comunicação entre os órgãos de defesa dos Es-
tados é ruim, de modo que as informações aca-
bam sendo trocadas de forma incompleta, tardia 
e errônea. 
 No entender da certificadora, no MAPA 
faltam pessoas capacitadas na prática de campo 
e no funcionamento dos frigoríficos. Outra dificul-
dade considerada séria é a falta de consolidação 
do sistema, tanto de rastreabilidade, quanto da 
informação utilizada pelo ministério. Alterações e 
publicações de novas circulares invalidando as 
anteriores são constantes, provocando instabili-
dade no processo e insegurança nos produtores. 
As normativas e circulares não são bem redigi-
das, permitindo dupla interpretação e dúvidas de 
entendimento por parte da certificadora e do frigo-
rífico. Por fim, foi destacada a ausência de trei-
namento oferecido pelo MAPA às certificadoras e 
aos frigoríficos. 
 Nas certificadoras, as dificuldades con-
centram-se na baixa capacitação do pessoal e na 
falta de recursos, fato que dificulta o funciona-
mento adequado da organização. O processo de 
credenciamento no MAPA é relativamente fácil, 
favorecendo a habilitação de organizações não 
preparadas. 
 As indústrias frigoríficas demonstram 
falta de interesse por esse tipo de rastreabilidade, 
em razão da burocracia e também são afetadas 
pela falta de treinamento de pessoal. Somando- 
-se a isto, a fiscalização por parte de órgãos pú-
blicos é falha e impede que o procedimento ade-
quado seja cumprido diariamente. 
  Os produtores rurais não possuem 
motivação para iniciar o processo de rastreabili-
dade em suas fazendas, devido à baixa remune-
ração oferecida pelos frigoríficos, pela alta buro-
cracia do sistema e por mudanças constantes 
nas normas, que deixam os produtores inseguros 
em relação ao investimento necessário à implan-
tação do sistema. 

 As empresas fabricantes de brinco tam-
bém não são suficientemente qualificadas, produ-
zindo brincos de baixa qualidade, dificultando o 
trabalho de todos envolvidos no processo. 
 Além desses problemas, a certificadora 
destacou o excesso de burocracia do sistema de 
rastreabilidade brasileiro, considerando-o desne-
cessário. O MAPA demora a tomar providências, 
não estipula prazos e exige avaliação em vários 
níveis.  
 As circulares, publicadas constante-
mente, contribuem em grande parte para a rejei-
ção de muitos produtores rurais à rastreabilidade. 
Muitos ficam receosos de realizar investimentos, 
pois temem que a legislação possa ser alterada. 
A baixa remuneração oferecida pelos frigoríficos, 
que não repassam, proporcionalmente, os ga-
nhos com a carne rastreada aos produtores, 
também é um fator que impede a adesão à ras-
treabilidade. 
 O investimento só oferece retorno ra-
zoável quando a rastreabilidade é feita em gran-
des propriedades, já que os maiores custos são 
fixos: as vistorias, por exemplo, têm seu custo 
pouco alterado em relação ao número de cabe-
ças presentes na propriedade. Muitas vezes, em 
propriedades menores, a implantação da rastrea-
bilidade do rebanho torna-se inviável economi-
camente.  
 Outro ponto analisado foi a forma tu-
multuada e tardia em que se deu implantação do 
SISBOV. Nenhum projeto piloto foi realizado, 
assim como aconteceu em outros países, como 
Austrália. No Brasil, as medidas eram tomadas 
após o aparecimento dos problemas, fato que 
provocou as constantes alterações no sistema. 
Tais dificuldades se refletem atualmente na forma 
de publicações, quase que semanais de novas 
circulares. 
 Algumas mudanças importantes já 
ocorreram com a publicação da Instrução Norma-
tiva n. 17, de julho de 2006, destacando a obriga-
toriedade da rastreabilidade em todo o rebanho 
das propriedades, e não só em alguns animais, 
como permitido anteriormente (BRASIL, 2006). 
Este procedimento estipula que vários proprietá-
rios, mesmo sendo donos de uma mesma pro-
priedade, devem aderir à rastreabilidade do reba-
nho. Esse fato ocorreu com a criação das pro-
priedades ERAS (Estabelecimento Rural Aprova-
do no SISBOV). Também foi criada uma conexão 
entre a quantidade de animais da fazenda e a 
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que está declarada nos órgãos de defesa locais. 
Esse procedimento colaborou para que todos os 
órgãos públicos competentes tenham as mesmas 
informações sobre o rebanho, permitindo que 
alguns pecuaristas, antes em situação fiscal irre-
gular, procurassem legalizar o rebanho. 
 A certificadora recomenda a implanta-
ção de projetos pilotos em diferentes regiões do 
país, para verificar in loco, quais são dificuldades 
em cada segmento da cadeia e quais as medidas 
mais adequadas para saná-las. 
 A adoção de métodos de identificação 
mais sofisticados como Radio Frequency Identifi-
cation (RFID) - que consiste em um transponder 
com chip implantado no animal - seria uma medi-
da importante que auxiliaria na confiabilidade dos 
dados. No entanto, o uso deste dispositivo acar-
retaria aumento dos custos, de modo que os 
incentivos e os retornos financeiros por parte dos 
frigoríficos teriam que ser melhorados. A empresa 
ressaltou a importância de maior fiscalização por 
parte dos órgãos competentes, a redução da 
burocracia envolvida, a rastreabilidade de origem 
- ou seja, aquela que se inicia no nascimento do 
animal - e um sistema de informação mais robus-
to. Essas ações poderiam contribuir para maior 
confiabilidade, abrangência e eficiência do siste-
ma de rastreabilidade de bovino brasileiro. 
 
 
5.3 - Visão da Indústria Frigorífica 
 
 Na visão do frigorífico, o sistema de 
rastreabilidade brasileiro não é satisfatório, apre-
sentando muitos problemas que necessitam ser 
resolvidos. Os produtores rurais, em sua maioria, 
não possuem entendimento necessário sobre o 
significado e a importância da rastreabilidade 
para a saúde pública. Além disso, muitos não 
visualizam suas propriedades como empresas, 
que necessitam de controles rigorosos de infor-
mações (anotações de vacinas, nascimentos, 
transportes, mortes, entre outros) e cuidados 
sanitários.  
 As unidades frigoríficas pagam um 
diferencial de 2% a 5% por arroba de animal 
rastreado para o Sistema Trace e não bonifica os 
produtores que já implantaram a rastreabilidade 
em suas propriedades, mas que ainda não foram 
aprovados pela União Europeia. Assim, o repas-
se de ganhos com a rastreabilidade não é reali-
zado na sua totalidade aos produtores, desesti-

mulando a implantação do processo. O Sistema 
Trace acompanha a carne desde a fazenda, 
passando pelo frigorífico até ao consumidor. In-
troduz a certificação de origem assegurada por 
DNA e permite testes de sanidade em qualquer 
etapa da vida do animal. 
 Na visão da indústria, as organizações 
certificadoras encontram-se despreparadas para 
realizar o cadastramento e controle dos reba-
nhos, sobretudo em propriedades que possuem 
grande quantidade de bovinos. Muitas vezes o 
cadastramento dos dados como idade, raça e 
período de desmama é feito de forma incorreta.  
 O governo não fornece os subsídios 
necessários nem para o produtor, nem para as 
unidades frigoríficas e certificadoras, em relação 
a orientações e/ou procedimentos a serem ado-
tados com a rastreabilidade.  
 Outra dificuldade do sistema de rastre-
abilidade adotado no Brasil diz respeito ao tipo de 
identificação utilizado. Os brincos e bottons não 
são totalmente confiáveis, uma vez que os ani-
mais ao serem embarcados, desembarcados e 
até mesmo no transporte e no manejo dentro do 
frigorífico, podem perder esses elementos de 
identificação. As etiquetas utilizadas dentro do 
processo no frigorífico, colocadas na esfola do 
animal, também podem ser retiradas dos quartos 
em várias etapas do processo de abate. 
 Para que o sistema de identificação se 
tornasse mais eficiente, deveria ser adotado um 
sistema semelhante ao da Argentina, que utiliza 
chips eletrônicos instalados na perna e na costela 
do animal, ainda na propriedade rural, que acom-
panharão o animal até a entrada da desossa na 
unidade frigorífica. A grande dificuldade em ado-
tar esse sistema é o custo elevado. 
 Ainda serão necessárias muitas mudan-
ças no sistema para o sistema atingir abrangência 
significativa do rebanho nacional. O rebanho é 
muito grande e existem muitas divergências entre 
os métodos de criação e controle de cada Estado. 
Além disso, somente grandes produtores têm 
conhecimento sobre a rentabilidade e os procedi-
mentos envolvidos na rastreabilidade e sobre as 
condições econômicas de investimento no reba-
nho. Em menor escala, não é vantajoso para o 
produtor rastrear e certificar suas propriedades, 
pois os custos são superiores aos ganhos.  
 A burocracia envolvida no sistema de 
rastreabilidade é outro fator que tem tornado o 
processo oneroso, tanto para produtores, quanto 
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para as unidades frigoríficas. O contato com auto-
ridades do MAPA é demorado e muitas vezes os 
próprios órgãos de defesa geram documentos 
incompatíveis com o cadastro das propriedades 
no MAPA, criando constantes desabilitações e 
reprocesso nos frigoríficos. 
 Contudo, o sistema de rastreabilidade 
brasileiro vem melhorando. Há três anos, antes 
da publicação, nova normativa (de julho de 2006), 
o número de dados divergentes entre fazendas, 
certificadoras, frigoríficos e documentos do pró-
prio governo eram maiores.  
 É necessário que o produtoir seja boni-
ficado com preço prêmio nos animais rastreados, 
também é preciso ter consciência de que ras-
treando os animais, estará contribuindo para uma 
pecuária mais forte. O papel do governo também 
deve ser repensado. O MAPA precisa ser mais 
atuante e mais claro em relação ao sistema de 
rastreabilidade, principalmente no que se refere 
às circulares publicadas. As certificadoras preci-
sam executar um trabalho mais próximo ao pro-
dutor, dando-lhe mais apoio e informação.  
 
 
5.4 - Visão da Associação de Produtores 
 
 Os principais entraves enfrentados pe-
los pecuaristas em relação à rastreabilidade refe-
rem-se ao custo de implantação do sistema, fato 
agravado pelo tamanho do rebanho e à dificulda-
de de comunicação com a certificadora e, conse-
quentemente, com o MAPA. 
 No primeiro caso, o argumento é que o 
mercado interno não reconhece os benefícios da 
rastreabilidade e, portanto, os custos não são com-
pensados com preços prêmios. Essa situação não 
ocorre quando se trata do mercado internacional. 
Na realidade, a instituição argumenta que a rela-
ção custo/benefício não é favorável aos produto-
res, uma vez que os benefícios da venda da carne 
rastreada ao mercado externo ficam principalmen-
te com a indústria. Além disso, os incentivos go-
vernamentais, comum em outros países, pratica-
mente inexistem no Brasil. 
 Sobre o relacionamento com a certifi-
cadora e com o MAPA, a associação relatou que 
essas instituições auxiliam muito pouco no pro-
cesso, e que atuam mais no sentido de fiscalizar 
do que propriamente colaborar para a implanta-
ção e desenvolvimento da rastreabilidade. Possi-
velmente, a distância observada entre os produ-

tores e as certificadoras se origina no repasse 
insuficiente de treinamentos e informações do 
MAPA para as certificadoras.  
 Além disso, para o processo de rastrea-
bilidade como é feito hoje no Brasil, são necessá-
rias muitas informações, incluindo documentos e 
exigências de práticas relativamente complicadas 
no campo, o que colabora para não adesão de 
vários produtores à rastreabilidade do rebanho. 
 Esses problemas são antigos, pois da-
tam da criação do SISBOV, mas ainda estão pre-
sentes na atividade pecuária, fragilizando o pro-
cesso. Mesmo assim, a associação considera que 
ocorreram avanços e o processo tornou-se mais 
confiável. Nesse sentido, destaca-se que as regras 
ficaram mais rígidas e o MAPA assumiu parte das 
fiscalizações, realizando auditorias constantes nos 
estabelecimentos rurais, função anteriormente ex-
clusiva das certificadoras. Soma-se a essas mu-
danças o fato do sistema de informação utilizado 
pelo Ministério ter se tornado mais seguro. 
 Entre os problemas relatados, foi citado 
o sistema de identificação dos animais utilizado 
pelos produtores. Os brincos apresentam as des-
vantagens relacionadas à dificuldade de visua-
lização à distância, necessidade de contenção do 
animal para colocação do brinco e para a leitura 
das informações, problemas de sujeira que tam-
bém dificultam a visualização. Erros na transcri-
ção das informações também foram relatados. 
 A identificação eletrônica, conhecida 
como RFID, foi citada como uma solução inteli-
gente e prática. As vantagens da RFID relacio-
nam-se à redução do custo do trabalho e a maior 
precisão das leituras. 
 De modo geral, a associação enfatizou 
o seu papel institucional como orientadora dos 
produtores, ressaltando que cumpriu muitas atri-
buições da certificadora, como forma de estimular 
os produtores aderir à rastreabilidade. 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O objetivo deste trabalho consistiu na 
análise do processo de rastreabilidade da cadeia 
bovina e na identificação de possíveis problemas 
que ainda persistem desde a sua implantação em 
2002, até os dias atuais, utilizando-se para isto 
informações obtidas no setor industrial, na orga-
nização certificadora e na associação de produto-
res. 
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 Pôde-se perceber, por meio dos casos 
estudados, que o sistema de rastreabilidade da 
cadeia bovina brasileiro ainda possui problemas, 
mas tem evoluído ao longo dos anos.  
 O que é conhecido como rastreabilida-
de animal no Brasil não condiz exatamente com 
as definições, que afirmam que a rastreabilidade 
acontece quando o acompanhamento do produ-
to/animal é feito desde sua origem/nascimento, 
fato que não ocorre no Brasil: o exigido pelo MA-
PA são 90 dias.  
 Constatou-se também que, além do 
baixo nível de escolaridade no meio rural e dos 
custos com a rastreabilidade serem relativamente 
altos para os produtores, outro fator que dificulta 
a adesão ao SISBOV é a instabilidade do siste-
ma. O fato de circulares serem publicadas cons-
tantemente, anulando as anteriores e alterando 
os procedimentos e exigências do sistema de 
rastreabilidade, por parte do MAPA, deixa os 
produtores inseguros para realizar investimento 
no rebanho. 
 Essa situação também prejudica a 
interpretação dos procedimentos pelas organiza-
ções certificadoras e pelos frigoríficos, ocasio-
nando erros e atrasos no processo ou provocan-
do dupla interpretação. Como consequência, os 
procedimentos muitas vezes são executados de 
maneiras diferentes. 
 As certificadoras e os frigoríficos relata-
ram que não há treinamento oferecido pelo MA-
PA para sanar as dúvidas que as publicações, 

tanto as circulares como as próprias normativas, 
causam, principalmente por não serem bem redi-
gidas. 
 Outra questão diz respeito à falta de 
adesão ao sistema de rastreabilidade. Isso ocorre 
devido à grande extensão geográfica e ao siste-
ma de produção extensiva e também em razão 
de muitos produtores rurais não terem seu reba-
nho registrado oficialmente. Ou seja, em muitas 
propriedades com pecuária extensiva o número 
de animais não corresponde aos animais regis-
trados nos órgãos de defesa sanitária, o que 
impede a certificação da propriedade e, conse-
quente, rastreabilidade dos animais. 
 O sistema de identificação por meio de 
brincos e etiquetas não é totalmente confiável, 
pois podem ser perdidos ou trocados facilmente, 
diminuindo significativamente a confiabilidade das 
informações ao longo de toda a cadeia. 
 A indústria relatou pontos que reque-
rem atenção dos órgãos competentes e uma 
possível análise para melhoria do sistema brasi-
leiro de rastreabilidade da cadeia bovina. Os 
principais são treinamentos constantes com 
todos envolvidos no sistema, melhoria no siste-
ma de informação utilizado pelo MAPA, aumen-
tar a quantidade de informações aos produtores 
sobre os benefícios da rastreabilidade, melhorar 
a redação das circulares, analisar a viabilidade 
econômica de utilização do sistema de identifi-
cação RFID e divulgar os resultados aos produ-
tores. 
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RASTREABILIDADE NA CADEIA PRODUTIVA DA CARNE BOVINA: 
situação atual, dificuldades e perspectivas para o Brasil 

 
 RESUMO: Este trabalho teve o objetivo de analisar a rastreabilidade da carne bovina brasileira 
e identificar os problemas que ainda persistem desde a sua implantação. Para isso, realizou-se uma 
pesquisa aplicada, conduzida por meio de um roteiro de entrevista, com questões abertas aplicadas a 
agentes-chave da cadeia: indústria frigorífica, certificadora e associação de produtores. Os resultados 
indicaram que o sistema brasileiro possui fragilidades, encontradas em todos os segmentos da cadeia 
produtiva. São necessárias medidas de melhoria no processo, para torná-lo mais confiável, abrangente e 
eficiente, proporcionando melhores resultados para todo o setor pecuário. 
 
Palavras-chave: rastreabilidade, SISBOV, cadeia produtiva, bovinocultura de corte. 

 
 

TRACEABILITY IN THE BEEF SUPPLY CHAIN: 
setbacks and outlook for Brazil 

 
 ABSTRACT: The objective of this research was to analyze the beef supply-chain traceability 
process in Brazil and identify problems that still need to be addressed. To reach these objectives, we 
developed an applied research using an interview script with open-ended questions to gather information 
from the key members of this supply chain: a slaughterhouse, a certification agency and a producers 
association. Our overall results show that the traceability system currently in place in Brazil has numerous 
weaknesses in all of the supply chain segments. Actions are needed to improve the process, so it can 
become more reliable, comprehensive and efficient, thereby providing better performance for the chain. 
 
Key-words: traceability, SISBOV, beef supply chain.  
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1 - INTRODUÇÃO123456789 
 
 Na atualidade, o valor que a nanociên-
cia assume para a sociedade mundial refere-se, 
em grande parte, a seu potencial de caráter revo-
lucionário, ligado a transformações profundas na 
vida existente no planeta. No emergente mercado 
de produtos nanotecnológicos, multinacionais ofe-
recem resultados em inúmeras áreas: medicina, 
farmacêutica, cosmética, têxtil, automobilística ou 
agrícola. 
 A aproximação cada vez mais estreita 
entre ciência e técnica reporta a imagem de que, 
                                                 
1Este artigo é parte das conclusões de trabalho publicado 
(MARTINS et al., 2009), que contou com apoio financeiro 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio 
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(NEAD), do Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura (IICA). Registrado no CCTC, IE-32/2010.  
2Geógrafa, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: soraia@iea.sp.gov.br ). 
3Sociólogo, Doutor, Pesquisador da Rede de Pesquisas Na-
notecnologia, Sociedade e Meio Ambiente (RENANOSOMA) 
(e-mail: marpaulol@uol.com.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico 
aposentado do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: 
rddulley@uol.com.br). 
5Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: enogueira@iea. 
sp.gov.br). 
6Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: rassumpcão@iea. 
sp.gov. br). 
7Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: senior@iea.sp.gov. 
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8Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador da Secreta-
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Valinhos (e-mail: alslacerda@valinhos.sp.gov.br). 
9Economista, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
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possivelmente, está por vir uma radical transfor-
mação no âmbito da agricultura. Os indícios le-
vam a crer em uma otimização da produção no 
campo e nas indústrias correlatas, a montante e a 
jusante. 
 Este trabalho é parte das reflexões da 
pesquisa “Os impactos das nanotecnologias na 
cadeia de produção da soja”, desenvolvido no 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) no período 
de 2007 a 2009. Investigaram-se as nanotecno-
logias e suas implicações futuras às atividades 
agrícolas no País. Neste artigo, apresentam-se 
as conclusões parciais em relação aos conheci-
mentos e experiências que os principais agentes 
da cadeia de produção da soja têm a respeito das 
nanotecnologias. O objetivo é apresentar o resu-
mo das entrevistas sobre os possíveis impactos 
socioeconômicos e ambientais (positivos e ne-
gativos) com a adoção das nanotecnologias na 
cadeia de produção da soja. 
 Inicia-se com o marco teórico da inves-
tigação, analisando-se as nanotecnologias sob a 
perspectiva histórica, ou seja, como o momento 
atual se apresenta no interior das sucessões de 
sistemas técnicos se dão ao longo da história. 
Entende-se aqui que as nanotecnologias consti-
tuem-se no atual e mais sofisticado estágio de 
evolução das técnicas desenvolvidas pelos seres 
humanos em sua busca constante pela domina-
ção da natureza. Expõem-se algumas definições 
para as nanotecnologias, distinguindo as prová-
veis mudanças revolucionárias das incrementais 
na agricultura. 
 Em seguida, há a metodologia com a 
justificativa para a escolha da soja como objeto 
de estudo e a abrangência geográfica da pesqui-
sa. Descrevem-se os critérios para a seleção dos 
entrevistados e são indicados os procedimentos 
para a análise dos dados. 
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 Optou-se por apresentar os resultados 
das entrevistas em sua totalidade, e reservar pa-
ra publicações posteriores as conclusões sobre 
os conhecimentos e opiniões para cada um dos 
segmentos. Conclui-se que, em geral, não há uti-
lização de produtos e processos nanotecnológi-
cos na cadeia de produção de soja no Brasil. Em-
tretanto, a maioria dos entrevistados mostrou-se 
receptivo a adoção de nanotecnologias, destacan-
do os aspectos positivos dessa inovação. 
 Ao final deste artigo, há algumas con-
clusões e recomendações pertinentes para a 
construção de políticas públicas referentes à 
difusão das nanotecnologias na agricultura brasi-
leira e em especial na cadeia da soja. 
 
 
2 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Cada nova técnica não apenas conduz a uma no-
va percepção do tempo. Ela também obriga a um 
novo uso do tempo, a uma obediência cada vez 
mais estrita do relógio e a um rigor de comporta-
mento adaptado ao novo ritmo (SANTOS, 1996). 

 
 
2.1 - Os Sistemas Técnicos e a Agricultura 
 
 A história da civilização é o resultado 
das transformações que se dão ao longo do tempo 
nas relações entre os homens e a natureza, me-
diadas pelas técnicas. No dizer de Ellul (1968), o 
“fenômeno técnico” modela o mundo em que vi-
vemos. Considerar a técnica nesse sentido amplo 
foi o que também fez Santos (1996), demarcando 
uma periodização para a compreensão da história 
humana sob a perspectiva do uso do território. 
 De acordo com Santos (1996), inicial-
mente havia somente um meio natural, ou pré-     
-técnico, no qual prevaleciam às determinações 
da natureza sobre as formas de vida. Com a me-
canização do território, surgiu o meio técnico pro-
priamente dito, o qual perdurou por muito tempo 
e trouxe grandes transformações à sociedade. 
No presente, esse meio técnico recebe novos 
conteúdos e passa a ser um meio técnico-cien-
tífico-informacional, em razão da crescente influên-
cia que a ciência, atrelada à técnica e à informa-
ção, passa a ter na vida humana. 
 Ellul (1968) já afirmava na década de 
1950 que o destino da humanidade está correla-
cionado com a evolução do fenômeno técnico. 
Segundo o autor, a particularidade das técnicas 

no mundo contemporâneo é assumir a totalidade 
das atividades humanas:  

[...] quando a técnica penetra em todos os domí-
nios e no próprio homem, que se torna para ela 
um objeto, a técnica deixa de ser ela mesma ob-
jeto para o homem, torna-se sua própria substân-
cia: não é mais colocada em face do homem, 
mas nele se integra e o absorve progressivamen-
te (ELLUL, 1968, p. 5). 

  As técnicas passam a oferecer cada 
vez mais a possibilidade de aumentar a racionali-
dade e a eficácia aplicadas às atividades econômi-
cas. Para Ellul (1968), essa maior tecnicidade faz 
com que a humanidade deixe de ser o agente das 
escolhas, pois se tornam objeto da técnica, que 
tende a uniformizar e a criar novos valores.  
 Em consonância com o exposto, com-
preende-se a história da agricultura a partir do 
exame das transformações das técnicas a elas 
subjacentes e que lhe dão sentido em cada perío-
do histórico. Dos primeiros métodos de semear a 
terra, a partir da introdução de objetos técnicos 
simples, até o desenvolvimento da agricultura de 
precisão em décadas recentes, houve uma cons-
tante modernização das práticas no campo, alte-
rando o modo de vida da civilização. As modifica-
ções ganharam tal magnitude que surpreende a 
imagem de um possível retorno à fase anterior à 
primeira revolução agrícola.  

Se o homem deixasse incultos todos os ecossis-
temas cultivados do planeta, este voltaria depres-
sa a um estado de natureza próximo daquele em 
que ele se encontrava há dez mil anos. As plantas 
cultivadas e os animais domésticos seriam sub-
mersos por uma vegetação e por uma fauna sel-
vagens infinitamente mais poderosas do que hoje; 
os nove décimos da população humana perece-
riam, pois, neste jardim do Éden, a depredação 
simples (caça, pesca e a colheita) não permitiria 
certamente alimentar mais de meio bilhão de ho-
mens (MAZOYER; ROUDART, 1997-1998, p. 11). 

 O enorme crescimento da população 
mundial e a consequente transformação no con-
teúdo das relações sociais e na forma de ocupa-
ção dos territórios, por exemplo, está alicerçado 
no que pode ser considerado como um dos maio-
res impactos decorrentes das atividades de gru-
pos humanos sobre o espaço geográfico: a revolu-
ção agrícola iniciada dez mil anos atrás (DIA-
MOND, 2005). A busca por superar as adversi-
dades do meio geográfico colaborou para o au-
mento da complexidade da vida. 
 Já nos últimos cem anos, mais do que 
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em qualquer outra época, a humanidade desen-
volveu um arsenal de técnicas capazes de inten-
sificar a produção agrícola e, por conseguinte, 
oferecer a possibilidade de produzir alimentos 
para um maior número de pessoas. E, para o 
futuro, descortina-se a emergência de uma pos-
sível nova revolução agrícola em decorrência das 
aplicações das nanotecnologias, que poderão 
trazer mudanças tanto de ordem incremental 
como de cunho revolucionário. 
 A competitividade inerente à esfera 
econômica constitui-se em um dos estímulos à 
propagação do uso das nanotecnologias. Isso 
deverá resultar no aumento das densidades téc-
nico-científicas e informacionais dos espaços 
agrícolas. As nanotecnologias poderão estar nas 
distintas etapas do processo produtivo: produção 
no campo, processamento, beneficiamento, em-
balagem e transporte dos produtos.  
 
 
2.2 - As Nanotecnologias e a Agricultura  
 
2.2.1 - Nanotecnologias: breve definição 
 
 As nanotecnologias podem ser apre-
sentadas em duas formas. Na primeira, a tecno-
logia caracteriza-se por dois aspectos: 1) o prefi-
xo “nano”, que é indicador de medida: 1 nano 
significa a bilionésima parte de um metro, ou seja, 
10-9 metros. Nesse caso, refere-se somente à 
escala, e não a objetos; 2) refere-se a uma série 
de técnicas utilizadas para manipular a matéria na 
escala de átomos e moléculas que, para serem 
enxergadas, requerem microscópios especiais. 
Um único fio de cabelo humano tem em média a 
dimensão de 80 mil nanômetros (nm) de espes-
sura. A molécula de DNA tem tamanho aproxi-
mado de 2,5 nm de largura, enquanto um glóbulo 
vermelho tem 5 mil nm de diâmetro. A segunda 
forma consiste em considerar a nanociência co-
mo o estudo dos princípios fundamentais de mo-
léculas e estruturas com uma dimensão entre 1  
e 100 nm (nanômetros). A nanotecnologia seria a 
aplicação destas moléculas em nanoestruturas. 
 As partículas nano, embora sendo do 
mesmo elemento químico, comportam-se de for-
ma distinta em relação às partículas maiores, em 
termos de cores, propriedades termodinâmicas ou 
condutividade elétrica. O tamanho da partícula é 
de suma importância em relação aos efeitos que 
podem produzir. Muda a natureza das interações 

das forças entre as moléculas do material e, as-
sim, os impactos que estes processos ou produtos 
nanotecnológicos podem causar ao meio ambien-
te e à saúde humana. 
 Duas são as técnicas para se criarem 
nanoestruturas, com variados níveis de qualida-
de, velocidade e custos. Elas são conhecidas 
como bottom up (de baixo para cima) e top down 
(de cima para baixo).  
 A técnica bottom up proporciona a 
construção de estruturas átomo por átomo ou 
molécula por molécula, mediante três alternati-
vas:  
1) síntese química (chemical synthesis) - produ-

ção de matérias-primas, nas quais são utiliza-
das moléculas ou partículas nano;  

2) auto-organização (self assembly) - átomos ou 
moléculas organizam-se de forma autônoma 
por meio de interações físicas ou químicas - 
nanoestruturas ordenadas; 

3) organização determinada (positional assembly) - 
átomos e moléculas são deliberadamente ma-
nipulados e colocados em determinada ordem. 

 Já a técnica top down tem por objetivo 
reproduzir algo, porém em menor escala que o 
original e com maior capacidade de processamen-
to de informações, como em um chip. Isso é feito 
mediante dois caminhos: engenharia de precisão 
ou litografia. A indústria de semicondutores já vem 
realizando-as nos últimos 30 anos. 
 A ideia de que a matéria é composta por 
átomos foi formulada há 2.400 anos, época em 
que o filósofo Demócrito defendia esta tese. Mas 
somente no final da década de 1950 é que Feyn-
man (1960) afirmou que “os princípios da física 
não falam contra a possibilidade de se manipular 
as coisas átomo por átomo”. Apontou, também, 
para o que seria a principal barreira para a mani-
pulação na escala nanométrica: a impossibilidade 
de vê-la. 
 Em 1982, a IBM patenteou o microscó-
pio de varredura de tunelamento eletrônico (scan-
ning tunneling microscope - STM), que permite a 
visualização de imagens em tamanho nano. De-
pois surgiu o microscópio de microssondas ele-
trônicas de varredura (scanning probe microsco-
pe - SPM), que permite visualizar e manipular áto-
mos e moléculas. 
 O termo nanotecnologia foi utilizado 
primeiramente pelo professor Norio Taneguchi, 
da Universidade de Ciência de Tóquio. Ele usou 
este termo para descrever a fabricação precisa 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.6, jun. 2010. 

45
Os Impactos das Nanotecnologias na Cadeia de Produção da Soja 

de novos materiais com tolerâncias nanométri-
cas. Nos anos 1980, nano adquiriu nova conota-
ção devido à publicação de livro de Drexler (1986) 
e, em 1992, com sua tese de doutorado, a nano-
tecnologia ganhou novo impulso na comunidade 
científica.  
 De acordo com o grupo canadense 
Erosion, Technology Concentration (ETC): 

As nanotecnologias referem-se à manipulação da 
matéria em escala de nanômetros (um bilionési-
mo de metro). A ciência em nanoescala opera no 
campo de um único átomo e moléculas. Na atua-
lidade, as nanotecnologias comerciais envolvem 
materiais científicos, ou seja, materiais que são 
produzidos por pesquisadores aptos e que são 
mais resistentes e duráveis, utilizando a vanta-
gem que resulta da alteração que ocorre nas suas 
propriedades quando as substâncias são reduzi-
das à dimensão de nanoescala. No futuro quando 
a autorreplicação molecular, em nível de nanoes-
cala, se tornar uma realidade comercial, as nano-
tecnologias caminharão para a manufatura con-
vencional. Enquanto as nanotecnologias ofere-
cem oportunidades para a sociedade, elas tam-
bém podem trazer profundos riscos sociais e am-
bientais não apenas por ser uma tecnologia ca-
pacitadora de tecnologias para a indústria biotéc-
nica, mas também porque ela envolve a manipu-
lação atômica que poderá tornar possível a fusão 
do mundo biológico com o mecânico. Há uma ne-
cessidade urgente para se avaliar as implicações 
sociais de todas as nanotecnologias [...]. (ETC 
GROUP, 2004, p. 38)  

 
 
2.2.2 - Agricultura e nanotecnologia: incremen-

tal e revolucionária 
 
 No século XXI os fundamentos tecno-
lógicos da maior parte das atividades agrícolas 
brasileiras dependem dos denominados insumos 
modernos. Esse sistema de produção baseia-se 
no uso de agroquímicos, motomecanização, irri-
gação, hormônios de crescimento, antibióticos, 
entre outros. Desse modelo decorreram os im-
pactos ambientais negativos quando de seu uso 
abusivo e/ou incorreto. Essa base tecnológica foi 
gerada e implantada com subsídios financeiros 
do Estado a partir da segunda metade do século 
XX, e promoveu significativos aumentos da pro-
dutividade e produção agrícolas no País. 
 O florescimento das aplicações das 

nanotecnologias nas atividades agrícolas trará 
também possíveis impactos ambientais. Nesse 
sentido, é importante distinguir as duas possibili-
dades de mudanças intrínsecas às nanotecnolo-
gias: incremental e/ou revolucionária. A primeira 
corresponde ao aumento da eficiência ao modelo 
hegemônico da agricultura existente. Já as mu-
danças de cunho revolucionário poderão romper 
com o atual paradigma de subordinação aos ci-
clos da natureza, por meio do avanço da manufa-
tura molecular.  
 A título de prospecção, o quadro 1 ex-
pressa as possibilidades de aplicações incremen-
tais das nanotecnologias: na produção no campo 
e nas outras etapas da cadeia de produção (a 
montante e a jusante).  
 As inovações incrementais poderão in-
troduzir uma sintonia fina nos procedimentos pró-
prios da agricultura de precisão. As nanotecnolo-
gias, em conjunto com a biotecnologia, informática 
e microeletrônica, resultarão na convergência des-
sas tecnologias com o chamado advento da “agri-
cultura inteligente” (OPARA, 2004). Este tema, 
que pode ser considerado prematuro pelos pro-
dutores rurais brasileiros, terá forte influência na 
definição dos caminhos da produção agrícola. To-
da a base tecnológica da agricultura científica 
predominante poderá tornar-se obsoleta inespe-
radamente. 
 As nanotecnologias viabilizarão o rápi-
do aprofundamento da industrialização dos pro-
cessos de produção agrícola. Antes, a velocidade 
da industrialização da agricultura estava tecnica-
mente muito limitada. A concretização da indus-
trialização quase total da agricultura resultará, 
então, da convergência dos mais recentes avan-
ços no campo da biotecnologia e nanotecnologia 
molecular, informática e microeletrônica (DREX-
LER; PETERSEN; PERGAMIT, 1991).  
 A natureza da nanotecnologia molecu-
lar no presente e o estado das artes disponível 
permitem inferir que esta poderá ter a capacidade 
de, em conjunto com outras tecnologias, alterar 
drasticamente as históricas características da 
agricultura. A milenar incerteza dos resultados e 
riscos, que forçosamente se enfrentam nos atuais 
processos de produção agrícola no contexto de 
um ambiente natural, praticamente deixaria de 
existir e/ou seria minimizada ao se utilizarem as 
novas tecnologias. 
 Opara (2004) sugere que a adoção 
dessas inovações provocará impactos tecnológi-
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QUADRO 1 - Possíveis Aplicações Incrementais das Nanotecnologias na Cadeia de Produção Agrícola 
A montante da cadeia Na produção agrícola A jusante da cadeia 

 Solos (nanossensores)  
Matrizes de animais  
(nanobiotecnologia) 

Controle da produção 
(nanossensores) 

Processamento de produtos colhidos 
(nanossensores) 

Sementes (nanobiotecnologia) GPS (nanossensores) Beneficiamento (nanossensores) 
Fertilizantes  
(nanocápsulas) 

Trabalho humano  
(nanossensores) 

Conservação e armazenamento  
(nanossensores) 

Calcário  
(nanocápsulas) 

Processo de colheita  
(nanossensores) 

Embalagens brutas (nanossensores e 
embalagens inteligentes) 

Fungicidas  
(nanocápsulas) 

Administração  
(nanossensores) 

Embalagens no varejo (nanossensores 
e embalagens inteligentes) 

Inseticidas  
(nanocápsulas) 

Rastreabilidade (nanossensores 
e embalagens inteligentes) 

Produção e produtos 

Herbicidas  
(nanocápsulas) 

Irrigação  
(nanossensores) 

Comercialização/código de barras 
(nanossensores e embalagens inteli-
gentes) 

Hormônios de crescimento 
 (nanocápsulas) 

 Logística 

Produtos veterinários (nanocápsulas e 
tecnologia delivery de medicamentos) 

 Utilização de restos de culturas  
(processos nanobiotecnológicos) 

Rações (nanocápsulas)   
Máquinas e implementos agrícolas  
(utilização de nanotubos: redução do peso 
das máquinas e equipamentos agrícolas) 

  

Motores agrícolas (utilização de nanotu-
bos: redução do peso das máquinas e 
equipamentos agrícolas) 

  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
cos e socioeconômicos intensos e que o potencial 
da miniaturização e nanoeletromecanização na 
agricultura serão grandes. Essa tríade de tecno-
logias convergentes poderá, também, solucionar 
os problemas do sistema convencional de produ-
ção em relação aos impactos ambientais. 
 Um caso bastante concreto e impres-
sionante de aplicação na agricultura é a formula-
ção de insumos em nanoescala, que implica seu 
encapsulamento, ou seja, envolver o ingrediente 
ativo em nanoescala com uma espécie de mi-
núsculo “envelope” ou “concha”. Inclui-se nessa 
tecnologia a possibilidade de se controlarem as 
condições nas quais o princípio ativo deve ser 
liberado diretamente nas plantas. 
 Segundo as indústrias, as vantagens 
da microencapsulação de pesticidas são eviden-
tes, pois permitem:  
 que tamanho reduzido das partículas otimize 
sua eficácia;  

 que cápsulas sejam programadas para liberar 
seu princípio ativo em certas condições;  

 maior o tempo de atividade do princípio ativo;  
 redução de danos às culturas;  
 menor a perda de pesticidas por evaporação; 
 menor o efeito danoso sobre as demais espé-
cies;  

 redução do impacto ambiental;  
 maior facilidade no manuseio de pesticidas de 
elevada concentração;  

 evita o entupimento dos bicos aspersores;  
 menor quantidade no uso dos produtos; 
 maior tempo da atividade química; 
 redução substancial do contato dos trabalhado-
res com o agroquímico; 

 redução da poluição do ar, solo e águas. 
 Miller e Senjen (2008) alertam que as 
nanotecnologias poderiam destruir o conhecimen-
to sobre a produção agrícola moderna com suas 
aplicações, pois: 
 vigilância nanoautomatizada e sistemas de 
gerência poderiam reduzir ou eliminar postos 
de trabalho; 

  transformaria em commodities patenteadas o 
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conhecimento sobre a produção agrícola mo-
derna, ameaçando a soberania alimentar; 

 concentraria o controle da produção agrícola e 
de alimentos; 

 apressaria os atuais padrões de patenteamento 
da vida, tornando poucas companhias donas 
de todo o conhecimento; 

 traria aspectos negativos como toxicidade, pois 
as nanopartículas:  

 são rapidamente inaladas, ingeridas e al-
gumas podem atravessar a pele; 

 têm acesso a tecidos e células a que as 
partículas em escala macro não têm; 

 podem atravessar barreiras de sangue no 
cérebro; 

 incluídas em alimentos, já podem estar 
causando danos à saúde; 

 podem prejudicar os sistemas de defesa 
imunológico humano e animal. 

 Os impactos das nanotecnologias na 
alimentação e agricultura devem ser considera-
dos cuidadosamente, pois, em 2008, embora não 
existisse nenhuma regulação sobre o assunto em 
diversos países, já se encontravam nanoprodutos 
no mercado. 
 O impacto mais radical das nanotecno-
logias passará pela manufatura molecular de ali-
mentos e fibras. Segundo Chris Phoenix, do Cen-
tro para a Nanotecnologia Responsável dos Es-
tados Unidos, já existiam em 2006 máquinas em 
escala molecular produzidas em laboratório 
(MARTINS, 2008). O propósito é fabricar máqui-
nas que sejam sistemas de manufatura que, pra-
ticamente, possam fazer qualquer coisa com um 
desempenho muito melhor do que o das máqui-
nas hoje.  
 Em relação aos riscos das nanotecno-
logias e à manufatura molecular, o texto Por que o 
futuro não precisa de nós, de Bill Joy (2000), afir-
ma que a manufatura molecular é a fonte da grey 
goo ou geléia/gosma cinza, que aponta para o fim 
da existência da vida neste planeta. Este texto 
provocou divergências e debates, uma vez que 
alguns cientistas concordaram com esta tese. O 
argumento do autor para tal vaticínio está fundado 
na possibilidade de as nanomáquinas se autorre-
plicarem fora do controle humano. Essa reprodu-
ção em acentuada velocidade viria a suprimir toda 
forma de vida no planeta Terra em questão de 
dias. Apesar de polêmico, o Conselho Nacional de 
Pesquisa dos Estados Unidos aprovou projetos 
de pesquisa neste campo, reconhecendo as pos-
sibilidades da manufatura molecular. 

3 - METODOLOGIA 
 
 A sistematização dos dados sobre as 
nanotecnologias na cadeia de produção da soja 
se fez, primeiramente, com a revisão de literatura 
e o estado da arte das nanotecnologias na agri-
cultura. No segundo momento, a análise se ba-
seou nas entrevistas de campo relacionadas à 
cadeia de produção da soja.  
 A soja representa uma das culturas 
agrícolas que mais adotaram inovações tecno-
lógicas desde o início do processo de moderni-
zação da agricultura brasileira, sob os princípios 
da revolução verde. Seguindo essa lógica, esta 
cultura não deverá ficar alheia às aplicações já 
existentes, ou futuras, das tecnologias em na-
noescala.  
 É inegável a importância da soja no 
contexto da transformação do complexo rural em 
complexo agroindustrial, já que a oleaginosa é 
um dos produtos que melhor representam o es-
treitamento das relações indústria-agricultura, 
bem como agricultura-indústria. Os derivados da 
soja atendem desde a alimentação até a indústria 
farmacêutica e siderúrgica. A exemplo de outras 
atividades, a cadeia de produção da soja a mon-
tante é composta pelos recursos naturais, tecno-
logia - pesquisa e extensão - e por todo tipo de in-
sumos agrícolas - adubos, agrotóxicos, semen-
tes, etc. -, necessários para a obtenção da maté-
ria-prima. A jusante, o segmento industrial é 
constituído por dois setores: o de processamento 
ou esmagamento e o de refino do óleo.  
 A expansão da sojicultura no Brasil 
apresenta duas fases, tendo inicialmente por 
localização o Sul/Sudeste, a partir da década de 
1980 o centro-norte, incorporando o Centro-Oes-
te e o cerrado nordestino. Os Estados do Paraná 
e do Rio Grande do Sul lideravam a produção na-
cional, quando o Mato Grosso despontou como 
maior produtor, a partir do final da década de 1990. 
Além do esgotamento das primeiras áreas de 
expansão em virtude da maior diversidade agrí-
cola, o desenvolvimento de técnicas agronômicas 
permitiu uma eficiente adaptação da cultura ao 
cerrado, com sementes adaptadas e correção do 
solo. 
 Em 2007, a soja matogrossense re-
presentava 26% da produção brasileira que, 
somada à de Goiás e do Mato Grosso do Sul, 
perfaziam 44% do total no Brasil. O Paraná 
vinha em segundo lugar, com 20%, ao passo 
que Rio Grande do Sul ocupava a terceira colo-
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cação, com 17% da soja produzida no País. 
Apesar do crescimento na produção de soja na 
região Centro-Oeste, a capacidade instalada de 
processamento de oleaginosas ainda se con-
centra na região Sul. O Paraná e Rio Grande do 
Sul detiveram em 2008 40% do parque moagei-
ro. Em termos de produção de soja, esses Esta-
dos representam 33% do total. Por sua vez, o 
Centro-Oeste, que responde por 48% da soja 
brasileira, detém 35% da capacidade instalada 
de processamento. 
 O Brasil exporta a soja nos diversos 
estágios de transformação. A contribuição do 
complexo - grão, farelo e óleo - para a geração de 
divisas constitui aspecto importante, por repre-
sentar cerca de 30% da pauta do agronegócio e 
quase 10% das exportações brasileiras totais em 
2008 (BRASIL, 2008). 
 A figura 1 indica os elos da cadeia de 
produção da soja, os quais constituem a base 
das entrevistas realizadas neste trabalho. 
 Inicialmente, foram arrolados os princi-
pais representantes dos diferentes segmentos 
ligados à sojicultura. A filtragem ocorreu separan-
do-se os Estados da Federação relevantes à 
produção de soja, o qual abarcou São Paulo, 
Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Maranhão. Definiu-se amostra 
intencional, que procurou abranger todos os 
segmentos dessa cadeia - produtores, pesquisa-
dores, sindicatos, associações e indústrias. Os 
contatos para as entrevistas foram realizados por 
telefone e e-mails. Foram selecionadas pessoas 
que ocupavam postos de comando em seus 
trabalhos.  
 A partir de um roteiro de entrevista, 
que incluiu informações sobre o cenário das 
nanotecnologias na agricultura, foram realizados 
cerca de 90 encontros pessoais predominante-
mente registrados em gravador. A pesquisa foi 
de natureza qualitativa e utilizou a metodologia de 
pesquisa não estruturada e exploratória baseada 
em pequenas amostras, que proporcionam per-
cepções do contexto do problema (MALHOTRA, 
2006). Buscou-se compreender, por meio de 
abordagem direta, os conhecimentos gerais e téc-
nicos, e possíveis usos e impactos das nanotec-
nologias. 
 Utilizou-se o programa Statistical Sys-
tem (SAS) para a análise estatística dos dados 
levantados, centrado em dois focos essenciais:  
1) o nível de conhecimento a respeito dos impac-

tos das nanotecnologias, e 2) os possíveis produ-
tores e/ou consumidores de produtos e proces-
sos nanotecnológicos.  
 
 
4 - ALGUNS RESULTADOS EMPÍRICOS DA 

PESQUISA 
 
 A seguir serão destacados alguns dos 
resultados das entrevistas com os principais agen-
tes da cadeia de produção da soja. Inicialmente 
se delineou o perfil geral dos entrevistados e as 
respectivas áreas de trabalho. Em seguida, dis-
correu-se sobre o grau de conhecimentos dos 
entrevistados a respeito das nanotecnologias. 
Procurou-se inquirir sobre o saber (geral e técni-
co), experiências, potencial e o plausível uso das 
nanotecnologias. Investigou-se o horizonte tem-
poral em que advirão as mudanças e as opiniões 
a respeito dos possíveis impactos econômicos, 
sociais e ambientais, tanto positivos como negati-
vos. Também foi abordada a opinião acerca do 
princípio de precaução.  
 
 
4.1 - Perfil dos Entrevistados 
 
 Das pessoas entrevistadas, 88% são do 
sexo masculino, o que demonstra uma acentua-
da preponderância de homens não só em relação 
a este tipo de ambiente, mas com mais expressi-
vidade nos chamados postos de direção, apesar 
da emancipação feminina. Quanto à formação 
educacional dos entrevistados, apenas 9% não 
possuem nível superior. Os demais estão distri-
buídos da seguinte forma: especialização (22%), 
mestrado (21%), doutorado (17%), superior com-
pleto (17%) e pós-doutorado (14%). Trata-se de 
entrevistados com alto grau de formação educa-
cional, o que os coloca entre pessoas com gran-
de acesso a informação quando se considera a 
sociedade no todo. 
 
 
4.2 - Natureza Jurídica das Instituições/Empre-

sas 
 
 Quanto à natureza jurídica das entida-
des para as quais os entrevistados trabalham, 
66% são da iniciativa privada e os 34% restantes 
do setor público, o que demonstra ser a soja uma 
das culturas em que a participação do setor pri- 
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Figura 1 - Cadeia de Produção da Soja, Brasil, 2007. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em ABIOVE (2007).  
 
 
vado tem sido marcante para expansão e conso-
lidação de suas atividades produtivas. 
 
 
4.3 - Área de Trabalho dos Entrevistados  
 
 Perguntados em relação à área em 
que trabalham nas empresas, em primeiro lugar, 
com 41% foi encontrado o setor de pesquisa e 
desenvolvimento, o que atesta a posição estraté-
gica que ocupam, principalmente em relação à 
compreensão do papel das inovações tecnológi-
cas nos dias de hoje. A seguir, foram encontra-
das na administração (29%), produção (17%), 
transferência de conhecimento (7%), ensino e 
pesquisa (2%), marketing (2%) e informação e 
apoio a projetos (2%). Já nas instituições públicas 
os resultados apontaram em primeiro lugar, com 
40%, os institutos de pesquisa, seguidos por 35% 
em empresas públicas, universidades com 15% 
e, por fim, fundações e extensão rural, com 5% 
cada uma. 
 
 
4.4 - Conhecimentos/Experiências a Respeito 

das Nanotecnologias 
 
 Indagados sobre seu conhecimento 
acerca das nanotecnologias, 67% responderam 
que conhecem pouco, seguidos de 21% que 

disseram não conhecer nada e de apenas 12% 
que assumiram conhecer muito. Isso chama a 
atenção para o alto grau de desconhecimento no 
conjunto dos entrevistados.  
 
 
4.5 - Nanotecnologias e Natureza das Mudan-

ças: incremental e revolucionário 
 
 A partir de um cenário apresentado so-
bre as nanotecnologias e suas aplicações, inda-
gou-se sobre a natureza das mudanças - revolu-
cionárias e/ou incrementais. A grande maioria 
(71%) acredita que tais modificações serão do tipo 
incremental e revolucionário, enquanto 17% acham 
que essas transformações serão apenas de cunho 
revolucionário, 10% veem essas alterações de 
forma incremental e, por último, 2% não souberam 
avaliar como se dará essa provável mudança.  
 
 
4.6 - Nanotecnologias e Horizonte Temporal 

das Mudanças  
 
 Sobre o horizonte temporal das mu-
danças incrementais, 47% responderam que já 
estão no mercado, 29% disseram ser de 5 anos e 
18% de 6 a 10 anos. Pelas respostas, as nano-
tecnologias incrementais já estão no mercado ou 
estão na iminência de serem apresentadas. Com 
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relação às mudanças revolucionárias segundo o 
horizonte temporal, 13% acreditam que essas 
mudanças já estão no mercado, 15% calcula que 
será em até cinco anos. Para a maioria (37%), o 
prazo será de 6 a 10 anos, seguido de 23% que 
acham que será de 11 a 15 anos. Por fim, uma 
pequena parcela dos entrevistados prevê que 
será de 16 a 20 anos e de mais de 20 anos, 8% e 
2%, respectivamente. 
 
 
4.7 - Importância das Nanotecnologias para as 

Empresas/Instituições 
 
 Arguidos sobre a importância das nano-
tecnologias nas atividades desenvolvidas pela 
instituição onde trabalham, 39% consideraram 
muito importante, seguidos de dois grupos com 
29% em que as opiniões sobre o assunto não têm 
nenhuma importância ou têm pouca importância. 
 
 
4.8 - Uso de Processos e/ou Produtos Nano-

tecnológicos  
 
 Indagados sobre o uso de processos e 
produtos nanotecnológicos na agricultura pela 
instituição ou empresa, a grande maioria, 69%, 
respondeu que não, contra 26% que disse sim. 
Para os que responderam positivamente à per-
gunta anterior (26%), procurou-se identificar mais 
detalhadamente em quais áreas se aplicam. A 
maioria (66%) disse só atuar em pesquisa, 13% 
em pesquisa e desenvolvimento de produtos e 
processos, outros 7% já desenvolveram produ-
tos/processos, mais 7% atuam em pesquisa e de-
senvolvimento e comercialização. A principal con-
clusão a ser indicada é que apenas 7% dos en-
trevistados colocaram-se como usuários de pro-
cessos e produtos nanotecnológicos aplicados à 
agricultura. Isso significa que, entre o total dos 
respondentes, apenas 2,5% declararam ser con-
sumidores de processos e produtos nanotecnoló-
gicos aplicados em atividades agrícolas. 
 
 
4.9 - Potencial de Aplicação/Uso das Nanotec-

nologias na Agricultura e Soja 
 
 Em relação às principais aplicações de 
produtos e processos na agricultura, chamou a 
atenção a abrangência dessas aplicações, uma 

vez que 22% e 19% responderam em quase toda 
e em toda a cadeia, respectivamente, o que mos-
tra a amplitude do uso das nanotecnologias no 
complexo agrícola. Com uma visão mais fragmen-
tada, encontraram-se 26% que acham que é prin-
cipalmente na produção de insumos e fatores de 
produção, seguido de produção agrícola, com 
19%. A seguir, foram encontradas aplicações para 
agroindústria e embalagens, 5% e 2%, respecti-
vamente, sendo que 7% responderam que não 
haveria nenhuma aplicação. As aplicações das 
nanotecnologias na cadeia de produção da soja 
destacaram-se com 28% e 26%, respectivamen-
te, o uso de nanotecnologias em toda e em quase 
toda a cadeia da leguminosa. A seguir, com 21%, 
ficou a etapa de produção de insumos e fatores. 
Quando vistos os elos separadamente: produção 
agrícola (7%), processamento secundário (repre-
sentado por ração, refinaria e biodiesel) com 5%, 
indústria de alimentos e embalagens (5%) e in-
dústria processadora de óleo e farelo (3%). 
 
 
4.10 - Desenvolvimento das Nanotecnologias 

pelas Empresas/Instituições 
 
 Perguntados se a instituição onde tra-
balham está desenvolvendo em nível nacional 
processos e produtos com formulação nanotec-
nológica, 80% responderam negativamente, en-
quanto apenas 17% afirmaram que sim e 3% não 
souberam responder.  
 Da mesma forma, foram indagados 
sobre as aplicações em nanotecnologia pelas 
instituições/empresas no exterior, sendo que 
também aí a maioria (78%) respondeu de forma 
negativa e apenas 19% afirmaram que as institui-
ções/empresas as desenvolvem. Os demais não 
souberam responder. 
 
 
4.11 - O Princípio de Precaução 
 
 Em referência ao princípio da precau-
ção relacionado às nanotecnologias, 79% consi-
deraram válida essa aplicação, enquanto apenas 
12% foram contra esse tipo de expediente para 
minimizar os possíveis riscos do uso dessa técni-
ca. Os que discordaram do princípio da precau-
ção expuseram como razões a condução buro-
crática, causando morosidade no processo de 
validação das inovações. 
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4.12 - Os Principais Impactos das Nanotecnolo-
gias 

 
 Em relação aos principais impactos com 
a introdução das nanotecnologias em seu setor pa-
ra a soja, a maioria dos entrevistados (59%) espe-
ra que haja grande impacto com essas inovações, 
enquanto 21% não sabem avaliar o nível de im-
pacto e 17% acha que esse impacto será pequeno. 
Portanto, quase 80% acreditam que as nanotec-
nologias na cadeia da oleaginosa trarão impactos. 
 Os limites dos possíveis impactos das 
nanotecnologias na cadeia de produção da soja 
giraram apenas em torno das inovações incre-
mentais, com destaque para a obtenção de no-
vos e melhores produtos, aumento na produtivi-
dade, redução de custos e aumento da competiti-
vidade da cultura. 
 
 
4.13 - Impactos Ambientais Positivos e Nega-

tivos das Nanotecnologias 
 
 Perguntados sobre os impactos ambien-
tais positivos que as nanotecnologias poderão 
provocar na sociedade, os entrevistados (47%) 
responderam que tais alterações serão de grande 
monta e 25% que haverá pouco impacto, en-
quanto os que não souberam avaliar representam 
25%. Depreende-se que a maior parte julga as 
nanotecnologias portadoras de impactos favorá-
veis ao meio ambiente. 
 Questionados sobre os impactos am-
bientais negativos que as nanotecnologias pode-
rão causar sobre a sociedade, dos entrevistados, 
39% responderam que não sabem o que poderá 
acontecer sobre essas alterações, enquanto 28% 
acham que haverá pouco impacto negativo, e 19% 
e 14%, respectivamente, são da opinião de que 
não haverá nenhum e de que haverá muito im-
pacto ambiental negativo. Existe uma relativa preo-
cupação sobre a negatividade dos efeitos dessas 
novas tecnologias, e as concepções sobre o te-
ma são bem divergentes. 
 
 
4.14 - Impactos Econômicos Positivos e Nega-

tivos das Nanotecnologias 
 
 Embora a grande maioria dos respon-
dentes tenha apresentado desconhecimento so-
bre as nanotecnologias e os impactos de cunho 
incremental e revolucionário, ainda assim atribuem 

grandes impactos econômicos positivos decor-
rentes dessas novas tecnologias. Pode-se inferir 
que esse comportamento está lastreado numa 
concepção linear do desenvolvimento tecnológi-
co, sintetizado na seguinte equação: 
 
    Inovação → Competitividade→ Mercado →  
    →Crescimento→ Melhor qualidade de vida 
 
 Indagou-se sobre os impactos econô-
micos negativos sobre a sociedade, decorrentes 
do uso das nanotecnologias. A grande maioria 
(47%) respondeu que não sabe avaliar se haveria 
impactos econômicos negativos decorrentes des-
sas mudanças. Já 23% disseram que ocorreriam 
poucos impactos, seguidos de 16% que acham 
que haverá muito impacto e, por último, 14% com 
opinião de que não haverá nenhum impacto eco-
nômico negativo. Isso demonstra a disparidade de 
opiniões e o desconhecimento dos entrevistados 
quanto aos efeitos econômicos adversos das 
nanotecnologias. 
 
 
4.15 - Impactos Sociais Positivos e Negativos 

das Nanotecnologias 
 
 Perguntou-se sobre os impactos sociais 
positivos que as nanotecnologias trarão para a 
sociedade e, nesse sentido, a maioria dos entre-
vistados (57%) respondeu que tais alterações 
serão de grande impacto social, enquanto 23% 
não sabem avaliar. A quase totalidade dos entre-
vistados considera que haverá muitos impactos 
sociais positivos. Sobre os impactos sociais ne-
gativos que as nanotecnologias poderão causar à 
sociedade, as opiniões foram divergentes: 31% 
dos entrevistados responderam que não sabem, 
seguidos de 30% que opinam que tais alterações 
serão de pouco impacto; 23% acham que poderá 
ocorrer muito impacto e 16% que não haverá al-
gum impacto. 
 
  
5 - REFLEXÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 Nas próximas décadas, a tendência é 
de que as nanotecnologias sejam as mediadoras 
na busca pelo controle de processos, produtos, 
materiais e substâncias, interferindo decisivamen-
te na economia mundial. O setor agropecuário in-
cluindo todos os segmentos do processo produti-
vo, também, será alvo de novas práticas associa-
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das à adoção de nanotecnologias.  
 Os indícios levam a crer na otimização 
tanto da produção no campo como nas indús-
trias correlatas, a montante e a jusante. As nu-
merosas possíveis aplicações das nanotecnolo-
gias acenam para alterações nas práticas de 
manejo no campo; inovações na fabricação e 
utilização de insumos agroquímicos, tornando-os 
mais eficientes; sofisticação dos processos de 
transporte e embalagens de produtos; e incluem 
novos conteúdos na composição dos produtos 
alimentícios. O agronegócio é apontado como 
uma das áreas de aplicação das nanotecnologi-
as em que o Brasil teria condições de se tornar 
competitivo (MATTOSO; MEDEIROS; MARTIN 
NETO, 2005).  
 Esta pesquisa avaliou a visão dos prin-
cipais agentes sociais e econômicos em toda a 
cadeia de produção da soja sobre os possíveis 
impactos (positivos e negativos) das nanotecnolo-
gias. Os respondentes destacam-se pelo alto ní-
vel de qualificação profissional e estão inseridos 
em pontos-chave em termos de pesquisa e de-
senvolvimento, isto é, estão situados na fronteira 
do conhecimento em suas áreas de atuação pro-
fissional. 
 De maneira geral, os entrevistados con-
sideram que as nanotecnologias trarão grandes 
impactos positivos sobre a agricultura e a soja. Po-
rém, predomina o desconhecimento sobre o po-
tencial revolucionário das nanotecnologias que, 
no médio prazo, poderá prescindir da atual su-
bordinação às leis da natureza, com o possível 
advento da manufatura molecular. 
 Assim, embora a maioria dos respon-
dentes tenha declarado não saber, ou saber pou-
co sobre as nanotecnologias, ela emitiu opiniões 
predominantemente positivas acerca dos possí-
veis impactos dessa nova tecnologia nas três di-
mensões investigadas: social, econômica e am-
biental. As respostas circunscreveram-se ao âm-
bito das mudanças incrementais, e a ênfase dada 
foi para a maior eficácia econômica e redução 
nos custos de produção.  
 Julga-se que será possível potenciali-
zar o crescimento da produção, ajudar a reduzir 
as perdas agrícolas e, também, diminuir os im-
pactos ambientais decorrentes do uso abusivo de 
insumos químicos. Uma das vantagens das na-
notecnologias seria o maior controle na distribui-
ção dos produtos químicos nas lavouras, por 
meio da nanoencapsulação e liberação controla-

da do princípio ativo na planta ou no solo. Outro 
benefício seria a possibilidade de diagnosticar 
com antecedência a existência de doenças em 
plantas e animais.  
 De outro lado, os aspectos negativos 
diante da difusão das nanotecnologias na agricul-
tura remetem às questões sociais, políticas, am-
bientais, econômicas e éticas. Considera-se, por 
exemplo, a provável diminuição do número de 
empregos no campo e a exclusão de imensa 
massa de agricultores familiares, o que provoca-
ria novas ondas de migrações e, consequente-
mente, o inchamento dos grandes centros urba-
nos. Alerta-se, também, para a provável concen-
tração de riqueza nas mãos de grandes empre-
sas detentoras das patentes dos produtos e pro-
cessos nanotecnológicos, que possuem recursos 
para os investimentos em pesquisa aplicada.  
 No âmbito social, haveria a necessida-
de de recursos humanos especializados, dado o 
requinte das técnicas para manipulação e aplica-
ção dos nanocompostos. Isso seria um indutor 
para a melhoria da educação de uma parcela dos 
trabalhadores; por outro lado, poderia promover 
exclusão social, com a redução do contingente de 
trabalhadores. O uso de nanoprodutos agroquími-
cos levaria à apresentação de alimentos com me-
nor contaminação e até mesmo de melhor quali-
dade (organolépticos e nutracêuticos). Contudo, 
durante a manipulação e uso das nanotecnologi-
as poderia haver contaminação e o comprometi-
mento da saúde dos trabalhadores envolvidos no 
processo produtivo. 
 Na área ambiental, uma vantagem a 
priori seria a menor poluição do ar, do solo e das 
águas. No entanto, pouco se sabe sobre a intera-
ção das nanopartículas no ambiente e seu grau 
de contaminação no homem e nos animais. Isso 
se deve, em grande parte, à concentração de re-
cursos na produção de conhecimentos apenas 
para a obtenção de processos e produtos, sem a 
preocupação e a priorização de estudos nanoe-
cotoxicológicos.  
 Destaca-se que, até o momento, há 
muitas incertezas a respeito dos possíveis riscos 
e efeitos toxicológicos decorrentes da manipula-
ção e uso de produtos e processos em escala 
nanométrica, tanto para a saúde de trabalhado-
res como para os consumidores. Entretanto, mul-
tinacionais já operam ou realizam pesquisas re-
lacionadas às nanotecnologias e brevemente de-
verão ingressar de modo mais agressivo no mer-
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cado agrícola, e na soja em particular, embora 
pelos resultados da pesquisa se observe que pra-
ticamente não existam aplicações na cadeia de 
produção dessa oleaginosa.  
 O cenário futuro da produção agrícola e 
industrial aponta para a necessidade de interven-
ção do Estado, por meio da elaboração de políti-
cas públicas e da definição clara de uma política 
industrial, além da manutenção da pesquisa bási-
ca (LEITE, 2002). Aliado a isso, é fundamental a 
participação da sociedade como um todo, no sen-
tido de acompanhar e estar à frente do processo 
de definições, prioridades e regulação das novas 
tecnologias, sobretudo para aquelas que trazem 
impactos imprevisíveis. 
 Uma maior conscientização e a mu-
dança nos valores da sociedade questionam a 
atual racionalidade econômica e trazem à tona o 
princípio da precaução. É preciso estar conscien-
te das implicações das inovações tecnológicas 
para a saúde humana, animal e ambiente. Parce-
la significativa da sociedade civil organizada de 
vários países tem ponderado que o desenvolvi-
mento das nanotecnologias deve ser realizado 
observando-se oito princípios (NANOACTION, 
2007) que, também, devem ser adotados no caso 
brasileiro: 
1) da precaução; 
2) sobre as regulações obrigatórias específicas 

para os nanomateriais; 
3)  de proteção e saúde do público e dos traba-

lhadores; 
4)  sobre a sustentabilidade ambiental; 
5)  da transparência;  
6)  da participação pública;  
7)  sobre a consideração de impactos amplos;  
8)  da responsabilidade do fabricante. 
 Os questionamentos suscitam o desa-
fio de apoiar estudos e políticas que busquem 
orientar a sociedade em suas escolhas. Estudos 
dessa natureza têm por objetivo propiciar um 
planejamento orientado pelos anseios da socie-
dade, no sentido de antecipar e facilitar as deci-
sões estratégicas das instituições de pesquisa e 
de extensão no tocante às demandas do negócio 
agrícola, com vistas ao desenvolvimento agrope-
cuário e preservação do meio ambiente.  
 A essência desta pesquisa foi desper-
tar o interesse e procurar esclarecer agricultores, 
trabalhadores e consumidores sobre a existência 

dos mais recentes avanços tecnológicos e seus 
possíveis impactos, principalmente neste mo-
mento histórico em que se reúnem cinco aspec-
tos inéditos na história da humanidade: longa 
maturação da técnica, crescimento demográfico, 
sociedade aberta à propagação da técnica, clara 
intenção que une todas as forças na perseguição 
do objetivo técnico e a existência de uma organi-
zação econômica em escala mundial. 
 Neste contexto, pode-se concluir, com 
Roland Corbisier apud Ellul (1968), que  

[...] o destino do homem tornou-se, assim, insepa-
rável do destino da técnica. À revelia de nossa 
vontade e de nossa consciência, estamos todos 
embarcados no mesmo processo, na mesma     
aventura, que hoje não é mais apenas terrestre, 
ou planetária, porque já se tornou cósmica ou si-
deral. Não é a religião, nem a filosofia, nem a éti-
ca, nem a arte, nem a política, que está configu-
rando o mundo em que nos encontramos, mas a 
técnica, a força demiurga da técnica. Os milagres, 
os prodígios, que o homem, durante milênios, es-
perou de Deus, ou da providência divina, hoje os 
espera da ciência, da máquina, da técnica, seu 
novo, seu último Deus. 
Mas, que é a técnica? Poderemos saber o que a 
técnica, a contemporânea, com as características 
inéditas que a distingue de todas as anteriores, 
poderemos capturar e definir esse processo que 
rompeu e extravasou todos os limites, e que, por 
isso mesmo, nos condiciona e nos transcende? 
Se a história é antropofania, quer dizer desvela-
mento ou manifestação, ao longo do tempo, do 
“ântropos”, e se a mola, o segredo da história é a 
técnica, não será a técnica o instrumento propicia-
tório da revelação do homem? [...] 

 E, acrescente-se aqui, no atual mo-
mento histórico, as nanotecnologias como a mais 
nova onda tecnológica a impactar o destino da 
humanidade. 
 É preciso alertar para a importância 
que deve ter, para o agronegócio, estar sempre 
atento, conhecer e discutir as atuais e futuras 
possibilidades do advento da agricultura inteligen-
te, assim como sobre seus possíveis impactos so-
ciais, econômicos, ambientais e até mesmo po-
líticos, uma vez que, no limite, a nanotecnologia 
pode acabar com os mais conhecidos processos 
de produção agrícola existentes no nível macro, 
substituindo-os pela nanotecnologia molecular.
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OS IMPACTOS DAS NANOTECNOLOGIAS  
NA CADEIA DE PRODUÇÃO DA SOJA 

 
 RESUMO: Este artigo apresenta os resultados de pesquisa sobre as nanotecnologias na 
cadeia de produção da soja brasileira. O objetivo foi traçar um panorama do atual estágio dos co-
nhecimentos e experiências que os principais agentes ligados à sojicultura têm a respeito das na-
notecnologias. Um roteiro de entrevista guiou a investigação extraindo opiniões a respeito dos es-
perados impactos socioeconômicos e ambientais, positivos e negativos, com a provável adoção 
das nanotecnologias nas atividades agrícolas. A sistematização dos dados indica que, em geral, há 
grande desconhecimento sobre o tema. Entretanto, diante do cenário que lhe foi apresentado, a 
maioria dos respondentes salientou os aspectos positivos das nanotecnologias. 
 
Palavras-chave: nanotecnologias, cadeia de produção da soja, novas tecnologias, agricultura. 
 
 

THE IMPACTS OF NANOTECHNOLOGY  
ON THE SOYBEAN SUPPLY CHAIN 

 
 ABSTRACT: This paper presents results of a survey on  the effects of nanotechnology on the 
Brazilian soybean supply chain. Our purpose was to trace an overview of the state of the art of the knowl-
edge of and experiences in nanotaechnology of the main agents linked with soybean culture.  The inves-
tigation was guided by an  interview script  structured to collect expected positive and negative  socioeco-
nomic  and environmental impacts that might occur with the potential use of nanotechnology in agricul-
tural activities. Exploration into the systematized data showed a great lack of knowledge on the topic. 
However, most respondents, vis-à-vis the scenario presented to them,  emphasized  the positive aspects 
of nanotechnology and its applications in agriculture.  
  
Key-words: nanotechnology, soy supply chain, new technologies, agriculture, Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO1 2 3 4 
 
 As recentes mudanças que podem ser 
observadas no cenário vinícola mundial têm dado 
ênfase na valorização de novas áreas de produ-
ção e consumo de vinhos finos, elaborados a partir 
de variedades europeias. Genericamente chama-
das de Novo Mundo, estas áreas compreendem 
regiões produtoras da América do Norte, América 
do Sul, África e Oceania, que concorrem entre si 
para atender a uma demanda muito seleta, sujeita 
a avaliações de qualidade de um grupo reduzidís-
simo que acaba por influenciar tanto a formação 
de preços, quanto os padrões de consumo5.  
 Entretanto, mesmo com essas trans-
formações, a produção de vinhos de mesa, feitos 
a partir de uvas americanas, continua a manter 
uma clientela cativa, cujo interesse vai além das 
características do produto. Fatores como o reco-
nhecimento da cultura, o enoturismo de massa, 
as relações de amizade, proximidade e familiari-
dade, além de aspectos culturais associados à 
imigração e aos ancestrais, vêm sendo cada vez 
mais valorizados. A produção de vinhos artesa-
nais, inicialmente destinada para o consumo das 
famílias, convive com a de vinhos finos, produzi-
dos em escala industrial.  
 A urbanização recente de áreas rurais, 
por exemplo, representa uma mudança que pode 
ameaçar a continuidade desses mercados locali-
zados, pelo grande número de informações e 
oportunidades que as gerações mais jovens en-
contram fora de suas localidades de origem. Po-
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-42/2010. 
2Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: mcmsouza@ 
iea.sp.gov.br). 
3Socióloga, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: maliotani@iea.sp.gov.br). 
4Geográfa, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: averdi@iea.sp.gov.br). 
5Para maiores detalhes a esse respeito, ver Garcia-Parpet 
(2009). 

rém, alternativas de trabalho e renda podem ser 
geradas localmente, incluindo novos atores so-
ciais aos tradicionais centros de produção e con-
sumo de vinhos artesanais. 
 O objetivo desta pesquisa é comparar, 
com uma abordagem qualitativa, as trajetórias de 
desenvolvimento de três áreas de produção e 
engarrafamento de vinhos artesanais, buscando 
compreender o papel do patrimônio cultural na 
valorização econômica dos produtos locais e nos 
benefícios tangíveis e intangíveis produzidos no 
âmbito local. A primeira se situa em Bento Gon-
çalves, no Rio Grande do Sul, com a rota turística 
Caminhos de Pedra. As outras áreas se encon-
tram no Estado de São Paulo, nos municípios de 
Jundiaí e São Roque.  
 A pesquisa possui mais três partes, 
além desta introdução. A segunda parte mostra a 
abordagem teórica empregada no estudo. O item 
seguinte apresenta o estudo empírico, realizado 
nos três municípios, e finalmente as conclusões. 
 
 
2 - ABORDAGEM TEÓRICA 
 
 São ainda recentes e pouco estudadas 
as preocupações com a influência da identidade 
cultural e sua valorização sobre o desenvolvimento 
de territórios rurais. Algumas iniciativas para com-
preender esses processos na América Latina bus-
cam construir um referencial teórico e metodoló-
gico, como pode ser observado no projeto sobre 
Desenvolvimento Territorial Rural a partir de Pro-
dutos e Serviços com Identidade Cultural (DTR-
IC), coordenado pela ONG chilena RIMISP - Cen-
tro Latinoamericano para el Desarrollo Rural6.  
 Os exemplos apresentados demons-
tram a influência da cultura italiana no Sul e Su-
deste do País, mais especificamente em Bento 
Gonçalves (Caminhos de Pedra) no Rio Grande 
do Sul, e em Jundiaí e São Roque no Estado de 
                                                 
6Outras informações sobre o Projeto DTR-IC podem ser 
encontradas em RIMISP (2010). 
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São Paulo. Os casos demonstram o uso do pa-
trimônio cultural como elemento indutor de trans-
formações sociais e econômicas locais. Mesmo 
que com origem semelhante, cuja base se estru-
tura na agricultura familiar, formada por imigran-
tes italianos e seus descendentes, os municípios 
mostram trajetórias distintas de desenvolvimento.  
 A história destes territórios está vincu-
lada a cultura, hábitos e tradições dos imigrantes 
italianos. Vale lembrar que esta imigração teve 
um papel significativo na constituição da popula-
ção brasileira e deixou marcas profundas no de-
senvolvimento do País. Hoje, estes descendentes 
tentam construir uma identidade étnica ítalo-bra-
sileira a partir de referências ao passado e a uma 
representação coletiva. 
 As referências teóricas se inscrevem 
nos trabalhos da Sociologia Econômica, Econo-
mia Territorial, Economia da Qualidade e Socio-
logia Política.  
 De acordo com Pecqueur (2001), os 
territórios são considerados como socialmente 
construídos quando se formam a partir de um en-
contro de atores sociais, num dado espaço geo-
gráfico, onde se busca identificar e resolver um 
problema comum. Desse modo, a análise do pro-
cesso de governança territorial, que é reflexo das 
redes de poder no território, permite compreender 
como se estabelecem as formas de apropriação 
dos benefícios do desenvolvimento socioeconô-
mico local e se formam a capacidade dos atores 
para criar processos institucionais.  
 Na América Latina, a base conceitual 
e metodológica que está em construção propõe 
uma tipologia de dinâmicas territoriais e sua re-
lação com dinâmicas de identidade cultural. Ra-
naboldo (2009) propõe três tipos diferentes de 
dinâmicas territoriais em sua relação com dinâ-
micas de identidade cultural: as do Tipo 1 dizem 
respeito a territórios focalizados na valorização 
da identidade cultural; as do Tipo 2 referem-se 
territórios onde há dinâmicas contraditórias de 
desenvolvimento local; e as do Tipo 3 caracteri-
zam territórios que recriam uma identidade cul-
tural, como o que ocorre nos casos aqui apre-
sentados.  
 Parte-se do pressuposto que a valori-
zação do patrimônio cultural, cujo foco nos casos 
apresentados, é a produção de vinho artesanal, 
tem um papel importante na criação de novas 
perspectivas socioeconômicas para o conjunto 
dos atores sociais nos diferentes territórios. 

3 - RESULTADOS 
 
 O vinho chegou ao Brasil junto com os 
descobridores. Sua importância, contudo, era 
carregada de conteúdo simbólico. A principal fun-
ção da bebida era de caráter religioso. O vinho, 
assim como o trigo para elaborar o pão, era ex-
tremamente importante para o ritual de celebra-
ção das missas, devido à sua associação ao 
sangue e ao corpo de Cristo. Sua importância 
cresceu com a chegada dos jesuítas a partir de 
1530, fortemente relacionado à catequização 
cristã dos indígenas, que até então só conheciam 
o cauim, uma bebida fermentada a partir da 
mandioca em seus rituais religiosos. Por esse 
motivo, em 1532, os primeiros bacelos de uvas 
europeias, da variedade Vitis vinifera, foram trazi-
dos por Brás Cubas para a Capitania de São Vi-
cente. Como não se adaptaram bem ao clima do 
litoral, foram então levadas para o planalto e plan-
tadas na região do Tatuapé, na atual capital pau-
lista. A implantação da vitivinicultura em São Pau-
lo no século XVI resultou numa produção de vi-
nho que atendia ainda que parcialmente as ne-
cessidades dos religiosos (MELLO, 2007). 
 Segundo Souza (2004), apud Oliver 
(2007), a produção de vinhos em São Paulo, que 
era intensa no início da colonização, foi proibida 
para não afetar o comércio metropolitano em 
meados do século XVII. A importação era grande 
e a produção interna era comercialmente insigni-
ficante, o que já denota que a bebida produzida 
se destinava, basicamente, ao autoconsumo. 
 Na segunda metade do século XIX a 
vitivinicultura chega ao Sul do País com os colonos 
italianos, que elaboravam o vinho comum, conhe-
cido no Rio Grande do Sul como vinho colonial. 
Em São Paulo, é identificado como vinho artesanal 
e era produzido somente para o consumo do cír-
culo familiar e de amigos mais próximos. 
 A produção vitivinícola paulista se forta-
lece dentro do complexo econômico cafeeiro (OLI-
VER, 2007), para dar suporte aos imigrantes eu-
ropeus e garantir a fixação da mão de obra de ori-
gem italiana na cultura principal. No século XX 
esta prática ainda persiste nas antigas colônias, 
mas com produção maior e comercialização espo-
rádica do vinho colonial/artesanal. 
 Apesar da produção de vinho em Jun-
diaí possuir registro de 1669, a produção vitiviní-
cola do Estado de São Paulo se consolida dentro 
do complexo econômico cafeeiro (OLIVER, 2007, 
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p. 214) a partir da concomitância de dois fatores: 
o imigrante italiano e a uva variedade isabel (IN-
GLEZ DE SOUSA, 1996). 
 O desenvolvimento da produção de 
uva no Estado paulista contou com a influência 
da cultura italiana, de seus costumes e conheci-
mentos técnicos tradicionais sobre o trato das 
videiras e do trabalho em família. 
 As geadas da primeira metade do sé-
culo XX, aliadas à importação da variedade isabel 
e à crise do café em 1929, constituíram divisores 
de águas entre a opulência da cafeicultura e a 
viticultura na região. 
 Dirceu Lino de Mattos, em seu trabalho 
"Vinhedo e Viticultores de São Roque a Jundiaí", 
transcrito no livro de Ricardo Viveiros, descreve o 
ambiente em que aconteceu a transição das cul-
turas:  

De uma viticultura doméstica passou-se gra-
dualmente para a viticultura em pequena esca-
la, realizada em sítios, nos quais os colonos 
passaram a acumular economias. Aos poucos 
os imigrantes italianos foram saindo da condi-
ção de colonos para se tornarem proprietários 
da terra e, paralelamente, os vinhedos come-
çaram a se impor na paisagem e na vida rural. 
Desse modo, o sitiante e o vinhedo surgem si-
multaneamente como um fenômeno único co-
mo resultados da desintegração da grande 
propriedade cafeicultora (VIVEIROS, 2005). 

 A cultura italiana, fundamental para o 
desenvolvimento das atividades vitivinícolas na 
região de Jundiaí, constitui um recurso importante 
neste contexto atual. Desde a ocupação e a for-
mação do território vitivinícola, os costumes foram 
se associando à produção da bebida, constituindo 
referências culturais tradicionais no imaginário so-
cial, muito bem resgatadas e exploradas nas fes-
tas da uva e, de forma particular, por alguns produ-
tores. A recuperação dessa tradição regional é 
fundamental para a definição da identidade regio-
nal em torno da vitivinicultura, para a divulgação da 
produção e para o desenvolvimento do enoturismo 
regional. Tais elementos constituem recursos es-
pecíficos potenciais para a instituição do território 
do vinho na região (VERDI et al., 2009). 
 As séries estatísticas da produção viní-
cola no Brasil estão disponíveis apenas para o 
vinho industrial do Estado do Rio Grande do Sul. 
De acordo com o cadastro vinícola do IBRAVIN 
(2010), a produção de vinhos comuns em 2009 
representou 60% da produção de todos os deriva-

dos de uva. Apesar do grande destaque que os 
vinhos finos brasileiros vêm mostrando, com sen-
síveis melhorias de qualidade, reconhecida tanto 
no mercado interno quanto no externo, sua produ-
ção não ultrapassa 12%, enquanto a produção de 
outros derivados representa cerca de 28%.  
 Em São Paulo, a produção de uva de 
mesa assume importância significativa, principal-
mente a niagara que hoje predomina no País. A 
produção de uvas viníferas e de vinhos, no entan-
to, são pouco significativos no estado. Apesar das 
maiores indústrias brasileiras de vinho estarem 
localizadas em São Paulo, quase a totalidade da 
produção é de envase de vinho originário do Sul. A 
grande maioria dos vinicultores em São Paulo ela-
bora predominantemente o vinho artesanal. 
 Este é, no entanto, um setor ainda a se 
revelar. Por ser explorado de maneira informal, 
há poucas informações disponíveis. Os primeiros 
passos foram dados com a realização do projeto 
“Revitalização da vitivinicultura paulista: competi-
tividade, sustentabilidade e governança”, que rea-
lizou um diagnóstico socioeconômico e produtivo 
do segmento artesanal do vinho em Jundiaí, São 
Roque, Jarinu e São Miguel Arcanjo, importantes 
municípios vitivinicultores do Estado (VERDI et 
al., 2007; 2010). 
 
 
3.1 - Bento Gonçalves (Rota Caminhos de Pe-

dra) 
 
 Os primeiros imigrantes provenientes 
do norte da Itália, predominantemente da região 
do Vêneto, chegaram ao atual município de Ben-
to Gonçalves, então conhecido como Cruzinha, 
em dezembro de 1875 (PREFEITURA, 2010). A 
exemplo de outras regiões brasileiras destinadas 
à colonização, toda a área rural do município foi 
então ocupada pelos colonos, originários de co-
munidades muito pobres que vinham ao País em 
busca de terra para plantar e desempenhar ou-
tros ofícios. A história da região está vinculada a 
cultura, hábitos e tradições que os imigrantes 
trouxeram e foram mesclados ao novo meio am-
biente (CERDAN; SOUZA; FLORES, 2006). 
 A produção de uva e vinho colonial teve 
início com a chegada dos imigrantes na região, 
além de outros produtos também destinados ao 
autoconsumo ou comercializados no mercado lo-
cal. Ao longo dos anos, houve vários ciclos de 
agroindustrialização com base na vitivinicultura, 
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desde pequenas empresas em mãos de interme-
diários da comercialização, passando por coopera-
tivas, multinacionais e vinícolas familiares. 
 Ao contrário do Vale dos Vinhedos, um 
dos distritos do município onde a vitivinicultura se 
orientou nas últimas décadas do século XX para 
a produção de vinhos finos, com a obtenção de 
primeira Indicação de Procedência para esse 
produto no Brasil, o distrito de São Pedro, hoje 
conhecido como a rota turística Caminhos de 
Pedra, mostra uma trajetória de desenvolvimento 
bastante diferente, com ênfase no vinho e outros 
produtos coloniais.  
 Até os anos 1970, boa parte de sua 
economia dependia da venda de produtos e ser-
viços para os viajantes da estrada que ligava o 
Sul do País aos Estados do Paraná e São Paulo. 
Nessa época, contudo, a construção de outra 
estrada mais moderna que passava por outra 
região, teve como consequência o empobreci-
mento da população local, com a migração de 
jovens em busca de novas oportunidades. 
 A rota turística Caminhos de Pedra 
teve início no começo dos anos 1990, por iniciati-
va de um empresário do setor hoteleiro do muni-
cípio, que procurou aproveitar as antigas casas 
dos imigrantes, muitas delas construídas com 
pedras, para criar uma nova oportunidade de 
desenvolvimento baseada no fortalecimento da 
cultura local associada ao turismo. Uma de suas 
características é a presença de vários pontos 
turísticos que relacionam o lugar com a história 
da colonização italiana, seus hábitos, atividades 
profissionais e patrimônio arquitetônico (Figura 1). 
 A preservação de costumes e tradições, 
como a linguagem típica dos imigrantes italianos - 
o tálian - foi resultado do isolamento proporcionado 
pela construção da nova estrada. Além da língua, 
algumas variedades de uvas como a branca peve-
rella e a tinta barbera piemonte7, que estavam se 
perdendo com a chegada das uvas francesas na 
região, também foram preservadas. 
 A nova fase de desenvolvimento pro-
porcionada pela rota turística, cuja base é o tu-
rismo cultural relacionado com a identidade que 
se constrói a partir de um projeto que envolve as 
famílias locais, teve apoio técnico de organiza-
ções especializadas e financiamento com recur-
sos da Lei de Incentivo à Cultura (LIC). A desti-
                                                 
7Tais variedades são usadas pela Cantina Salvati & Sirena 
para produção de vinhos finos (CERDAN; SOUZA; FLORES 
2006). 

nação dos recursos é definida pela Associação 
Caminhos de Pedra, que é responsável pela co-
ordenação das estratégias de ação e das ativida-
des, exercendo um papel de negociação interna 
e externa dos interesses dos atores locais. 
 A identidade cultural está diretamente 
relacionada à construção social com base na cul-
tura dos imigrantes, seu saber fazer, sua arquite-
tura, música e gastronomia. A valorização e res-
gate dos hábitos e tradições dos colonos têm 
como objetivo principal atrair os turistas interes-
sados na cultura dos imigrantes e levá-los a con-
sumir uma cesta de produtos e serviços a eles 
relacionados. Além disso, são criadas opções de 
geração de trabalho que criam alternativas de 
renda que são atrativas para a manutenção das 
mulheres e dos jovens no local.  
 Os atores envolvidos são, na grande 
maioria, as famílias de agricultores e de peque-
nos negociantes locais. Entretanto, em algumas 
atividades culturais que mantêm as tradições lo-
cais, se observam pessoas de outras localidades, 
de fora do distrito de São Pedro. Também é pos-
sível encontrar empreendimentos que não fazem 
parte da cultura italiana, mas sim da cultura gaú-
cha, com forte influência indígena, como a Casa 
da Erva Mate. 
 A recriação da própria identidade cultu-
ral está ligada tanto a atividades já existentes no 
passado, como a produção do vinho colonial, 
quanto a manutenção do patrimônio arquitetôni-
co, com a restauração das casas de pedra e a 
recuperação do patrimônio imaterial, como a gas-
tronomia e os grupos culturais. Há, portanto, dois 
níveis de envolvimento da população local8: a 
participação na recepção aos turistas em sua 
propriedade ou empresa, onde o vinho colonial é 
um dos atrativos, e a participação nas atividades 
culturais promovidas pelo projeto, como os gru-
pos de música, dança, coral e língua italiana.  
 A Cantina Strapazzon, por exemplo, é 
um dos empreendimentos que se dedicam aos 
produtos coloniais. Lá se produzem vinho e suco 
de uva isabel, além de vender produtos elaborados 
por moradores do distrito como queijos, salames, 
doces e algumas peças de artesanato. A casa de 
pedra onde funciona a cantina, construída em 
1880, já foi cenário de filmes como “O Quatrilho”, 
                                                 
8Há também um grupo de famílias que não participa do 
projeto, mas que se beneficia indiretamente dos investi-
mentos que são feitos pelo setor público no distrito de São 
Pedro para apoiar o turismo, como estrada, energia elétri-
ca, telefone, internet, iluminação pública, etc. 
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Figura 1 -  Rota Turística Caminhos de Pedra em Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul. 
Fonte: Cerdan; Souza; Flores (2006). 
 
 
indicado ao Oscar de melhor filme estrangeiro em 
1996 e de alguns comerciais de televisão que 
contaram com figurantes locais. Isso lhe confere 
um atrativo a mais em relação a outras atividades 
dos Caminhos de Pedra. Além disso, a família 
também participa dos grupos culturais. 
 Entre os benefícios das iniciativas da 
rota turística Caminhos de Pedra para a região, es-
tá a organização de vários municípios preocupa-
dos com a valorização do patrimônio cultural e do 
potencial turístico da Serra Gaúcha, que resultou 
na criação da ATUASSERRA. Por meio desta as-
sociação é possível promover ações coletivas que 
beneficiam todos os municípios participantes, co-
mo a consolidação e divulgação de vários itinerá-
rios, tanto de enoturismo, seja o associado aos vi-
nhos finos como aos vinhos coloniais, assim como 
o ecoturismo, o turismo de aventura e o cultural. 
 
 
3.2 - Jundiaí 
 
 As primeiras experiências com o cultivo 
e a produção de vinho em Jundiaí vieram na ba-
gagem social e cultural dos primeiros imigrantes 
italianos que aportaram no antigo Núcleo Colonial 
Barão de Jundiaí, que foi fundado por iniciativa 
oficial em 1887 e tinha como objetivo suprir de 
mão de obra as lavouras de café, que então pre-
dominavam na região. Com o avanço do café 

para o norte e oeste do Estado, e o consequente 
declínio da cafeicultura na região, o cultivo da uva 
passou a se desenvolver inicialmente para suprir 
o consumo das famílias. Mas já nas primeiras 
décadas do século XX, as primeiras cestas de 
uva isabel eram remetidas para São Paulo, esta-
belecendo-se um comércio que durou algumas 
décadas. A uva passou, gradativamente, de cul-
tura intercalar a atividade importante em Jundiaí 
(ROMERO, 2004; SOUSA, 1970). 
 A viticultura despontava com grande 
potencial e apresentava um ambiente institucional 
coordenado, mobilizando tanto as organizações 
públicas, como as de pesquisa e de extensão 
técnica para melhorar o manejo e a produtividade 
da cultura (ROMERO, 2004).  
 Com o fortalecimento da atividade vití-
cola aparecem as primeiras indústrias de vinho. 
As pioneiras se instalaram em 1926. Sua origem 
é o bairro do Caxambu, que até hoje concentra 
importante parcela dos produtores e vinho do 
município.  
 No início, estas indústrias utilizavam 
uvas locais e regionais para a fabricação de vi-
nho. No entanto, elas se tornaram pouco compe-
titivas em relação aos preços oferecidos pelas 
vinícolas do Sul do País. Para diminuir os custos 
de produção, tais vinícolas passaram a utilizar 
uvas daquela região. Atualmente a indústria de 
vinho local utiliza uvas viníferas de outros Esta-
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dos, principalmente do Rio Grande do Sul (VER-
DI et al., 2007).  
 A falta de mercado para a uva vinífera no 
município levou à redução progressiva da sua pro-
dução e estimulou uma forte expansão das uvas 
de mesa. A viticultura apresenta como caracte-
rística marcante a exploração de pequenas áreas, 
devido à grande fragmentação dos imóveis, ocor-
rida ao longo da sua história de ocupação.  
 Jundiaí é um dos maiores produtores de 
uva niagara do país. Trata-se de uma das áreas 
pioneiras no cultivo desta uva, que obteve reforço 
das instituições governamentais na sua consolida-
ção, no início do século XX. Além disso, o municí-
pio se situa numa região cujas condições edafo-
climáticas permitem a obtenção de uvas de melhor 
qualidade. Originalmente branca, a niagara sofreu 
mutação para a fruta rosada na região de Jundiaí, 
e é hoje a uva de mesa que predomina no País. 
Estas condições possibilitaram os vinicultores a 
auferir boa rentabilidade com o produto. 
 Portanto, a produção de uva de mesa 
permitiu que os agricultores familiares obtives-
sem, historicamente, uma boa condição de vida, 
e garantissem a reprodução social desta forma 
de agricultura. Nesse período, a produção de 
vinho, para a grande maioria deles, continuou a 
ser elaborada para o consumo das famílias, as-
sim como para a venda esporádica para amigos 
e vizinhos. 
 Nos anos 1980, no entanto, essa situa-
ção começa a se alterar. Devido à concentração 
da colheita em um período curto do ano, à con-
corrência com uvas e à diversidade de outras 
frutas das demais regiões do Estado, os produto-
res não conseguem obter rentabilidade tão favo-
rável quanto na época em que detinham a quase 
exclusividade da produção.  
 Com a crise da uva e a pressão imobi-
liária se inicia um processo de venda de proprie-
dades e esvaziamento dos bairros rurais. Por 
iniciativa da igreja católica, bastante presente 
nestas comunidades, foram promovidas festas 
para divulgar a uva e o vinho artesanal do muni-
cípio (OTANI, 2010).  
 A produção de vinho artesanal de base 
informal e familiar de Jundiaí se assemelha às 
características colocadas por North (1994), ao 
qualificar as condições típicas de comunidades 
tradicionais: a negociação repetida, a homogenei-
dade cultural (conjunto comum de valores) e a 
ausência de contratos. Com o sucesso dos even-

tos, os pequenos vinicultores artesanais, que em 
geral elaboravam o vinho seguindo ainda a tradi-
ção e a receita familiar, sem registro do produto, 
começaram a receber visitas da fiscalização. Mais 
do que penalizar, os fiscais tiveram um papel edu-
cativo, ao orientar os procedimentos para a obten-
ção do registro e formalização da atividade. 
 A comercialização informal realizada 
sem seguir as normas da vigilância sanitária e de 
recolhimento de impostos passa a sofrer pressão 
de ordem legal. Entre 2003 e 2004, foram feitas 
denúncias ao Ministério da Agricultura e várias 
adegas, que foram alvos de fiscalização, tiveram 
que se comprometer a se ajustar às regras de-
terminadas pelas autoridades legais. Para estes 
agricultores, a tradição e o conhecimento de pro-
duzir uva e vinho é um patrimônio social e cultural 
das famílias (OTANI, 2010).  
 Festas para comemorar os dias dos 
santos padroeiros também fazem parte da cultura 
destas comunidades italianas. Cada bairro pro-
move a sua festa com vinhos e alimentos típicos 
das regiões de origem. Os eventos são realiza-
dos nas instalações das igrejas católicas dos bair-
ros, que têm forte influência na região. Os recur-
sos auferidos são destinados para as obras so-
ciais das paróquias. A festa mais antiga é a do 
bairro do Caxambu, que realizou a 76a Festa da 
Uva em 2010, quando introduziu a comemoração 
da pisa da uva, processo utilizado no passado 
para elaborar o “vinho do padre”. 
 Com a crise na rentabilidade da uva de 
mesa, estas festas que inicialmente eram organi-
zadas para as famílias da região, passaram a 
contar com maior produção de vinho artesanal e 
maior divulgação para atrair mais turistas. E com 
este objetivo foi realizada a 1a Festa do Vinho 
Artesanal em 2002. Esta iniciativa acaba por atra-
ir não só turistas como também a fiscalização dos 
órgãos que regulamentam a venda da bebida no 
país, devido a denúncias de vinícolas legalizadas 
da região. A formalização da atividade passa a 
ser obrigatória para o desenvolvimento da vinicul-
tura artesanal no município. 
 Muitos dos produtores, que geralmente 
têm idade superior a 70 anos e sempre elabora-
ram vinho, perceberam a pressão para se legali-
zar como uma interferência num procedimento 
privado, no saber que pertence aos ancestrais da 
família. Esta nova situação é motivo de tensão 
entre os agricultores familiares, que relutam em 
mudar alguns procedimentos técnicos já cristali-
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zados e encaram a legalização da atividade tam-
bém como uma burocracia cara e difícil de ser 
vencida.  
 Assim, a necessidade de alternativas 
de renda, a mobilização, a maior divulgação da 
produção e as denúncias de venda ilegal da be-
bida artesanal ocasionaram uma reação dos pro-
dutores de vinho legalizado, que detonou um 
processo de mudança no ambiente institucional 
que norteia a atividade e demandou transforma-
ções por parte dos produtores (OTANI, 2010). 
Em 2004, um grupo de produtores do bairro de 
Caxambu fundou a então denominada Associa-
ção Produtores de Vinho Artesanal do Bairro de 
Caxambu e Região (AVA), que organizou tam-
bém um roteiro turístico com a localização de 
seus associados (Figura 2). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 - Roteiro das vinícolas da AVA, Jundiaí, Estado de 
São Paulo. 

Fonte: AVA (s.d.). 
 
 
 Ela, por sua vez, que está em processo 
final de formalização dos produtores associados, 
deflagrou um processo de mobilização do setor 
do vinho artesanal na região de Campinas. A 
criação de outras duas associações, uma em 
Valinhos - a Associação dos Vinicultores de Vali-
nhos (AVIVA) -, e outra em Vinhedo - a Associa-
ção dos Vinicultores de Vinhedo (AVIVI)9 - que 
congregam vinicultores artesanais, demonstra um 
                                                 
9A AVIVI passa no momento por um processo de reestru-
turação, com a formação de uma cooperativa de abran-
gência estadual, a Coopervinho Paulista, com sede em 
Vinhedo. 

esforço para convergir as ações para uma meta 
em comum. Buscam traçar estratégias para for-
malizar a pequena produção de vinho, desenvol-
ver e divulgar o setor com o melhor planejamento 
do turismo rural, associado ao enoturismo e à 
produção de frutas.  
 A preservação deste espaço e a sus-
tentabilidade dos produtores estão relacionadas à 
agregação de valor ao produto local para fazer 
frente à elevação do preço das terras, aprovei-
tando a vantagem da proximidade destas áreas, 
às regiões metropolitanas de São Paulo e Cam-
pinas. 
 
 
3.3 - São Roque 
 
 O município de São Roque, situado a 
60 km da metrópole de São Paulo, desenvolve a 
vitivinicultura desde o final do século XIX, me-
diante a influência da ocupação portuguesa e 
italiana. Os investimentos em pesquisa e a con-
tratação de especialistas associados à implanta-
ção de novas técnicas de produção de uva e vi-
nho constituíram os principais fatores para a for-
mação da aglomeração de 16 vinícolas atualmen-
te, e a designação pela prefeitura do município 
como “terra do vinho paulista”. 
 Segundo relato de um vinicultor italiano 
pioneiro do município, Sr. Remo Lovisolo, os por-
tugueses chegaram para tomar posse de lotes 
comercializados em Portugal. Na Europa, os lotes 
eram vendidos para os indivíduos que não deti-
nham dívidas. Daí resultou, portanto, a expressão 
“bons portugueses” para designar os primeiros 
proprietários e introdutores da vitivinicultura em 
São Roque. 
 De acordo com o Sr. Remo, os italia-
nos da região de Piemonte iniciaram o processo 
de ocupação no município a partir do trabalho 
gerado pela instalação da fábrica têxtil Brasital. A 
segunda colonização italiana ocorreu a partir da 
necessidade de substituição da mão de obra es-
crava e o posterior acúmulo de capital decorrente 
da prática de plantações particulares nas proprie-
dades de café. Com a crise deste produto, o pre-
ço baixo da terra, em função das ondulações do 
relevo de São Roque, foi responsável pela atra-
ção dos colonos italianos. 
 A ocupação europeia foi fundamental 
para o desenvolvimento da vitivinicultura no muni-
cípio, uma vez que essa população detinha a tra-
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dição de consumo do vinho, além do conhe-
cimento dos tratos da videira e da produção da 
bebida. 
 A instalação da unidade produtiva da 
Vinícola Gancia, de origem italiana, proporcionou 
a profissionalização da atividade, mediante a imi-
gração de especialistas. Com a presença da 
Gancia, mais tarde transformada em SAVAS, e 
da Cinzano, o município comportou a instalação 
de um laboratório do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). Na época 
áurea da produção de vinho a partir de uvas pró-
prias no município, foi desenvolvida a cultivar 
seibel II até hoje presente. 
 Após o final da década de 1970, a viti-
vinicultura entra em declínio, principalmente em 
função da especulação imobiliária e do preço da 
terra. O declínio foi marcado pela redução do 
número de vinícolas e pelo comprometimento da 
identidade do município centrada na tipicidade da 
paisagem caracterizada pelas montanhas cober-
tas por vinhedos.  
 Com a conquista da denominação de 
Estância Turística e da estruturação dos roteiros 
na década de 1990, a vitivinicultura local assume 
novo impulso.  
 A maior proximidade organizacional 
entre os principais agentes locais proporcionou 
um ambiente institucional favorável à formatação 
de um projeto coletivo voltado para o desen-
olvimento do enoturismo. O projeto coletivo resul-
tou na criação do “Roteiro do vinho, gastronomia 
e lazer” pelos produtores, associado à atuação do 
Sindicato da Indústria do Vinho de São Roque - 
Sindusvinho visando o resgate da organização da 
tradicional festa do vinho do município em 2005, 
assim como a valorização dos costumes e da 
gastronomia portuguesa e italiana. 
 Atualmente o município detém 13 
envasadores, sendo que três deles produzem 
parte do vinho engarrafado. O SINDUSVINHO e 
a Prefeitura Municipal de São Roque apóiam e 
acompanham ativamente do movimento de 
revitalização da cadeia vitivinícola paulista, inte-
grando o projeto FAPESP. 
 Ações da Prefeitura Municipal auxilia-
ram na divulgação, melhoria da estrada do vinho 
e do sistema de sinalização, responsável pela 
orientação dos turistas. 
 Dentre os resultados dessa melhor 
governança institucional, destaca-se o desen-
volvimento das atividades relacionadas ao aten-

dimento dos visitantes nas cantinas, a significa-
tiva atratividade de turistas conquistada pelo 
vinho no município nos últimos anos e a cres-
cente importância do turismo como via de co-
mercialização dos produtos. Ao considerar os 
dados coletados pelo Departamento de Turismo 
da Prefeitura Municipal nos três Postos de In-
formações Turísticas de janeiro a outubro de 
2007, nota-se que o roteiro do vinho (Figura 3) 
foi o destino de 36% dos carros que visitaram o 
município. Além disso, a festa “Expo São Ro-
que - Alcachofra e Vinhos” registrou a presença 
de 54 mil visitantes durante três fins de semana 
de 2006. 
 A gastronomia portuguesa e italiana, 
bem como o resgate da tradicional pisa da uva, 
mediante apresentações durante a festa do vi-
nho, constitui ingrediente importante para a atra-
ção de visitantes. 
 Atualmente, o município conta com 13 
envasadores, sendo que 3 deles também pro-
duzem parte do vinho engarrafado. A maioria 
das vinícolas integra o “Roteiro do Vinho, Gas-
tronomia e Lazer”, e já emprega no conjunto 111 
pessoas nas atividades turísticas. Elas recebem 
juntas 6.090 turistas por final de semana, se-
gundo pesquisa financiada pela FAPESP em 
2009. Os principais resultados da análise com-
parativa dos casos encontram-se resumidos no 
quadro 1. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 Os três casos estudados, de Caminhos 
de Pedra, Jundiaí e São Roque, mostram mo-
mentos diferentes em suas trajetórias. A vocação 
enoturística mais antiga é de São Roque, cujo 
processo de revitalização é mais recente. Se-
guem Caminhos de Pedra e, finalmente, o bairro 
de Caxambu em Jundiaí, onde as ações ainda se 
encontram em fase inicial. 
 Com relação à origem do processo, 
Caminhos de Pedra em Bento Gonçalves e o 
Roteiro do Vinho de São Roque representam 
projetos coletivos, envolvendo diversas organi-
za- ções locais, com maior participação do po-
der público neste último município. Em Jundiaí 
não se observa este processo de articulação 
entre as organizações locais. As iniciativas ficam 
por conta da parcela mais organizada dos vitivi-
nicultores. 
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Figura 3 - Roteiro do Vinho, Gastronomia e Lazer do Município de São Roque, Estado de São Paulo. 
Fonte: Roteiro do Vinho (2010). 
 
 
QUADRO 1 - Análise Comparativa dos Municípios de Bento Gonçalves (Caminhos de Pedra) no Rio 

Grande do Sul e Jundiaí e São Roque em São Paulo 
(continua) 

 Bento Gonçalves 
(Caminhos de Pedra) 

Jundiaí São Roque 

Origem do  
processo 

- salvaguardar um patrimônio e vá-
rios “saberes fazeres” antigos ori-
ginários da colonização italiana e 
promover alternativas para o de-
senvolvimento socioeconômico 
da região; 

- oferecer opções turísticas no 
município de Bento Gonçalves; 

- elaborar um projeto orientador 
incluindo várias dimensões (so-
cial, ambiental, patrimonial, eco-
nômica). 

- oferecer alternativa de renda 
complementar à uva de mesa e 
preservar a atividade da geração 
de renda mais antiga do municí-
pio; 

- preservar a unidade familiar. Os 
filhos e netos, mesmo que não 
trabalhem na atividade, residem 
na propriedade e mantêm rela-
ções próximas de convivência. 

- manter e resgatar as tradições de 
“Terra do Vinho”, título conquis-
tado pelo município no auge da 
produção vitivinícola, atividade 
desenvolvida pelos imigrantes 
italianos e portugueses desde o 
final do século passado; 

- estruturar as atividades turísticas 
no município, por meio da parce-
ria entre o governo local e os vi-
nicultores, com o objetivo de pro-
porcionar novas opções turísticas 
e de desenvolver o segmento do 
vinho e o local. 

Organização 
 
 
 
 
 

- forte influência do líder do projeto 
(figura do “pai”). 

- poucas interações com outros 
membros do distrito. 

 
 
 

- formação de associação ligada a 
produtores do bairro do Caxam-
bu com a meta de formalizar a 
atividade dos associados; 

- formação da Câmara Setorial de 
Uva e Vinho que agrega toda a 
cadeia produtiva vitivinícola, tanto 
industrial quanto artesanal. 

- influência do poder de articulação 
do Sindicato dos Produtores de 
Vinho de São Roque (SINDUS-
VINHO) com os demais agentes 
em prol do fortalecimento da go-
vernança local; 

- organização da festa “Vinho & 
Alcachofra” para divulgação e 
promoção dos produtos. 

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de Cerdan; Souza; Flores (2009). 
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QUADRO 1 - Análise Comparativa dos Municípios de Bento Gonçalves (Caminhos de Pedra) no Rio 
Grande do Sul e Jundiaí e São Roque em São Paulo 

(conclusão) 
 Bento Gonçalves 

(Caminhos de Pedra) 
Jundiaí São Roque 

Benefícios 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- impactos importantes para as 
mulheres e os jovens; 

- retorno coletivo positivo no âmbito 
da comunidade; 

- os mais beneficiados são os 
donos dos hotéis e dos lugares 
de visita. 

 

- mobilização de vinicultores de 
outros bairros e outros municí-
pios da região de Campinas; 

- criação de outras associações de 
vinicultores artesanais. 

 

- mobilização dos vinicultores em 
relação à adequação das estrutu-
ras às normas vigentes, fato que 
contribuiu para a melhoria da re-
cepção e do atendimento ao tu-
rista; 

- mobilização do governo local para 
a infraestrutura das estradas e 
sinalizações correspondentes à 
estruturação do “Roteiro do Vi-
nho, Gastronomia & Lazer”; 

- aumento da atratividade turística 
do município. 

Desenvolvimento 
com identidade 
cultural 

- desenvolvimento de um projeto 
que permitiu uma revalorização 
do patrimônio cultural, a reativa-
ção de práticas culturais e a 
construção de uma cultura co-
mum; 

- articulação: território x profissão x 
cultura; 

- fortes relações informais (partici-
pação em momentos culturais 
destacados internos da comuni-
dade); 

- forte dinâmica de aprendizagem; 
- caráter integrador do projeto, for-

talecimento do capital social. 

- está em processo a percepção da 
importância da valorização das 
raízes culturais na identidade dos 
municípios e dos seus produtos. 
Um dos grandes gargalos da 
formalização da vinicultura em 
Jundiaí é a necessidade de en-
vasamento e rótulo comuns. Os 
vinicultores, principalmente os 
mais antigos, fazem questão de 
preservar o nome da família no 
rótulo.  

- os projetos de desenvolvimento 
das atividades vitivinícolas asso-
ciadas às do turismo, sobretudo 
o roteiro do vinho e a festa, res-
gatam elementos do patrimônio e 
das práticas culturais. Dentre os 
principais elementos, destacam-
-se a manutenção do nome da 
família nos rótulos dos produtos, 
a revalorização da vindima e da 
pisa da uva. 

Limites e  
desafios  
futuros 

- risco de padronização e “desca-
racterização” dos produtos e ser-
viços; 

- ausência de dispositivos de con-
trole e de regulação coletivos; 

- dificuldade para sair da depen-
dência do “pai do projeto”; 

- especificidade ameaçada. 

- forte informalidade do setor; 
- parte dos vinicultores são muito 

apegados a algumas tradições 
que não são compatíveis com as 
normas da Vigilância Sanitária e 
prejudicam a formalização dos 
produtos; 

- necessidade de ajustar parte da 
tradição às exigências legais; 

- carência de apoio de políticas 
públicas para implementar e di-
vulgar  o turismo rural. 

- desenvolvimento da vinicultura 
mediante importação de uvas e 
vinhos do Estado do Rio Grande 
do Sul, fato que implica na perda 
da identidade do vinho local e 
paulista; 

- perda de especificidade. 

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de Cerdan; Souza; Flores (2009). 
 
 
 Quanto à organização, os três casos 
analisados revelam a presença de associativis-
mo e/ou sindicalismo como forma de encaminha-
mento das ações. No caso de Bento Gonçalves, 
a ATUASERRA mostra iniciativas que contri-
buem para divulgação de toda a Serra Gaúcha, 

o que não ocorre nos dois municípios paulistas. 
 Os principais benefícios, nos casos de 
Caminhos de Pedra e de São Roque, por exem-
plo, atingem diretamente a população local, que 
não necessariamente participam dos projetos, 
seja por meio de melhor acesso a serviços públi-
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cos, ou pelo aumento da demanda por serviços 
em hotéis e restaurantes. No caso de Jundiaí, por 
estar no início e ser um processo sem apoio do 
poder público local, os benefícios se restringem 
aos agentes envolvidos. 
 Os três casos mostram uma revalo-
rização da cultura italiana, na busca de uma identi-
dade cultural, recriando suas raízes e tradições. 
Tais esforços são importantes na ativação de re-
cursos específicos, que conduzem à formação de 
territórios. Caracterizam-se, portanto, como proje-
tos territoriais que recriam sua identidade cultural. 
 Tais projetos, porém, apresentam limi-
tações. Ao mesmo tempo em que é importante 
ter líderes que estimulem a condução do proces-

so, a dependência de uma única liderança, como 
ocorre em Caminhos de Pedra e São Roque, 
pode comprometer a continuidade das ações. A 
falta de liderança pode ser um dos motivos pelos 
quais Jundiaí ainda se encontra em fase incipien-
te de valorização cultural. Os três casos correm o 
risco de perder suas especificidades, o que se 
mostra mais acentuado no caso de São Roque, 
pela dependência de matéria prima importada 
de outras regiões do País. 
 Apesar de os três municípios apre-
sentarem trajetórias de desenvolvimento distin-
tas, é possível observar um elo comum: o resgate 
e a valorização da cultura italiana associado ao 
turismo e ao vinho. 
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VALORIZAÇÃO DA CULTURA ITALIANA E O CONSUMO DE VINHO ARTESANAL 
 

 RESUMO: Mudanças recentes na vinicultura mundial valorizam novas áreas de produção e 
consumo de vinhos finos. Apesar das transformações, os vinhos de mesa continuam mantendo clientela 
cativa. A produção de vinhos artesanais, inicialmente destinada para o consumo das famílias, convive 
com a de vinhos finos. A pesquisa compara, sob enfoque qualitativo, as trajetórias de desenvolvimento 
de três áreas de produção e engarrafamento de vinhos artesanais no Brasil: Bento Gonçalves (Cami-
nhos de Pedra) no Rio Grande do Sul, e Jundiaí e São Roque em São Paulo. Apesar das trajetórias dis-
tintas, observa-se um elo comum: o turismo associado à valorização da cultura italiana e consumo de 
vinho artesanal. 
 
Palavras-chave: cultura italiana, vinho artesanal, turismo, Brasil. 

 
 

VALORIZATION IN ITALIAN CULTURE AND ARTISANAL WINE CONSUMPTION 
 
 ABSTRACT: Recent changes in the global wine making industry have acted to valorize new 
vineyards and fine wine consumption. However, table wines still have a dedicated clientele. Artisanal wine 
production, originally meant for family consumption, sits side by side with refined wine brands. Using a 
qualitative approach, this study compares the development of three winemaking and bottling regions in 
Brazil: Bento Gonçalves (Caminhos de Pedra) in the state of Rio Grande do Sul, and Jundiaí and São 
Roque in the state of São Paulo. Despite their different paths, these three regions share a common tie: 
tourism allied with both Italian culture valorization and artisanal wine consumption. 
 
Key-words: Italian culture, artisanal wine, tourism, Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 A atividade canavieira tem demonstra-
do grande dinamismo e grande participação da 
atividade agrícola paulista e brasileira. O Estado 
de São Paulo é responsável pela produção de 
362 milhões de toneladas de cana-de-açúcar que 
corresponde a  60% da produção brasileira de 
um total de 612 milhões de toneladas produzidas 
no País na última safra (2009/10), com produção 
de 34 milhões de toneladas de açúcar e de 25,8 
bilhões de litros de álcool (MAPA, 2010). 
 No estado, é a atividade que gera o 
maior valor da produção agropecuária e agrega 
parcela significativa de produtores rurais, calcula-
dos em torno de 15.600 fornecedores de cana, 
que produzem aproximadamente 27% da produ-
ção paulista. A maior parte (73%) é cultivada pe-
las próprias usinas. É estimado o envolvimento 
de aproximadamente 190,3 mil trabalhadores, no 
cultivo da cana-de-açúcar, empregados na safra 
2007/08 (BALSADI; SILVA, 2009), o que eviden-
cia uma atividade grande geradora de emprego e 

                                                 
1Este artigo é parte do projeto cadastrado no SIGA, NRP-
3305. Os autores agradecem à Organização dos Plantado-
res de Cana da Região Centro-Sul do Brasil (ORPLANA) e 
Associações regionais, aos técnicos Geraldo Majela de 
Andrade e Silva, Cleber Moraes (CANAOESTE); Nelson 
Antunes Junior (ASCANA); ao Centro de Tecnologia Ca-
navieira  (CTC), o Sr. Luiz Antonio Dias Paes; e aos pes-
quisadores científicos do Instituto de Economia Agrícola, 
Felipe Pires de Camargo a colaboração no levantamento 
de campo e início da tabulação e Danton Leonel de Ca-
margo Bini e José Roberto da Silva a colaboração no 
levantamento de campo; à Nilda Tereza Cardoso de Mello 
as sugestões ao trabalho. Registrado no CCTC, IE- 
45/2010. 
2Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: marli@iea.sp. 
gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Pesquisadora Científica do Institu-
to de Economia Agrícola (e-mail: katia@iea.sp.gov.br). 
4Economista, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: storquato@iea.sp.gov.br). 

renda. A crescente demanda interna e a poten-
cialidade de crescimento da demanda externa, 
principalmente por etanol, abriram caminho tam-
bém para avanços tecnológicos em busca de 
ganhos de eficiência e maiores níveis de produti-
vidade no campo e na indústria. Porém a visibili-
dade dessa expansão trouxe como consequência 
a preocupação da sociedade brasileira e também 
estrangeira dos impactos econômicos, sociais e 
ambientais advindos desse boom expansionista. 
 Atualmente, ao se pensar em ações 
que promovam o desenvolvimento de qualquer 
segmento produtivo é preciso dispor de informa-
ções, mecanismos e normas que norteiem os 
processos de tomada de decisão, contextualiza-
das nos anseios da sociedade. No tocante à 
cana-de-açúcar, surgiu nesse sentido, necessi-
dade de um entendimento entre a iniciativa priva-
da, Poder Público e sociedade civil, para que 
fosse estabelecido um prazo para se eliminar, 
definitivamente, a queimada da cana na opera-
ção de colheita, pressionado principalmente pelas 
questões ambientais. A mecanização da colheita 
da cana-de-açúcar já havia sido iniciada no final 
da década de 1970, de maneira lenta, devido 
muito mais à escassez de mão de obra do que a 
outros fatores econômicos presentes naquela 
época (VEIGA FILHO, 2002). 
 A Lei Estadual 11.241/02, aperfeiçoada 
pelo Decreto 4.700/2003, torna mandatório o fim 
da queima de cana no Estado de São Paulo até 
2021, para as áreas com declividade inferior a 
12%, e até 2031 para as áreas acima de 12% de 
declividade. Avançando nesse entendimento che-
gou, de forma voluntária, ao Protocolo Agroam-
biental do Setor Sucroalcooleiro Paulista, assina-
do pelo Governo de São Paulo e pela União da 
Agroindústria Canavieira de São Paulo (UNICA) 
em 2007 e posteriormente firmado em 2008 o 
Protocolo de Cooperação com o Segmento de 
Fornecedores, representados pela Organização 
de Plantadores de Cana da região Centro-Sul do 
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Brasil (ORPLANA), com objetivo de induzir a 
redução da queima da palha da cana-de-açúcar 
em prazo mais curto daquele previsto na Lei 
Estadual de Queima (Lei 11.241/02), além de 
buscar compromisso na recuperação de matas 
ciliares e redução do consumo de água na pro-
dução. O protocolo antecipa para 2014 a proibi-
ção da queima da cana para fins de colheita em 
área com declividade inferior a 12% e 2017 área 
com declividade igual ou maior que 12%. Essa 
proposta do protocolo agroambiental contribuiu 
para que o setor acelerasse os mecanismos de 
gestão e de técnicas, de modo a se adequar às 
diretivas colocadas no acordo. 
 Em consonância com o protocolo agro-
ambiental, foi realizado em 2008 o zoneamento 
agroambiental, que visa disciplinar e organizar a 
expansão e ocupação do solo pelo setor cana-
vieiro, além de nortear o planejamento de políti-
cas públicas voltadas ao setor. 
 No decorrer das últimas décadas, a 
atividade canavieira de São Paulo apresentou mu-
danças extraordinárias na evolução dos sistemas 
de produção, quanto ao preparo do solo, tratos 
culturais, plantio e colheita, destacando-se, mais 
recentemente, o grande avanço na sistematização 
do plantio e da colheita mecanizada, resultando 
em melhor aproveitamento da terra, maior produti-
vidade, com ganhos econômicos e ambientais. 
 O Instituto de Economia Agrícola (IEA), 
da Agência Paulista de Tecnologia dos Agrone-
gócios (APTA), foi pioneiro na elaboração de 
metodologia e de estimativas sistemáticas de 
custos de produção das atividades agropecuárias 
do Estado de São Paulo, servindo de referência a 
várias instituições públicas e privadas. 
 Este trabalho tem como finalidade ela-
borar e divulgar as matrizes de coeficientes técni-
cos de produção da cana-de-açúcar e permitir o 
cálculo de estimativas de custos, trazendo, com 
isso, respostas aos questionamentos dos produ-
tores rurais de cana, das usinas e dos demais 
agentes do setor sobre o tema. Objetiva, com 
isso, disponibilizar os sistemas de produção efeti-
vamente implantados nas diversas regiões do 
Estado de São Paulo, tanto naquelas de plantio 
mais tradicional como nas regiões mais novas, de 
modo a permitir analisar os impactos de como a 
expansão dessa atividade e a adoção da nova 
legislação trouxeram à condução no cultivo da 
cana-de-açúcar, além de mostrar quais caminhos 
já podem ser prospectados para o futuro.  

 O conhecimento dos coeficientes técni-
cos para determinação do custo de produção da 
cana-de-açúcar poderá balizar decisões do Con-
selho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar 
e Álcool do Estado de São Paulo (CONSECANA - 
SP), no tocante à participação da matéria-prima 
nos custos de produção do açúcar e do álcool. 
Este Conselho representa, também, outro enten-
dimento do setor canavieiro, que tem como obje-
tivo o desenvolvimento de um novo sistema de 
pagamento pela qualidade de cana entregue pe-
los produtores às unidades industriais: Sistema 
de Remuneração da Tonelada de Cana pela 
Qualidade (SACHS, 2007). 
 
 
2 - PANORAMA ATUAL DA PRODUÇÃO DE 

CANA-DE-AÇÚCAR  
 
 Em 2009, segundo dados do IBGE, o 
Brasil ocupava uma área de 9,6 milhões de hec-
tares, sendo 4,9 milhões no Estado de São Pau-
lo, o que representa cerca de 51% da área total 
com cana (IBGE, 2010; IEA, 2010). 
 Atualmente no Estado de São Paulo a 
cana é produzida por produtores independentes e 
pelas próprias usinas, processadoras do açúcar e 
álcool, em regime de parcerias, arrendamentos e 
terras próprias. 
 No Brasil existem 430 usinas cadastra-
das no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, sendo 249 unidades mistas (produto-
ras de açucar e alcóol), 16 usinas produtoras de 
açúcar e 165 destilarias, do total cadastrada 197 
estão localizadas no Estado de São Paulo. 
 Os fornecedores de cana-de-açúcar no 
Centro Sul do Brasil estão organizados em 29 
associações distribuídas regionalmente nos Es-
tados de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso, representados pela Organização dos 
plantadores de cana-de-açúcar do Centro-Sul 
(ORPLANA), constituída por 16.406 fornecedo-
res. Desse total, 15.665 são fornecedores do Es-
tado de São Paulo, que correspondem a 95,5% 
dos associados (ORPLANA, 2010). 
 No estado, os fornecedores estão or-
ganizados em 26 associações em sete regiões 
(Tabela 1).  
 A região de Ribeirão Preto lidera quan-
to ao maior número de fornecedores e de produ-
ção, enquanto Araçatuba é a região com a maior 
área média.  
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TABELA 1 - Regionalização da Produção de Cana-de-açúcar de Fornecedores Independentes, Estado 

de São Paulo, Safra 2008/09 
Fonecedor Produção 

Região  
n. % 

Área média 
 (ha) t % 

Araraquara  875 5,6 50   3.675.287 3,4
Araçatuba  540 3,4 171   7.825.153 7,1
Catanduva  2.024 12,9 133   22.881.053 20,9
Jaú  1.710 10,9 103   15.006.759 13,7
Piracicaba  4.432 28,3 44 16.550.430 15,1
Ribeirão Preto  5.803 37 76   37.601.929 34,3
Vale do Paranapanema  544 3,5 134  6.165.350 5,6
Estado São Paulo 15.665 100 83  109.705.961 100,0

Fonte: Orplana (2010). 
 
 
 A estratificação dos fornecedores de 
cana permite concluir que 89% produzem até 
10.000 toneladas, em áreas de até 150 ha e fo-
ram responsáveis por 35% da produção, enquan-
to apenas 11% entregaram às usinas 65% (Tabe-
la 2). 
 
 
3 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 Para a realização deste trabalho, o IEA 
convidou a participarem das primeiras reuniões 
representantes de todos os segmentos envolvi-
dos com a atividade canavieira no Estado de São 
Paulo, ou seja, as organizações das usinas e de 
fornecedores independentes dessa matéria-pri-
ma, técnicos da área de empresas públicas e pri-
vadas, além de pesquisadores regionais que 
acompanham a atividade no campo. Esses en-
contros, realizados no IEA e em escritórios regio-
nais, foram sempre coordenados pela equipe de 
pesquisadores do IEA. 
 Entendeu-se que esse tipo de parceria 
seria imprescindível desde o início, para que to-
dos compreendessem sua importância e o com-
prometimento necessário de cada agente, no 
processo de identificação dos diferentes sistemas 
de condução da cana-de-açúcar e dos levanta-
mentos de informações realizados junto aos pro-
dutores, no campo.  
 A elaboração das matrizes de coefi-
cientes técnicos de fatores de produção para a 
cultura da cana-de-açúcar baseou-se no conceito 
de sistemas de produção de Mello et al. (1978). 
Estes são definidos como o conjunto de manejos, 
práticas ou técnicas agrícolas realizadas numa 

cultura, mais ou menos homogeneamente, por 
grupos significativos de produtores. As variáveis 
consideradas referem-se a: manejo do preparo 
do solo, caracterizado pelo uso e potência das 
máquinas; práticas de plantio e semeadura, ca-
racterizadas pelo uso de maquinaria, sementes 
qualificadas, outros insumos e espaçamento ado-
tado; técnicas observadas nos tratos culturais, 
pelo uso de adubos, defensivos, herbicidas, me-
canização e outras técnicas específicas para a 
cultura, ou mesmo, técnicas não convencionais; 
práticas relacionadas à colheita, quanto ao uso 
de máquinas e de mão de obra. Complementado 
por CÉZAR et al. (1991) no qual  "sistema de pro-
dução" é entendido como um conceito próximo a 
"técnica" tal como definida pela teoria neoclássica 
da produção: "trata-se de uma combinação parti-
cular de fatores de produção através da qual se 
obtém um determinado produto". 
 Desse modo, na avaliação de cada sis-
tema de produção foi considerada a forma de rea-
lização das seguintes fases: preparo do solo, tipos 
de plantio, tratos culturais - cana planta e cana 
soca - e o sistema de colheita. Consideraram-se, 
ainda, o uso de mão de obra, de máquinas pró-
prias ou de empreitas pelas usinas, contratação de 
serviço e também os condomínios5.  
 Para a definição da amostra foram 
realizadas reuniões com técnicos da ORPLANA  

                                                 
5O condomínio tem sido visto como uma nova forma de 
contratação e gestão no setor agrícola. Consiste em um 
modelo de contratação coletiva de mão de obra ou de má-
quinas de forma direta, com o objetivo de assegurar aos 
trabalhadores rurais direitos trabalhistas e previdenciários, 
além de menores custos de gestão do trabalho e uso de 
máquinas e equipamentos. 
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TABELA 2 - Perfil dos Fornecedores Independentes de Cana-de-açúcar do Estado de São Paulo, Safra 
2008/091 

Produção Estrato 
(t) 

n. de
 fornecedor

% de
produtores

Área média 
(ha) t %

Menor 200  1.359 8,7 2 207.032 0,2
De  200 a 800  3.711 23,7 8 2.388.458 2,2
De  800 a 4.000  6.637 42,4 30 17.046.023 15,5
De  4.000 a 10.000  2.268 14,5 99 19.056.428 17,4
Acima de 10.000  1.690 10,8 496 71.008.020 64,7
Total/média 15.665 100,0 83 109.705.961 100,0
1Considerando-se, apenas, os dados apurados no sistema de pagamento de cana pela qualidade 
Fonte: Orplana (2010). 
 
 
e do Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), 
para a discussão dos sistemas de produção re-
presentativos a serem considerados e a definição 
da amostra de fornecedores. Conclui-se que os 
sistemas deveriam ser definidos por região, sen-
do assim foram identificadas seis regiões mais 
representativas no Estado de São Paulo em rela-
ção à quantidade de cana fornecida às usinas e 
pelo número de fornecedores.  
 Para o levantamento de campo dividi-
ram-se os fornecedores das regiões selecionadas 
por estratos, classificados de acordo com a quan-
tidade de cana entregue nas usinas. A tabela 3 
apresenta a composição da amostra para o le-
vantamento de campo, segundo dados da OR-
PLANA, safra 2007/08.  
 Os questionários foram elaborados em 
reuniões entre a equipe do projeto e técnicos das 
entidades, com conhecimento nas práticas cultu-
rais e manejo da cultura. Foram contempladas 
todas as operações possíveis de serem realiza-
das durante o ciclo produtivo da cana-de-açúcar, 
que tivessem representatividade, em suas dife-
rentes formas de realização. 
 As entrevistas foram dirigidas, através 
de perguntas fechadas, junto a 48 fornecedores 
de cana das regiões estabelecidas. O contato 
com os fornecedores respondentes foi organiza-
do pelos representantes das associações munici-
pais ligados à ORPLANA e representados pelos 
seguintes municípios: Região de Piracicaba (Pi-
racicaba, Capivari e Porto Feliz); Região de Ribei-
rão Preto (Igarapava, Guariba e Sertãozinho); 
Região de Catanduva (Catanduva e Monte Apra-
zível); Região de Assis (Assis); Região de Jaú 
(Jaú, Barra Bonita e Lençóis Paulista); e, final-
mente, Região de Araçatuba (Valparaíso, Andra-

dina e General Salgado). O levantamento de 
campo ocorreu no período de junho a julho de 
2009. 
 Nessas entrevistas houve a oportuni-
dade de realizar, também, perguntas abertas, 
com o intuito de subsidiar as análises quanto aos 
sistemas de produção, uso de mão de obra e 
evolução do nível de mecanização das opera-
ções. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
 A mecanização no setor pode ser con-
siderada uma grande evolução nas operações 
realizadas no plantio e colheita e vem acarretan-
do diversas mudanças em algumas das práticas 
como: preparo de solo e dimensão dos talhões. 
 Outra grande modificação observada 
nesta pesquisa diz respeito à forma de gestão da 
atividade, quanto ao seu aspecto operacional no 
campo que determinou um novo tipo de matriz de 
coeficientes técnicos de produção. A atividade de 
cana-de-açúcar, embora constituída da cana so-
ca (no geral 4 a 5 cortes), é gerenciada como 
uma atividade única, guardando as especificida-
des na condução dos talhões e respectivos anos 
de produção. 
 Na descrição dos sistemas de produ-
ção, considerou-se o sistema convencional de 
plantio, predominante nas regiões pesquisadas, 
sendo que as operações de colheita manual 
referem-se à cana queimada e a colheita mecâ-
nica, à cana crua. As operações que definem as 
diferentes formas de conduzir a cultura, ou seja, 
os sistemas de produção, são o plantio e a co-
lheita. 
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TABELA 3 - Estratos de Fornecedores, por Região, Estado de São Paulo, Safra 2007/2008 

Região  
Estrato 
(t) 

Nº de fonecedores 
Part. %  na

 produção de cana 

< 12.000 4.660 57
12.000 a 50.000  119 31
> 50.000  13 12

Piracicaba  

Total  4.792 100
< 12.000 2.900 21
12.000 a 50.000  319 34
> 50.000  57 45

Ribeirão Preto 

Total  3.276 100
< 16.000 1.640 47
16.000 a 56.000  119 28
> 56.000  31 25

Catanduva  

Total  1.790 100
< 16.000 435 34
16.000 a 56.000  33 23
> 56.000 13 43

Assis 

Total  2.271 100
< 16.000 1.512 33
16.000 a 56.000  55 16
> 56.000  26 51

Jaú 

Total  1.593 100
< 16.000 236 39
16.000 a 56.000  43 43
> 56.000  5 18

Araçatuba  

Total  284 100
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da Orplana. 
 
 
4.1 - Região de Ribeirão Preto 
 
 Os produtores pertencentes ao estrato 
que entrega menos de 12.000 toneladas de cana 
à usina são os de maior número, porém aqueles 
que se encontram na posição intermediária, ou 
seja, que entregam entre 12.000 e 50.000 tone-
ladas têm a maior quantidade de cana produzida 
que corresponde a 34% do total regional.  
 Dos produtores fornecedores entrevis-
tados na região de Ribeirão Preto verificou-se 
que o plantio normalmente é realizado de forma 
manual pelo produtor, com a usina realizando o 
corte de muda (ou fornecimento). Para a colheita 
verificou-se que pode ser realizada de duas ma-
neiras, manual ou mecânica, sempre através da 
usina. A presença de um grande número de usi-
nas instaladas nessa região favorece ao produtor 
a possibilidade de melhores preços nos serviços 
oferecidos, dada pela concorrência entre elas.  
 No preparo do solo são realizadas ope-
rações de construção de terraço embutidos, con-
siderado uma prática eficiente na conservação do 
solo. A erradicação da soqueira é realizada me-

canicamente com grade de discos (Tabela 4). Em 
relação ao revolvimento do solo realizam-se as 
operações de subsolagem com duas gradagens 
pesadas e uma niveladora. Encontraram-se, no 
entanto, produtores que realizam, no lugar da 
subsolagem, uma aração, porém não se mos-
trando prática usual da maioria entrevistada. 
 Os produtores realizam, ainda nessa 
fase da cultura, a conservação de carreadores e 
o controle de formigas, com uso de formicida à 
base de Mirex6. 
 Os tratos culturais da cana planta cons-
tituem da operação de quebra lombo, visando 
sistematizar o terreno para a operação de colhei-
ta, controle do mato e formigas. Nos tratos da 
cana soca realiza-se a adubação em cobertura 
com adubos formulados com maior quantidade 
de nitrogênio e potássio, além da aplicação de 
herbicida e a complementação de calcário. Os 
herbicidas utilizados entre os produtores são 2,4 
                                                 
6As marcas comerciais dos insumos utilizados e discrimi-
nados não representam recomendação de uso, sendo 
citados como as ocorrências no levantamento de dados da 
pesquisa. 
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D, Combine e Velpar K. 
 Os produtores conduzem a atividade 
com a utilização de três tratores de rodas de 
pneus com diferentes potências (150 cv, 120 cv e 
85 cv), dois tipos diferentes de grade, subsolador, 
lâmina, pá carregadora e plaina para as opera-
ções de preparo do solo. Para a aplicação de 
fertilizantes e controle químico de ervas e pragas, 
utilizam esparramador de calcário de 10 tonela-
das de capacidade, sulcador/adubador, cultivador 
tríplice, pulverizador de barra com tanque de 600 
litros. Utilizam, também, uma carregadora para as 
operações de carregamento de mudas no plantio. 
 A mão de obra comum foi a categoria 
principal utilizada em operações manuais e como 
auxiliar nas operações mecanizadas. O tratorista, 
em algumas operações, realizou também a tarefa 
de auxiliar e a categoria motorista é a que conduz 
os caminhões nas operações de transporte de 
produtos na propriedade. 
 Para esse sistema de produção e res-
pectiva matriz de coeficientes técnicos desta 
região, a produtividade média dos produtores é 
de 90 t/ha (Tabela 4). 
 
 
4.2 - Região de Assis 
 
 Na região de Assis o maior número de 
fornecedores pertence ao estrato que entrega 
menos de 16.000 toneladas de cana à usina. A 
maior quantidade da produção entregue à usina 
representa 43% do total regional e pertence ao 
estrato acima de 56.000 toneladas. 
 Verificou-se que na região de Assis as 
operações de plantio e colheita são realizadas 
pelo produtor fornecedor, não se utilizando dos 
serviços fornecidos pelas usinas. O plantio nor-
malmente é realizado de forma manual pela 
maioria dos produtores.  Os produtores de meno-
res áreas trabalham em forma de parceria com a 
usina que realiza o corte de mudas e a adubação 
no plantio e a colheita manual. Aqueles que pos-
suem maiores áreas e produção realizam o plan-
tio manual e a colheita por conta própria de  for-
ma manual e/ou mecânica. 
 No preparo do solo são realizadas 
operações de construção de terraço embutido, 
consideradas uma prática eficiente na conserva-
ção do solo, tendo se mostrado tendência em 
relação ao de base larga para alguns dos produ-
tores que ainda utilizam esta prática. A erradica-
ção da soqueira é realizada de forma mecânica. 

Em relação ao revolvimento do solo realizam-se 
as operações de subsolagem com uma grada-
gem pesada e uma niveladora. Os produtores 
realizam, ainda nessa fase da cultura, a conser-
vação de carreadores (Tabela 5). 
 Os tratos culturais da cana planta cons-
tituem-se de operação de quebra lombo, controle 
do mato e formigas. Nos tratos da cana soca 
realiza-se a adubação em cobertura com adubos 
com fórmulas com maior quantidade de nitrogê-
nio e potássio além de aplicação de herbicida. Os 
herbicidas utilizados entre os produtores são 
Combine, Ametrina e Gamite. 
 Nos sistemas de produção da região de 
Assis observou-se a utilização de três tratores de 
rodas de pneus com diferentes potências (180 cv, 
120 cv e 100 cv), utilização de dois tipos diferentes 
de grade (uma pesada e uma niveladora), subso-
lador, lâmina, pá carregadora e plaina para as 
operações de preparo do solo. Para a aplicação de 
fertilizantes e controle químico de ervas e pragas 
utiliza-se do esparramador de calcário de 5 tonela-
das de capacidade, sulcador/adubador, cultivador 
tríplice e pulverizador de barra com tanque de 
2.000 litros. Nas operações de carregamento de 
mudas no plantio é utilizada uma carregadora e no 
transporte de insumos uma carreta. 
 A categoria de mão de obra comum 
aparece como principal em operações manuais e 
como auxiliar nas operações mecanizadas. O 
tratorista, em algumas operações, realizou a ta-
refa de auxiliar e a categoria motorista conduziu 
os caminhões nas operações de transporte de 
produtos na propriedade. 
 Para esse sistema de produção e res-
pectiva matriz de coeficientes técnicos desta re-
gião, a produtividade média dos produtores é de 
89 t/ha (Tabela 5).  
 
 
4.3 - Região de Catanduva 
 
 Dos fornecedores da região de Catan-
duva, aqueles pertencentes ao estrato que entre-
ga menos de 16.000 toneladas de cana à usina 
são os de maior número e respondem, também, 
pela maior quantidade produzida (47%). 
 Na região de Catanduva, o plantio nor-
malmente é realizado de forma manual pelo pro-
dutor que executa todas as etapas dessa fase. 
Para a colheita verificou-se que é realizada pre-
dominantemente de forma manual através de
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TABELA 4 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
90 t/ha, Região de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  

(continua) 
Mão de obra 

Operação 
Comum Trato-

rista

Trator
150 cv

 Trator
120 cv

Trator
85 cv

Lâmina 
 

Grade  
18x26"  

Pá  
carrega-

dora  

Esparra-
mador

10 t
Preparo de terreno (hora de serviço) 

Construção de terraço embutido - 2,00 2,00 - - 2,00 - - -
Erradicação de soqueira - 1,20 1,20 - - - 1,20 - -
Carregamento de calcário - 0,31 - - 0,31 - - 0,31 -
Aplicação de calcário 0,75 0,33 - - 0,33 - - - 0,33
Gradagem pesada I - 1,02 - 1,02 - - 1,02 - -
Subsolagem - 1,29 1,29 - - - - - -
Gradagem niveladora - 0,53 - 0,53 - - - - -
Conservação de carreador - 0,32 - - 0,32 - - - -
Gradagem pesada II - 0,97 - 0,97 - - 0,97 - -
Controle de formiga 0,72 - - - - - - - -

Subtotal de horas 0,75 7,97 4,49 2,52 0,64 2,00 3,19 0,31 0,33
Plantio manual            

Sulcação/adubação   - 1,09 - 1,09  - - - - -
Carregamento de mudas  1,00 0,65 -  - 0,65 - - - -
Descarregamento, distribuição e pica-
ção 32,63  - -  -  - - - - -

Cobrição + aplicação de inseticida   - 0,72 -  - 0,72 - - - -
Subtotal de horas 33,63 2,46 - 1,09 1,37 - - - -
Cana planta     

Quebra lombo/nivelamento - 0,90 - 0,90 - - - - -
Aplicação de herbicida  - 0,44 - - 0,44 - - - -
Controle de formigas 0,97 - - - - - - - -

Subtotal de horas 0,97 1,34 - 0,90 0,44 - - - -
Cana soca     

Cultivo e adubação em cobertura  - 1,09 - 1,09  - - - -  -
Aplicação de herbicida  - 0,55 -  - 0,55 - - -  -
Aplicação de calcário  - 0,50 -  - 0,50 - - - 0,50
Controle de formiga 0,77  - -  -  - - - -  -

Subtotal de horas 0,77 2,14 - 1,09 1,05 - - - 0,50
Total de horas 36,12 13,91 4,49 5,60 3,50 2,00 3,19 0,31 0,83

Operação  Subsoador 
5 hastes

Grade
40x20"

Plaina 
traseira

 

Sulcador
adubad.

 

Carrega-
dora

 

Cobridor
2 linhas

Pulveri- 
zador 
barra 
12 m 
600 l 

Cultivador 
2 hastes 

Cultivador 
tríplice 

Preparo de terreno (hora de serviço) 
Construção de terraço embutido - - - - - - - - -
Erradicação de soqueira - - - - - - - - -
Carregamento de calcário - - - - - - - - -
Aplicação de calcário - - - - - - - - -
Gradagem pesada I - - - - - - - - -
Subsolagem 1,29 - - - - - - - -
Gradagem niveladora - 0,53 - - - - - - -
Conservação de carreador - - 0,32 - - - - - -
Gradagem pesada II - - - - - - - - -
Controle de formiga - - - - - - - - -

Subtotal de horas 1,29 0,53 0,32 - - - - - -
Plantio manual      

Sulcação/adubação  - - - 1,09  -  -  -  -  -
Carregamento de mudas  - - -  - 0,65  -  -  -  -
Descarregamento, distribuição e pica-
ção - - -  -  -  -  -  -  -

Cobrição + aplicação de inseticida   - - -  -  - 0,72 0,72  -  -
Subtotal de horas - - - 1,09 0,65 0,72 0,72 - -
Cana planta    

Quebra lombo/nivelamento - - - - - - - 0,90 -
Aplicação de herbicida - - - - - - 0,44 - -
Controle de formigas - - - - - - - - -

Subtotal de horas - - - - - - 0,44 0,90 -
Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura - - - - - -  - - 1,09
Aplicação de herbicida - - - - - - 0,55 -  -
Aplicação de calcário - - - - - -  - -  -
Controle de formiga - - - - - -  - -  -

Subtotal de horas - - - - - - 0,55 - 1,09
Total de horas 1,29 0,53 0,32 1,09 0,65 0,72 1,71 0,90 1,09

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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TABELA 4 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
90 t/ha, Região de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  

(conclusão) 
Empreitas    

Corte de muda    
Colheita manual   
Colheita mecânica (usina)    

   
Material consumido  Especificação Quant. Unid.
Muda  13 t
Calcário   Dolomítico 3,22 t
Adubo  5-25-25 500,00 kg
Adubo   20-5-20 500,00 kg
Herbicida   2,4 D 3,00 l
Herbicida   Combine 1,50 l
Herbicida   Velpar K 5,50 kg
Formicida  Mirex  1,50 kg

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
 
 
TABELA 5 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 

de 89 t/ha, Região de Assis, Estado de São Paulo, Safra 2008/09 
(continua)  

Mão de obra Operação  
Comum Tratorista Motorista 

Trator
180 cv

Trator
120 cv

Trator 
100 cv 

Pá  
carregadora  

Subsolador 
5 hastes

Preparo de solo  (hora de serviço) 
Construção do terraço embutido 1,25 1,50 - 1,50 - - 1,50 -
Erradicação soqueira  - 1,10 - 1,10 - - - -
Aplicação de calcário 1,05 0,54 - - - 0,54 - -
Transporte de insumos  0,75 0,65 - - - 0,65 - -
Conservação de terraço/curva de nível 0,75 0,40 - - - 0,40 0,40 -
Gradagem pesada I - 1,00 - - 1,00 - - -
Subsolagem - 1,20 - - 1,20 - - 1,20
Gradagem niveladora - 0,55 - - 0,55 - - -
Conservação de carreador 0,00 0,23 - - 0,23 - - -

Subtotal de horas 3,80 7,17 - 2,60 2,98 1,59 1,90 1,20
Plantio manual       

Sulcação/adubação 1,10 1,00 - - 1,00 - - -
Corte, carregamento de mudas,  
descarregamento, distribuição e picação 

98,00 2,00 2,00 - 2,00 - - -

Cobrição 1,00 1,00 - - 1,00 - - -
Subtotal de horas 100,10 4,00 2,00 - 4,00 - - -
Cana planta    

Cultivo  - 1,00 - - - 1,00 - -
Quebra lombo/nivelamento  - 0,72 - - - 0,72 - -
Aplicação de herbicida - 0,50 - - - 0,50 - -
Controle de formigas - 0,50 - - - 0,50 - -

Subtotal de horas - 2,72 - - - 2,72 - -
Cana soca   

Cultivo e adubação em cobertura 1,00 1,00 -  - 1,00  -  -  -
Aplicação de herbicida   - 0,50 -  -  - 0,50  -  -

Subtotal de horas 1,00 1,50 - - 1,00 - - -
Colheita manual          

Auxílio combate a incêndio  13,00 2,00 - - -  -  -  -
Aceiro  - 0,40 - - - 0,40  -  -
Queima  3,00  - - - -  -  -  -
Corte  72,20  - - - -  -  -  -
Fiscal apontador  16,56  - - - -  -  -  -
Engate/desengate  2,92  - - - -  -  -  -
Carregamento  24,00 8,00 - - -  -  -  -
Transporte de mão de obra  - 1,00 - - -  -  -  -

Subtotal de horas 131,68 9,40 - - - 0,40 - -
Total de horas 236,58 24,79 2,00 2,60 7,98 5,21 1,90 1,20

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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TABELA 5 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
de 89 t/ha, Região de Assis, Estado de São Paulo, Safra 2008/09 

(continua) 
Operação  Distribuidor

5 t Carreta Grade
16 x 30"

Grade 
niv.

34 x 20"

Lâmina 
3 metros 

Sulcador 
adubad. 
2 linhas 

Carre-
gadora

Preparo de solo  (hora de serviço) 
Construção do terraço embutido - - - - - - -
Erradicação soqueira  - - 1,10 - - - -
Aplicação de calcário 0,54 - - - - - -
Transporte de insumos  - 0,65 - - - - -
Conservação de terraço/curva de nível - - - - - - -
Gradagem pesada I - - 1,00 - - - -
Subsolagem - - - - - - -
Gradagem niveladora - - - 0,55 - - -
Conservação de carreador - - 0,23 - -

Subtotal de horas 0,54 0,65 2,10 0,55 0,23 - -
Plantio manual    

Sulcação/adubação - - - - - 1,00  -
Corte, carregamento de mudas, descarregamento, 
distribuição e picação - - - - -  - 2,00
Cobrição - - - - -  -  -

Subtotal de horas - - - - - 1,00 2,00
Cana planta    

Cultivo  - - - - - - -
Quebra lombo/nivelamento  - - - - - - -
Aplicação de herbicida - - - - - - -
Controle de formigas - - - - - - -

Subtotal de horas - - - - - - -
Cana soca   

Cultivo e adubação em cobertura  -  -  -  -  -  -  -
Aplicação de herbicida   -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - - - - - -
Colheita manual        

Auxílio combate a incêndio   -  -  -  -  -  -  -
Aceiro  -  -  -  -  -  -  -
Queima   -  -  -  -  -  -  -
Corte   -  -  -  -  -  -  -
Fiscal apontador   -  -  -  -  -  -  -
Engate/desengate   -  -  -  -  -  -  -
Carregamento   -  -  -  -  -  - 8,00
Transporte de mão de obra   -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - - - - - 8,00
Total de horas 0,54 0,65 2,10 0,55 0,23 1,00 10,00

Operação  Cobridor
2 linhas

Culti-
vador

2 linhas

Pulveri-
zador

2.000 l

Cultivador 
tríplice

Caminhão
pipa Enleirador Caminhão 

300 hp Ônibus 

Preparo de solo  (hora de serviço) 
Construção do terraço embutido - - - - - - - -
Erradicação soqueira  - - - - - - - -
Aplicação de calcário - - - - - - - -
Transporte de insumos  - - - - - - - -
Conservação de terraço/curva de nível - - - - - - - -
Gradagem pesada I - - - - - - - -
Subsolagem - - - - - - - -
Gradagem niveladora - - - - - - - -
Conservação de carreador - - - - - - - -

Subtotal de horas - - - - - - - -
Plantio manual    

Sulcação/adubação   -  -  -  -  -  - -  -
Corte, carregamento de mudas, descar-
regamento, distribuição e picação 

 -  -  -  -  -  - 3,00  -

Cobrição 1,00  -  -  -  -  - -  -
Subtotal de horas 1,00 - - - - - 3,00 -

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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TABELA 5 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
de 89 t/ha, Região de Assis, Estado de São Paulo, Safra 2008/09 

(conclusão) 

Operação  
Cobridor
2 linhas

Cultiva-
dor

2 linhas

Pulveri-
zador

2.000 l

Tríplice
operação

Caminhão
pipa

Enleirador 
Caminhão 

300 hp Ônibus

Cana planta    
Cultivo  - 1,00 - - - - - -
Quebra lombo/nivelamento  - 0,72 - - - - - -
Aplicação de herbicida - - 0,50 - - - - -
Controle de formigas - - - - - - - -

Subtotal de horas - 1,72 0,50 - - - - -
Cana soca   

Cultivo e adubação em cobertura  -  -  - 1,00  -  -  -  -
Aplicação de herbicida   -  - 0,50  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - 0,50 1,00 - - - -
Colheita manual   

Auxílio combate a incêndio   -  -  -  - 2,00  -  -  -
Aceiro  -  -  -  -  - 0,40  -  -
Queima   -  -  -  -  -  -  -  -
Corte   -  -  -  -  -  -  -  -
Fiscal apontador   -  -  -  -  -  -  -  -
Engate/desengate   -  -  -  -  -  -  -  -
Carregamento   -  -  -  -  -  -  -  -
Transporte de mão de obra   -  -  -  -  -  - - 1,00

Subtotal de horas - - - - 2,00 0,40 - 1,00
Total de horas 1,00 1,72 1,00 1,00 2,00 0,40 3,00 1,00

Mão de obra Operação 
Comum Tratorista Motorista

Trator
180 cv

Colhedora 
358 cv  

Carreta 
transbordo 

Caminhão 
pipa 

Colheita mecânica     
Corte   - 2,92  -  - 2,92  -  -
Transbordo/ tração/julieta/reboque  - 5,84 - 5,84  5,84  -
Engate/desengate  1,90  -  -  -  -  -
Apontador de mecanização  2,72  -  -  -  -  -  -
Chefe de frente  2,72  -  -  -  -  -  -
Brigada de incêndio  - - 2,72  -  -  - 2,72
Catação de bituca  3,54 -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas 10,88 8,76 2,72 5,84 2,92 5,84 2,72
Empreitas    
Sistema de transporte    
   
Material consumido Especificação Quantidade Unidade   

Muda 13 t   
Adubo 5-25-25 600,00 kg   
Adubo 25-00-25 450,00 kg   
Calcário  Dolomítico 2,00 t   
Inseticida  Regente 20g 0,05 kg   
Herbicida  Combine 2,00 l   
Herbicida  Ametrina 6,00 l   
Herbicida  Velpar 2,00 kg   
Formicida Mirex 1,50 kg      

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 

 
 
condomínios ou usinas. A prática da parceria com 
a usina está sendo iniciada com um grupo de 
produtores da região. A região conta com 5 con-
domínios de máquinas e a maior utilização na 
cultura da cana é na realização da colheita. Parti-
cipam dos condomínios profissionais, aqueles que 
não têm a atividade agrícola como fim. 

 Os produtores apresentam no preparo 
do solo operações de conservação de terra-
ços/curva de nível como prática de conservação 
do solo, realizando também a incorporação de 
matéria verde. Em relação ao revolvimento do 
solo realizam as operações de subsolagem com 
uma gradagem pesada e uma niveladora. 
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 Os tratos culturais da cana planta cons-
tituem-se das operações de controle do mato 
com herbicida à base de Hexazinone e do contro-
le de formigas, realizado de forma manual, a 
base de Mirex. Nos tratos da cana soca realizam-
se as operações de adubação em cobertura, com 
adubos formulados com maior quantidade de 
nitrogênio e potássio, além de aplicação de her-
bicida e formicida. Os herbicidas utilizados entre 
os produtores são Combine, Velpar K e Volcane. 
 Nos sistemas de produção observou-
se a utilização de três tratores de rodas de pneus 
com diferentes potências (150 cv, 110 cv e 75 
cv), com utilização de um tipo de grade pesada e 
uma niveladora, subsolador, lâmina e pá carre-
gadora nas operações de preparo do solo. Para a 
aplicação de fertilizantes e controle químico de 
ervas e pragas, são utilizados esparramador de 
calcário de 2 toneladas de capacidade, sulca-
dor/adubador, cultivador tríplice, pulverizador de 
barra com tanque de 600 litros. Utilizam, ainda, 
carregadora, sulcador/adubador e cobridor nas 
operações da fase de plantio. 
 A categoria de mão de obra comum foi 
utilizada como a principal em operações manuais 
e como auxiliar nas operações mecanizadas. O 
tratorista, em algumas operações, realizou a 
tarefa de auxiliar e a categoria motorista conduziu 
os caminhões nas operações de transporte de 
produtos na propriedade. 
 A produtividade média dos canaviais 
dos produtores fornecedores para esse sistema 
de produção, e respectiva matriz de coeficientes 
técnicos nessa região, é de 91 t/ha (Tabela 6). 
 
 
4.4 - Região de Jaú  
 
 Os produtores pertencentes ao estrato 
que entrega menos de 16.000 toneladas de cana 
à usina são os de maior número, porém aqueles 
que entregam mais de 56.000 toneladas têm a 
maior quantidade de produção entregue à usina, 
correspondente a 51% do total regional. 
 O plantio é realizado de forma manual 
pela maioria dos produtores fornecedores entre-
vistados na região de Jaú. Para a colheita verifi-
cou-se que pode ser realizada de duas maneiras, 
manual ou mecânica. Na sua maior parte, a co-
lheita manual é realizada por conta do produtor, 
mas é realizada também pela usina, para uma 
parcela de produtores independentes. No caso 

da colheita mecânica, quando não realizada pelo 
produtor, quem fornece o serviço é o condomínio 
de máquinas da região. Neste caso, o condomí-
nio é responsável pela logística e programação 
das operações e o proprietário apenas fiscaliza.  
 No preparo do solo, as operações de 
construção de terraço embutido, considerado 
uma prática eficiente na conservação do solo, 
vem substituindo em algumas propriedades os 
terraços de base larga. A erradicação da soqueira 
é realizada com herbicida na dose de 5 litros de 
glifosato. Em relação ao revolvimento do solo, 
realizam-se as operações de subsolagem com 
duas gradagens pesadas e uma niveladora. Apli-
cam-se ainda nessa fase duas toneladas de cal-
cário dolomítico e faz-se conservação de carrea-
dores, terraços e curva de nível. 
 Na cana planta os tratos culturais consti-
tuem-se das operações de quebra lombo, controle 
do mato e das formigas. Nos tratos da cana soca 
realiza-se o cultivo com adubação em cobertura e 
uso de adubo formulado à base de nitrogênio e po-
tássio, além de aplicação de defensivos que con-
trolam cupins e nematóides. Realiza-se, também, 
o enleiramento da palha. Na condução da cana 
soca, observaram-se produtores realizando apli-
cação de maturador, via aérea, não sendo consi-
derado prática comum a todos os produtores. 
 Nos sistemas de produção há utiliza-
ção de quatro tratores de rodas de pneus com 
diferentes potências (180 cv, 120 cv, 105 cv e 85 
cv) além de um trator de esteira. Os implementos 
utilizados nos sistemas de produção da região 
são dois diferentes tipos de grade pesada e uma 
niveladora, subsolador, lâmina e pá carregadora 
para as operações de preparo do solo. Para a 
aplicação de fertilizantes e controle químico de 
ervas e pragas são utilizados esparramador de 
calcário de 7 toneladas de capacidade, sulca-
dor/adubador, cultivador tríplice, pulverizador de 
barra com tanque de 600 litros. Utilizam, ainda, 
uma carregadora nas operações de carregamen-
to de mudas no plantio e na colheita manual. O 
enleirador é utilizado nos tratos culturais da cana 
soca. Um caminhão pipa é também utilizado na 
operação de auxílio ao combate a incêndio na 
operação de colheita. 
 A categoria de mão de obra comum é a 
mais utilizada em operações manuais e como 
auxiliar nas operações mecanizadas. O tratorista, 
em algumas operações, realizou a tarefa de auxi-
liar e a categoria motorista conduziu os cami-
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TABELA 6 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
de 91 t/ha, Região de Catanduva, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  

(continua) 
Mão de obra 

Operação  
Comum Tratorista

Trator
150 cv

Trator
110cv

Trator
75 cv

Lâmina
3 metros

Esparra- 
mador 

Pá  
carrega- 

dora 

Grade
pesada 
16x32"

Preparo de solo (hora de serviço) 
Conservação de terraço/curva de nível - 0,51 - - 0,51 0,51 - - -
Aplicação de calcário 0,33 0,60 - - 0,60 - 0,60 -  -
Carregamento de calcário  - 0,23 - - 0,23  0,23  -
Gradagem pesada I - 0,90 0,90 - - - - - 0,90
Subsolagem - 1,07 1,07 -  - - - - -
Gradagem niveladora - 0,87 - 0,87  - - - -  -
Incorporação de matéria verde - 0,76 -  -  - - - - 0,76

Subtotal de horas  0,33 4,94 1,97 0,87 1,34 0,51 0,60 0,23 1,66
Plantio manual    

Sulcação/adubação   - 1,32 1,32 -  - - - - -
Corte de muda  30 - - -  - - - - -
Carregamento  - - - -  - - - - -
Descarregamento, distribuição de mu-
da e picação  64,00 - - -  - - - - -

Cobrição + aplicação de defensivo  - 0,81  - - 0,81 - -  - -
Repasse da cobrição  18,00 - -  - - - -  - -
Transporte de água  - 0,33 - 0,33 - - - - -

Subtotal de horas  112,00 2,46 1,32 0,33 0,81 - - - -
Cana planta     

Aplicação de herbicida  - 0,88  - - 0,88 - - - -
Controle de formiga 0,93  - - -  - - - - -

Subtotal de horas  0,93 0,88 0,70  0,88 - - - -
Cana soca     

Cultivo e adubação em cobertura  - 1,00 - 1,00  - - -  -
Aplicação de herbicida  - 0,95 -  - 0,95 - -  -
Controle de formiga  0,58  - -  -  - - -  -

Subtotal de horas  0,58 1,95 - 1,00 0,95 - - - -
Total de horas 113,84 10,23 3,99 2,20 3,98 0,51 0,60 0,23 1,66

Operação  
Subsola-

dor 
5 hastes 

Grade 
nivela-

dora

Sulca-
dor 

adub.

Cobri-
dor

Cami-
nhão

300hp

Carre-
gadora

Pulve-
rizador 

barra 12m 
600l  

Carreta 
tanque 

6000l 

Culti-
vador 

tríplice

Preparo de solo (hora de serviço) 
Conservação de terraço/curva de nível - - - - - - - - -
Aplicação de calcário  -  -  -  -  -  -  -  -  -
Carregamento de calcário   -  -  -  -  -  -  -  -  -
Gradagem pesada I - - - - - - - - -
Subsolagem 1,07  -  -  -  -  -  -  -  -
Gradagem niveladora - 0,87  -  -  -  -  -  -  -
Incorporação de matéria verde  -  -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  1,07 0,87 - - - - - - -
Plantio manual    

Sulcação/adubação  - - 1,32 - - - - - -
Corte de muda  - - - - - - - - -
Carregamento  - - - - 0,91 0,91 - - -
Descarregamento, distribuição de mu-
da e picação  - - - - 4,00 - - - -
Cobrição + aplicação de defensivo - -  - 0,81  - - 0,81 - -
Repasse da cobrição  -  - - - -  - - - -
Transporte de água  - - - - - - - 0,33 -

Subtotal de horas  - - 1,32 0,81 4,91 0,91 0,81 0,33 -
Cana planta     

Aplicação de herbicida - - - - - - 0,88 - -
Controle de formiga - - - - - -  - - -

Subtotal de horas  - - - - - - 0,88 - -
Cana soca     

Cultivo e adubação em cobertura - - - - - -  - - 1,00
Aplicação de herbicida - - - - - - 0,95 -  -
Controle de formiga  - - - - - -  - -  -

Subtotal de horas  - - - - - - 0,95 - 1,00
Total de horas 1,07 0,87 1,32 0,81 4,91 0,91 2,64 0,33 1,00

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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TABELA 6 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produ-
ção de 91 t/ha, Região de Catanduva, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  

(conclusão) 
Empreitas  

Colheita manual (condomínio/usina)  
  
Material consumido Especificação Quant. Unid.

Muda 13 t
Calcário  Dolomítico 1,60 t
Adubo  5-25-25 500,00 kg
Adubo  20-5-20 500,00 kg
Herbicida  Combine 1,70 l
Herbicida  Velpar 3,10 l
Herbicida  Volcane 1,70 kg
Inseticida  Regente 250,00 g
Inseticida  Mirex 1,5 kg

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
 
 
nhões nas operações de transporte de produtos 
na propriedade. 
 Nessa região o sistema de produção e 
respectiva matriz de coeficientes técnicos a pro-
dutividade média dos produtores é de 82 t/ha 
(Tabela 7).  
 
 
4.5 - Região de Araçatuba  
 
 Os produtores pertencentes ao estrato 
que entrega menos de 16.000 toneladas de cana 
à usina são os de maior número, porém aqueles 
que se encontram na posição intermediária, ou 
seja, que entregam entre 16.000 e 56.000 tonela-
das às usinas, são responsáveis pela maior pro-
dução, que corresponde a 43% do total regional.  
 Dos produtores fornecedores entrevis-
tados na região de Araçatuba verificou-se que o 
plantio é realizado de forma manual, com as 
operações de sulcação/adubação e cobrição 
realizadas pelo produtor, sendo as de corte, car-
regamento, descarregamento e picação realiza-
das através de condomínio de trabalhadores. 
Para a colheita, observou-se que em sua maioria 
é realizada de forma manual pela usina, no en-
tanto, constatou-se um crescimento da parcela 
de colheita realizada mecanicamente, entre pro-
dutores de maior área, através de empresa pres-
tadora de serviços. Verificou-se na região que os 
produtores não possuem ligações com as usinas, 
preferindo realizar por conta própria suas ativida-
des. Isso se dá, principalmente, pela falta de 
tradição no cultivo e relações não consolidadas 
entre os agentes do setor. 

 No manejo da cultura, observou-se no 
preparo do solo, operações de construção de 
terraço base larga. A erradicação da soqueira é 
realizada, quimicamente, sendo que alguns pro-
dutores realizam de forma mecânica numa ope-
ração concomitante à subsolagem, no entanto, 
não se mostrou ser prática comum da maioria. 
Em relação ao revolvimento do solo, realizam-se 
as operações de gradagem, uma pesada e uma 
niveladora, além de uma aração. 
 Os tratos culturais da cana planta cons-
tituem da operação de quebra lombo e o controle 
do mato. Nos tratos da cana soca realiza-se o 
cultivo com adubação em cobertura com adubos 
com maiores quantidades de nitrogênio e potás-
sio, além da aplicação de herbicida e comple-
mentação de calcário.  
 Em termos de padrão tecnológico, os 
produtores utilizam em seus sistemas de produção 
dois tratores de rodas de pneus com diferentes 
potências (150 cv e 75 cv), dois tipos diferentes de 
grades, uma pesada e uma niveladora, subsolador, 
terraceador e pá carregadora para as operações 
de preparo do solo. Para a aplicação de fertilizantes 
e controle químico de ervas e pragas, utilizam es-
parramador de calcário de 2 toneladas de capaci-
dade, sulcador/adubador, cultivador tríplice e pulve-
rizador de barra com tanque de 600 litros.  
 A categoria de mão de obra comum foi 
observada como a principal em operações ma-
nuais e como auxiliar nas operações mecaniza-
das. O tratorista, em algumas operações, realizou 
a tarefa, também, de auxiliar, e a categoria moto-
rista conduziu os caminhões nas operações de 
transporte de produtos na propriedade. 
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(continua) 
Mão de obra

Operação  
Comum Tratorista

Trator
180 cv

Trator
120 cv

Trator
105 cv

Trator 
85cv 

Trator  
esteira 

Terra-
ceador

22 discos

Preparo de terreno (hora de serviço) 
Construção do terraço embutido - 1,66 - - - - 1,66 1,66
Erradicação química 0,71 0,67 - - - 0,67 - -
Carregamento de calcário 0,45 0,41 - - 0,41 - - -
Aplicação de calcário - 0,59 - - 0,59 - - -
Conservação de Terraço/curva de nível - 0,67 0,67 - - - - 0,67
Gradagem pesada I - 1,07 1,07 - - - - -
Subsolagem - 1,43 1,43 - - - - -
Gradagem niveladora - 0,57 0,57 - - - - -
Conservação de carreador - 0,61 - - 0,61 - - -
Gradagem pesada II - 1,00 1,00 - - - - -

Subtotal de horas  1,16 10,01 4,74 - 2,94 0,67 1,66 2,33
Plantio manual   

Sulcação/adubação   - 1,39  - 1,39  -  -  -  -
Corte de mudas  30,00  -  -  -  -  -  -  -
Carregamento de mudas   - 0,33  -  -  - 0,33  -  -
Descarregamento, distribuição e picação 50,00  -  -  -  -  -  -  -
Cobrição e aplicação de nematicida  - 0,91  -  -  - 0,91  -  -
Repasse de cobrição  8,00  -  -  -  -  -  -  -
Aplicação de defensivo   - 0,57  -  -  - 0,57  -  -

Subtotal de horas  46,00 3,20 - 1,39 - 1,81 - -
Cana planta    

Quebra lombo/ nivelamento - 0,88  -  -  - 0,88  -  -
Aplicação de herbicida 0,95 0,75  -  -  - 0,75  -  -
Controle de formigas - 1,00  -  -  - -  -  -

Subtotal de horas  0,95 1,63   - 1,63 - -
Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura  - 0,83  - 0,83  -  -  -  -
Aplicação de defensivos  - 1,00  -  -  - 1,00  -  -
Controle de formiga 0,66  -  -  -  -  -  -  -
Enleiramento de palha  - 0,75  -  -  - 0,75  -  -

Subtotal de horas  0,00 1,83 - 0,83 - 1,00 - -
Colheita manual (produtor)    

Aceiro 4,00  -  -  -  -  -  -  -
Auxílio combate a incêndio  3,32 3,32 - - - - - -
Queima  3,32  -  -  -  -  -  -  -
Corte  70,00  -  -  -  -  -  -  -
Catação de bituca  3,40  -  -  -  -  -  -  -
Fiscal apontador  16,00  -  -  -  -  -  -  -
Engate/desengate  1,80  -  -  -  -  -  -  -
Apontador mecanização  2,80  -  -  -  -  -  -  -
Tração de reboque  - 5,20  - 5,20  -  -  -  -
Carregamento  0,43  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  105,07 8,52 - 5,20 - - - -
Colheita mecânica (produtor)    

Colheita   - 2,80  - - - - - -
Transbordo   - 2,80 2,80 - - - - -
Apontador mecanização  2,80  -  - - - - - -
Chefe de frente  2,80  -  - - - - - -
Brigada de incêndio  - 2,80  - - - - - -
Catação de bituca  3,40  -  - - - - - -
Engate e desengate  1,80  -  - - - - - -

Subtotal de horas  10,80 8,40 2,80 - - - - -
Total de horas 163,98 33,59 7,54 7,42 2,94 5,11 1,66 2,33

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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(continua) 

Operação  
Pulveri-

zador
600 l

Pá
 carregadora

Esparra-
mador

7t

Grade
16 x 30"

Subso-
lador

5 hastes

Grade 
niv. 

34 x 20" 

Lâmina 
3 

metros 

Grade
intermed.
28 x 28"

Preparo de terreno (hora de serviço) 
Construção do terraço embutido - - - - - - - -
Erradicação química 0,67 - - - - - - -
Carregamento de calcário - 0,41 - - - - - -
Aplicação de calcário - - 0,59 - - - - -
Conservação de Terraço/curva de nível - - - - - - - -
Gradagem pesada I - - - 1,07 - - - -
Subsolagem - - - - 1,43 - - -
Gradagem niveladora - - - - - 0,57 - -
Conservação de carreador - - - - - - 0,61 -
Gradagem pesada II - - - - - - - 1,00

Subtotal de horas  0,67 0,41 0,59 1,07 1,43 0,57 0,61 1,00
Plantio manual   

Sulcação/adubação   -  -  -  -  -  -  -  -
Corte de mudas   -  -  -  -  -  -  -  -
Carregamento de mudas   -  -  -  -  -  -  -  -
Descarregamento, distribuição e picação  -  -  -  -  -  -  -  -
Cobrição e aplicação de nematicida 0,91  -  -  -  -  -  -  -
Repasse de cobrição   -  -  -  -  -  -  -  -
Aplicação de defensivo  0,57  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  1,48 - - - - - - -
Cana planta    

Quebra lombo/ nivelamento -  -  -  -  -  -  -  -
Aplicação de herbicida 0,75  -  -  -  -  -  -  -
Controle de formigas -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  0,75 - - - - - - -
Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura  -  -  -  -  -  -  -  -
Aplicação de defensivos 1,00  -  -  -  -  -  -  -
Controle de formiga  -  -  -  -  -  -  -  -
Enleiramento de palha  -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  1,00 - - - - - - -
Colheita manual (produtor)    

Aceiro  -  -  -  -  -  -  -  -
Auxílio combate a incêndio  - - - - - - - -
Queima   -  -  -  -  -  -  -  -
Corte   -  -  -  -  -  -  -  -
Catação de bituca   -  -  -  -  -  -  -  -
Fiscal apontador   -  -  -  -  -  -  -  -
Engate/desengate   -  -  -  -  -  -  -  -
Apontador mecanização   -  -  -  -  -  -  -  -
Tração de reboque   -  -  -  -  -  -  -  -
Carregamento   -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  - - - - - - - -
Colheita mecânica (produtor)    

Colheita  - - - - - - - -
Transbordo  - - - - - - - -
Apontador mecanização  - - - - - - - -
Chefe de frente  - - - - - - - -
Brigada de incêndio  - - - - - - - -
Catação de bituca  - - - - - - - -
Engate e desengate  - - - - - - - -

Subtotal de horas  - - - - - - - -
Total de horas 3,90 0,41 0,59 1,07 1,43 0,57 0,61 1,00

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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(continua) 
Operação  Sulcador

adubad.
Carre-

gadora
Cobridor
2 linhas

Culti-vador 
 2 hastes 

Cultivador 
tríplice 

Colhedora
358 cv

Preparo de terreno (hora de serviço) 
Construção do terraço embutido - - - - - -
Erradicação química - - - - - -
Carregamento de calcário - - - - - -
Aplicação de calcário - - - - - -
Conservação de terraço/curva de nível - - - - - -
Gradagem pesada I - - - - - -
Subsolagem - - - - - -
Gradagem niveladora - - - - - -
Conservação de carreador - - - - - -
Gradagem pesada II - - - - - -

Subtotal de horas  - - - - - -
Plantio manual   

Sulcação/adubação  1,39  -  -  -  -  -
Corte de mudas   -  -  -  -  -  -
Carregamento de mudas   - 0,33  -  -  -  -
Descarregamento, distribuição e picação  -  -  -  -  -  -
Cobrição e aplicação de nematicida  -  - 0,91  -  -  -
Repasse de cobrição   -  -  -  -  -  -
Aplicação de defensivo   -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  1,39 0,33 0,91 - - -
Cana planta    

Quebra lombo/nivelamento  -  -  - 0,88  -  -
Aplicação de herbicida  -  -  - -  -  -
Controle de formigas  -  -  -   -  -

Subtotal de horas  - - - 0,88 - -
Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura  -  -  -  - 0,83  -
Aplicação de defensivos  -  -  -  -  -  -
Controle de formiga  -  -  -  -  - -
Enleiramento de palha  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas  - - - - 0,83 -
Colheita manual (produtor)    

Aceiro  -  -  -  -  -  -
Auxílio combate a incêndio  -  -  -  -  -  -
Queima   -  -  -  -  -  -
Corte   -  -  -  -  -  -
Catação de bituca   -  -  -  -  -  -
Fiscal apontador   -  -  -  -  -  -
Engate/desengate   -  -  -  -  -  -
Apontador mecanização   -  -  -  -  -  -
Tração de reboque   -  -  -  -  -  -
Carregamento   - 0,43  -  -  -  -

Subtotal de horas  - 0,43 - - - -
Colheita mecânica (produtor)    

Colheita  - - - - - 2,80
Transbordo  - - - - - -
Apontador mecanização  - - - - - -
Chefe de frente  - - - - - -
Brigada de incêndio  - - - - - -
Catação de bituca  - - - - - -
Engate e desengate  - - - - - -

Subtotal de horas  - - - - - -
Total de horas 1,39 0,76 0,91 0,88 0,83 2,80

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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(conclusão) 
Empreitas    

Sistema de transporte    
Comboio   
Colheita mecânica (condomínio)   
Colheita manual (usina)   

   
Arrendamento    
   
Material consumido Especificação Quant. Unid.
Muda  13 t
Calcário  Dolomítico 2,00 t
Adubo 5-25-25 600,00 kg
Adubo  20-5-20 500,00 kg
Herbicida  Glisofato 5,00 l
Herbicida  2,4 D 1,25 l
Herbicida  Gesapax 5,00 l
Herbicida  Combine  1,50 l
Herbicida  Sinerge 125,00 g
Inseticida  Regente WD 800G 320,00 g
Inseticida  Furadan   5,00 l

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
 
 
 Para este sistema de produção e res-
pectiva matriz de coeficientes desta região, a 
produtividade média dos produtores é de 83 t/ha 
(Tabela 8). 
 
 
4.6 - Região de Piracicaba 
 
 Na região de Piracicaba há o predomí-
nio de pequenos produtos que pertencem ao 
estrato que entrega menos de 12.000 toneladas 
de cana à usina e respondem também pela maior 
quantidade produzida (57%). 
 O plantio da cana-de-açúcar, realizado 
pelos produtores fornecedores entrevistados na 
região de Piracicaba, é de forma manual pelo 
produtor. Para a colheita verificou-se que pode 
ser realizada de duas maneiras, manual (sendo a 
operação de aceiro de responsabilidade do pro-
dutor) ou mecânica, sempre pela usina.  
 Nas operações de manejo da cultura 
observou-se no preparo do solo operações de 
construção de terraço de base larga, conserva-
ção de terraços e de carreador, evidenciando a 
preocupação dos produtores com a conservação 
do solo. A erradicação da soqueira é realizada 
através de tratamento com herbicida na dose de 
6 litros de glifosato. Em relação ao revolvimento 
do solo, realizam-se as operações de subsola-
gem com duas gradagens pesadas e uma nive-

ladora, além da aplicação de calcário nessa fase. 
 Os tratos culturais da cana planta 
constituem-se da operação de cultivo e do con-
trole do mato. Nos tratos da cana soca realiza-
se a adubação em cobertura com adubos formu-
lados com maior quantidade de nitrogênio e 
potássio, além da aplicação de herbicida e com-
plementação de calcário. Os herbicidas utili-
zados entre os produtores são Gesapax, Com-
bine e Provence. 
 Em termos de nível tecnológico, os 
produtores utilizam em seus sistemas de produ-
ção três tratores de rodas de pneus com diferen-
tes potências (140 cv, 105 cv e 75 cv), dois tipos 
diferentes de grade, terraceador, subsolador, 
lâmina e plaina para as operações de preparo do 
solo. Para a aplicação de fertilizantes e controle 
químico de ervas e pragas, utilizam esparrama-
dor de calcário de 2,5 toneladas de capacidade, 
carregadora, sulcador/adubador, cultivador trípli-
ce, pulverizador de barra com tanque de 600 
litros e cultivador. Utilizam, ainda, um enleirador 
de palha na cana soca. 
 A categoria de mão de obra comum é a 
principal utilizada em operações manuais e como 
auxiliar nas operações mecanizadas. O tratorista, 
em algumas operações, realizou também a tarefa 
de auxiliar e a categoria motorista conduziu os 
caminhões nas operações de transporte de pro-
dutos na propriedade. 
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(continua) 
Mão de obra 

Operação  
Comum Tratorista

Trator
150 cv

Trator
75 cv

Terra- 
ceador  
20x22" 

Pulverizador 
barra 12 m 

600 l 

Pá carre-
gadora

 

 Preparo de solo (hora de serviço) 
Construção do terraço base larga  - 1,10 1,10  - 1,10 -  -
Erradicação soqueira química 1,50 1,20  - 1,20 - 1,20 -
Carregamento de calcário  - 0,23 - 0,23 - - 0,23
Aplicação de calcário  - 0,44 - 0,44 - - -
Gradagem pesada I  - 1,00 1,00  - - -  -
Aração  - 1,70 1,70 - - -  -
Gradagem niveladora  - 0,62 0,62 - - -  -

Subtotal de horas 1,50 6,29 3,32 1,87 1,10 1,20 0,23
Plantio manual    

Sulcação/ Adubação  1,50 1,30 1,30  -  -  -  -
Cobrição  - 1,23  - 1,23  -  -  -

Subtotal de horas 1,50 2,53 1,30 1,23  -  -  -
Cana planta    

Aplicação de herbicida  - 0,68  - 0,68  - 0,68  -
Quebra lombo/ nivelamento  - 0,69 0,69  -  -  -  -

Subtotal de horas  - 1,37 0,69 0,68  - 0,68  -
Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura  - 0,97 0,97  -  -  -  -
Subtotal de horas - 0,97 0,97  -  -  -  -
Total de horas 3,00 11,16 6,28 3,78 1,10 1,88 0,23

Operação  
Esparra-

mador
2.000 kg

Grade
pesada

28 x 28"

Arado
4 aiveca

Grade
nivela-

dora

Sulcador 
adubador 

Cobridor 
Ciltivador 

tríplice

 Preparo de solo (hora de serviço) 
Construção do terraço base larga -  -  -  -  -  -  -
Erradicação soqueira química - - - -  -  -  -
Carregamento de calcário  -  -  -  -  -  -  -
Aplicação de calcário 0,44  -  -  -  -  -  -
Gradagem pesada I - 1,00 -  -  -  -  -
Aração  - - 1,70  -  -  -  -
Gradagem niveladora  -  -  - 0,62  -  -  -

Subtotal de horas 0,44 1,00 1,70 0,62  -  -  -
Plantio manual    

Sulcação/adubação   -  -  -  - 1,30 - -
Cobrição e cobrição de banqueta   -  -  -  -  - 1,20 -

Subtotal de horas  -  -  -  - 1,30 1,20 -
Cana planta    

Aplicação de herbicida  -  -  -  -  -  - -
Quebra lombo/ nivelamento  -  -  -  -  -  - 0,69

Subtotal de horas  -  -  -  -  -  - 0,69
Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura  -  -  -  -  -  - 0,97
Subtotal de horas  -  -  -  -  -  - 0,97
Total de horas 0,44 1,00 1,70 0,62 1,30 1,20 1,66

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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(conclusão) 
Empreitas    

Corte de muda, catação, carregamento, descarregamento (condomínio)  
Colheita manual (usina)   
Colheita mecânica (prestadora de serviços)   

   
Material consumido Especificação Quantidade Unidade

Muda  13 t
Calcário  Dolomítico 2,50 t
Adubo  4-30-20 560 kg
Adubo  20-0-20 500 kg
Herbicida glifosato 6,00 l
Herbicida  Combine 2,00 l
Herbicida  Velpar 1,50 l

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
 
 
 Para este sistema de produção e res-
pectiva matriz de coeficientes técnicos desta re-
gião, a produtividade média dos produtores é de 
82 t/ha (Tabela 9).  
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A análise dos dados obtidos nesta pes-
quisa permitiu caracterizar os diferentes sistemas 
de produção de cana-de-açúcar nas seis regiões 
estudadas. Observou-se que as pressões exerci-
das pelas legislações trabalhistas e ambientais 
têm provocado, recentemente, transformações no 
processo de produção, principalmente em rela-
ção ao plantio e a colheita da cana. Ou seja, o 
corte da cana, que se constitui na última fase do 
processo produtivo no campo, ao passar a ser 
realizado mecanicamente e com ela crua, desen-
cadeia necessariamente modificações técnicas 
desde as primeiras operações, como a de plantio, 
época dessa operação, as variedades utilizadas 
e na própria gestão do empreendimento como 
um todo. Observou-se, também, que a crise en-
frentada pelo setor, que culminou em 2007, afe-
tou de certa forma o manejo da cultura pelos 
fornecedores, utilizando menor dosagem na apli-
cação de adubos e defensivos e diminuição de 
operações nos tratos culturais, numa tentativa de 
diminuir os custos de produção.  
 A forma de posse da terra variou de 
região para região. A região de Ribeirão Preto, das 
mais tradicionais na atividade, Catanduva, a que 
se encontra em fase de maior transição, Jaú onde 
as transformações são mais evidentes e Araçatu-

ba, a região de cultivo mais recente, a propriedade 
da terra é maioria entre os produtores analisados. 
Já nas regiões de Piracicaba e Assis a maioria é 
de produtores proprietários e arrendatários.  
 Em relação ao nível tecnológico não se 
evidenciou diferenças muito acentuadas entre as 
regiões, entretanto, o relacionamento dos forne-
cedores com a usina é que diferencia a maneira 
de se produzir. Nas regiões onde existe maior 
número de pequenos produtores, registraram-se 
mais operações manuais realizadas pelas usinas, 
demonstrando que para pequenas propriedades 
é inviável, nesse momento, a mecanização nem 
mesmo da colheita. Ou seja, pelo lado do produ-
tor que não possui renda e nem área que viabilize 
a aquisição de colhedora e pelo lado da usina 
que não compensa os dispêndios com logística 
para realizar a colheita mecânica. 
 Em relação à maneira de se conduzir a 
cultura da cana, observou-se que a região de 
Ribeirão Preto é a que mais sofre influência para 
a mecanização, devido à tradição e ao número 
de usinas instaladas na região. Os produtores 
fornecedores recebem maior oferta de serviços 
com menores preços, embora ainda exista nesta 
região o predomínio de plantio manual e a ocor-
rência da colheita manual nas propriedades de 
menores áreas.  
 A região de Catanduva encontra-se em 
fase de grande transição. Embora os produtores 
utilizem os serviços disponibilizados pela usina, 
eles estão se organizando para a criação de 
condomínios de máquinas e de mão de obra, 
uma vez que, por lei, está proibida a terceirização 
de pessoal para serviços manuais.  
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TABELA 9 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 

de 82 t/ha, Região de Piracicaba, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  
(continua) 

Mão de obra 
Operação  

Comum Tratorista
Trator
140 cv

Trator
105 cv

Trator
75 cv

Terra- 
ceador   

Pulveri-
zador  
600 l 

Carre-
gadora 

Preparo do solo  (hora de serviço) 

Construção de terraço de base larga - 1,29 1,29 -  - 1,29  -  -

Erradicação química - 0,78 - 0,78  -  - 0,78 -

Carregamento de calcário - 0,53 - 0,53 -  -  - 0,53

Aplicação de calcário - 0,76 - - 0,76  -  - -

Transporte de insumos  - 0,47 0,47 -  -  -  - -

Conservação de terraço/curva de nível 1,50 1,38 - 1,38  - 1,38  - -

Acabamento de terraço - 0,58 - 0,58 - -  - -

Gradagem pesada I - 1,54 1,54 - - -  - -

Subsolagem - 1,79 1,79 - - -  - -

Gradagem niveladora - 0,91 0,91 - - -  - -

Conservação de carreador - 0,55 - 0,55 - -  - -

Gradagem pesada II - 1,44 1,44 - - -  - -

Subtotal de horas 1,50 12,02 7,44 3,82 0,76 2,67 0,78 0,53

Plantio manual           
Sulcação/adubação   - 1,39 1,39  -  -  -  - -

corte de muda  16,00  -  -  -  -  -  -  -

Carregamento de mudas  0,41 0,41  - 0,41  -  -  - 0,41

Descarregamento, distribuição e picação 28,10 1,86  - 1,86  -  -  - 1,86

Cobrição   - 0,80  - 0,80  -  -  -  -

Repasse de cobrição  5,32  -  -  -  -  -  -  -

Transporte de água   -  -  -  -  -  -  -  -

Acerto de cabeceira  2,26  -  -  -  -  -  -  -

Controle de formiga  0,47  -  - -  -  -  - -

Subtotal de horas 52,56 4,46 1,39 3,07 - - - 2,27

Cana planta    
Cultivo  0,93 1,14  - 1,14  -  - -  -

Aplicação de herbicida - 0,53  - -  -  - 0,53  -

Subtotal de horas 0,93 1,67 - 1,14 - - 0,53 -

Cana soca    
Cultivo e adubação em cobertura  - 1,31  - 1,31  -  -  -  -

Aplicação de herbicida   - 0,51  - 0,51  -  - 0,51  -

Transporte de insumos   - 0,50  -  - 0,50  -  -  -

Enleiramento de palha  - 0,94  - 0,94  -  -  -  -

Subtotal de horas - 3,26 - 2,76 0,50 - 0,51 -

Colheita manual   
Aceiro  - 0,42 0,42  -  -  -  -  -

Subtotal de horas 0,00 0,42 0,42 - - - - -

Total de horas 54,99 21,83 9,25 10,79 1,26 2,67 1,82 2,80

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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TABELA 9 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
de 82 t/ha, Região de Piracicaba, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  

(continua) 

Operação  

Esparra-

mador

2.500kg

Cami-

nhão

Lâmina

3 metros

Grade

14 x 26"

Sub-

solador

5 hastes

Grade 

26 x 18" 

 

Sulcador 

adubador 
Carreta

Preparo do solo  (hora de serviço) 

Construção de terraço de base larga - - - - - - - -

Erradicação química - - -  -  -  -  -  -

Carregamento de calcário - - -  - - - - -

Aplicação de calcário 0,76 - - -  -  -  -

Transporte de insumos  - 0,47 -  - -  -  -  -

Conservação de terraço/curva de nível - - -  -  -  -  -  -

Acabamento de terraço - - 0,58  -  -  -  -  -

Gradagem pesada I - - - 1,54  -  -  -  -

Subsolagem - - - - 1,79  -  -  -

Gradagem niveladora - - - - - 0,91  -  -

Conservação de carreador - - 0,55 - - -  -  -

Gradagem pesada II - - - 1,44 - -  -  -

Subtotal de horas 0,76 0,47 1,13 2,98 1,79 0,91 - -

Plantio manual        

Sulcação/adubação   -  -  -  -  -  - 1,39 -

corte de muda   -  -  -  -  -  -  -  -

Carregamento de mudas   -  -  -  -  -  -  -  -

Descarregamento, distribuição e picação  -  -  -  -  -  -  - 1,86

Cobrição   -  -  -  -  -  -  -  -

Repasse de cobrição   -  -  -  -  -  -  -  -

Transporte de água   -  -  -  -  -  -  -  -

Acerto de cabeceira   -  -  -  -  -  -  -  -

Controle de formiga   -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - - - - - 1,39 1,86

Cana planta    

Cultivo   -  -  -  -  -  -  -  -

Aplicação de herbicida  -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - - - - - - -

Cana soca    

Cultivo e adubação em cobertura  -  -  -  -  -  -  -  -

Aplicação de herbicida   -  -  -  -  -  -  -  -

Transporte de insumos   -  -  -  -  -  -  -  -

Enleiramento de palha  -  -  -  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - - - - - - -

Colheita manual   

Aceiro  -  - 0,42  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - 0,42 - - - - -

Total de horas 0,76 0,47 1,55 2,98 1,79 0,91 1,39 1,86

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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TABELA 9 - Coeficientes Técnicos de Fatores de Produção para a Cultura de Cana-de-açúcar, Produção 
de 82 t/ha, Região de Piracicaba, Estado de São Paulo, Safra 2008/09  

(conclusão) 

Operação  
Cobridor 
2 linhas 

Caminhão 
pipa 

Cultivador 
tríplice

Enleirador 
Lâmina 

3 metros

Preparo do solo  (hora de serviço) 
Construção de terraço de base larga - - - - -
Erradicação química  -  -  -  -  -
Carregamento de calcário - - - - -
Aplicação de calcário  -  -  -  -  -
Transporte de insumos   -  -  -  -  -
Conservação de terraço/curva de nível  -  -  -  -  -
Acabamento de terraço  -  -  -  -  -
Gradagem pesada I  -  -  -  -  -
Subsolagem  -  -  -  -  -
Gradagem niveladora  -  -  -  -  -
Conservação de carreador  -  -  -  -  -
Gradagem pesada II  -  -  -  -  -

Subtotal de horas - - - - -
Plantio manual  

Sulcação/adubação  - - - - -
corte de muda   -  - - - -
Carregamento de mudas   -  - - - -
Descarregamento, distribuição e picação  -  - - - -
Cobrição  0,80  - - - -
Repasse de cobrição   -  - - - -
Transporte de água   - 0,43 - - -
Acerto de cabeceira   -  - - - -
Controle de formiga   -  - - - -

Subtotal de horas 0,80 0,43 - - -
Cana planta   

Cultivo   -  - 1,14  -  -
Aplicação de herbicida  -  - -  -  -

Subtotal de horas - - 1,14 - -
Cana soca   

Cultivo e adubação em cobertura  -  - 1,31 -  -
Aplicação de herbicida   -  -  -  -  -
Transporte de insumos   -  -  -  -  -
Enleiramento de palha  -  -  - 0,94  -

Subtotal de horas - - 1,31 0,94 -
Colheita manual  

Aceiro  -  -  -  - 0,42
Subtotal de horas - - - - 0,42
Total de horas 0,80 0,43 2,45 0,94 0,42

Empreita     
Colheita manual     
Colheita mecânica     
   
Material consumido Especificação Quantidade Unidade
Muda  13 t
Calcário  Dolomítico 1,60 t
Adubo  18-00-27 500 kg
Adubo  6-30-24 500,00 kg
Herbicida  Combine 1,70 l
Herbicida  Gesapax 1,50 l
Herbicida  Glifosato  6,00 l
Herbicida  Provence 0,17 kg
Inseticida  Mirex   1,50 kg

Fonte: IEA, elaborada a partir dos dados de levantamento de campo. 
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 Na região de Jaú, foram encontradas 
as mais diversas formas de realização das ope-
rações, que no momento encontra-se em fase de 
adaptação e ajustes de como produzir e de in-
corporar a mecanização em seus processos pro-
dutivos. Nesse caso, foram observados sistemas 
de produção com combinações totalmente dife-
renciadas: plantio manual realizado pelo produtor 
e pela usina, assim como a colheita mecânica 
também realizada pelo produtor e pela usina. Ve-
rificou-se, ainda, a contratação de serviços de 
condomínios de máquinas, que têm se mostrado 
tendência para a resolução de problemas ligados 
aos custos destas operações.  
 Na região de Jaú evidenciou-se um 
avanço nessa questão, com produtores parceiros 
das usinas, que possuem condições de arrenda-
mento de maiores extensões de terras, são mais 
tecnificados e fornecem serviços mecanizados aos 
produtores na forma de condomínio. O município 
de Lençóis Paulista se destaca, apresentando na 
região um maior grau de mecanização e utilização 
de máquinas de maior potência, com utilização de 
sistemas de engate/tração mais complexos, con-
seguindo dessa forma maior eficiência no uso des-
tas máquinas. Vale ressaltar que o município deu 
origem à formação de condomínios no setor su-
croalcooleiro, que vêm se disseminando por outras 
regiões do Estado de São Paulo.  
 A região de Piracicaba, tradicional e 
onde se encontram as propriedades de menores 
áreas, apresenta menor nível de mecanização, 
principalmente da colheita, além de maior depen-
dência dos serviços da usina. Nos sistemas de 
produção apresentados, os coeficientes técnicos 
(horas máquinas) são superiores aos de outras 
regiões, devido às pequenas áreas e problemas 
de declividade que obriga a realização de maior 

número de manobras em seus percursos no 
campo. Observou-se na região, a organização de 
condomínios de mão de obra para a colheita da 
cana-de-açúcar.  
 Na região de Assis, observou-se pouca 
dependência dos produtores em relação aos 
serviços das usinas. A utilização de máquinas 
com maior potência e a colheita mecânica reali-
zada pelo produtor, evidenciam o poder de com-
pra para aquisição de colhedoras, corroborando a 
existência maior do número de fornecedores que 
entregam grandes quantidades de cana à usina.  
 Na região de Araçatuba a cana-de-açú-
car expandiu-se recentemente sobre as áreas, 
principalmente de pastagens, sendo que estes 
produtores têm pouca tradição na atividade ca-
navieira. Entretanto, foi observado bom nível de 
tecnificação nos estratos estudados de médios a 
pequenos fornecedores. Nesse caso, mostram 
que seus sistemas de produção caminham para 
a mecanização da colheita, com dependência 
dos serviços da usina, que realiza todas as ope-
rações de corte, carregamento e transporte da 
cana. Para os serviços manuais, como o plantio, 
é utilizado o serviços de condomínio de mão de 
obra. 
  Finalmente, este estudo evidenciou que 
existem muitas diferenças entre as regiões, no que 
diz respeito à maneira com que as operações de 
mecanização são realizadas, observando, de um 
modo geral, forte tendência e mobilização entre os 
fornecedores independentes para se adequarem 
às normas e regras ambientais e trabalhistas. 
Existe, também, uma preocupação em relação à 
elevação dos níveis de produtividade dos cana-
viais que, sabidamente, dependem da melhoria na 
gestão dos estabelecimentos agrícolas e dos sis-
temas de produção da cana-de-açúcar.  
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SISTEMAS DE PRODUÇÃO E MATRIZES DE COEFICIENTES TÉCNICOS DA  
CULTURA DE CANA-DE-AÇÚCAR NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: Este trabalho teve como objetivo levantar os sistemas de produção de fornecedo-
res de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo. Foram aplicados questionários a produtores fornecedo-
res de seis regiões do Estado para elaboração de matrizes de coeficientes técnicos de utilização dos 
fatores de produção. A análise das matrizes evidenciou que as diferenças nos sistemas de produção das 
regiões encontram-se nas operações de plantio e colheita e que, elas se encontram em diferentes fases 
de mecanização destas operações.  
 
Palavras-chave: sistemas de produção, coeficientes técnicos, cana-de-açúcar. 
 
 

PRODUCTION SYSTEMS AND TECHNICAL COEFFICIENT MATRICES FOR  
SUGAR CANE FARMING IN THE STATE OF SAO PAULO 

 
 ABSTRACT: A survey was conducted to investigate sugar cane suppliers’ production systems 
in the state of Sao Paulo. Questionnaires were administered  to producers supplying six regions of the 
state in order to draw up technical coefficient matrices for production factor use. The analysis of the matri-
ces showed that these regional production systems differ in terms of planting and harvesting operations 
and their different levels of mechanization. 
 
Key-words: production systems, technical coefficients, sugar cane. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 
 O seguro rural é um instrumento fun-
damental para garantir o desenvolvimento mais 
equilibrado do agronegócio, que no Brasil repre-
sentou, em 2008, 25,4% do PIB nacional (CEPEA, 
2010). 
 A agropecuária é uma atividade que 
apresenta riscos de produção incomparavelmen-
te maiores que as atividades econômicas dos se-
tores secundário e terciário. Seu sucesso, avalia-
do pelos resultados econômicos obtidos, não de-
pende apenas da racional e eficiente aplicação 
de fatores de produção, como capital e trabalho, 
de uso correto de tecnologia e do comportamento 
dos preços (mercado). Depende, também, e 
fortemente, das condições climáticas e suas im-
previsíveis oscilações (RAMOS, 2009). 
 O seguro rural possibilita ao produtor 
proteger a sua produção na ocorrência de fenô-
menos naturais adversos, contribuindo para a 
estabilidade da renda, a geração de emprego no 
campo, bem como para o desenvolvimento tec-
nológico rural.  
 Segundo Ozaki (2007)  

... pode-se definir o seguro como um mecanismo 
pelo qual se transfere uma despesa futura e in-
certa - prejuízo - de valor elevado, por uma des-
pesa antecipada e certa de valor relativamente 
menor - prêmio. 

 Com o objetivo de ampliar a oferta de 
seguro rural e incentivar o mercado privado, anti-

                                                 
1Os autores agradecem ao estagiário de Ciências Sociais 
na UNIFESP, Vinícius Nascimento Silva, o excelente tra-
balho de apoio na tabulação e organização dos dados. 
Registrado no CCTC, IE-47/2010. 
2Engenheira Agrônoma, Pesquisadora Científica do Institu-
to de Economia Agrícola (e-mail: rejane@iea.sp.gov.br). 
3Economista, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: teresinhabrogna@iea.sp. 
gov.br). 
4Matemático, Pesquisador Científico do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: alberto@iea.sp.gov.br). 
 
 

ga reivindicação dos produtores paulistas na bus-
ca por instrumentos para proteger sua atividade, 
o governo estadual instituiu o Programa Estadual 
de Subvenção do Prêmio de Seguro Rural (SÃO 
PAULO, 2002). Essa medida de política pública 
justificou-se por entender que este instrumento é 
a medida preventiva mais adequada para as 
perdas de produção por fenômenos climáticos, 
substituindo com vantagens as demandas - mui-
tas vezes políticas - da securitização das dívidas 
rurais. A política de seguro rural foi fortalecida 
com a criação do programa federal, Programa de 
Subvenção ao Prêmio de Seguro Rural (PSR), 
que estendeu o benefício a todos os produtores 
do País (BRASIL, 2003). 
 No programa federal, PSR, o percentual 
de subvenção ao prêmio de seguro rural varia de 
30% a 60% sobre o prêmio estabelecido. No Esta-
do de São Paulo, a subvenção estabelecida para o 
prêmio é de 50% do valor da parcela do prêmio de 
seguro rural não subvencionada pela área federal, 
ampliando os benefícios ao produtor paulista. 
 Dada a inexistência da informação so-
bre a utilização do seguro rural no Estado de São 
Paulo e a importância desse conhecimento para 
o aprimoramento das políticas públicas, pela pri-
meira vez, foi incluída uma questão sobre seguro 
no Levantamento Censitário das Unidades de Pro-
dução Agropecuária (Projeto LUPA 2007/08), da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado (SÃO PAULO, 2008). 
 Este estudo tem por objetivo identificar, 
caracterizar e analisar o grupo de produtores ru-
rais que utilizaram seguro rural no Estado de São 
Paulo no ciclo agrícola 2007/08. Os objetivos es-
pecíficos são: identificar as regiões do Estado, as 
culturas, bem como, os indicadores socioeconô-
micos dos produtores que acessaram o seguro 
rural. Estes dados permitirão qualificar o perfil do 
produtor que aderiu a esta gestão de risco possi-
bilitando inferir quais os caminhos para a univer-
salização do seguro rural, objeto maior desta 
política pública. 
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2 - METODOLOGIA  
 
 Os procedimentos metodológicos ado-
tados foram a descrição e análise dos dados obti-
dos no Levantamento Censitário de Unidades de 
Produção Agropecuária (Projeto LUPA) para o 
ano agrícola 2007/08, realizado pela Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento (SAA) por meio 
da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
(CATI) e do Instituto de Economia Agrícola (IEA) 
(SÃO PAULO, 2008). A unidade básica de levan-
tamento é a Unidade de Produção Agropecuária 
(UPA) que coincide, na maioria das vezes, com o 
imóvel rural, entendido como o conjunto de pro-
priedades contíguas e pertencentes ao mesmo 
proprietário localizadas inteiramente dentro de um 
mesmo município, com área total igual ou superior 
a 0,1 ha, não destinada exclusivamente para o la-
zer. 
 O levantamento permite conhecer o 
número de UPAs que utilizaram o seguro rural 
como resposta à pergunta “Utiliza seguro rural 
(últimos 12 meses)?”. O refinamento dessa infor-
mação foi feito levando em consideração as cul-
turas de maior expressão econômica nas regiões 
dos Escritórios de Desenvolvimento Rural (EDRs)5 
(IEA, 2008) e no Estado (TSUNECHIRO et al., 
2008, 2009). Neste trabalho, também serão con-
sideradas as culturas previstas nos Programas 
Federal (BRASIL, 2008) e Estadual (SÃO PAU-
LO, 2008) de subvenção ao prêmio de seguro 
rural, para o ciclo 2007/08, disponibilizados pelo 
mercado privado de seguros para cobertura de 
eventos climáticos, visando delinear as caracte-
rísticas dos produtores que utilizam o seguro rural 
no Estado de São Paulo.  
 Especificamente foram identificadas as 
regiões do Estado e as culturas nos quais houve 
maior adesão a esse instrumento bem como o 
perfil socioeconômico e agronômico desses pro-
dutores rurais através do detalhamento dos indi-
cadores: nível de instrução, de gestão da propri-
edade, inserção em organizações associativas, 
nível de tecnologia adotado e utilização de assis-
tência técnica.  
 Além disso, a análise do perfil do segu-

                                                 
5Em 1997 foram criados 40 Escritórios de Desenvolvimen-
to Rural (EDRs), substituindo as Divisões Regionais Agrí-
colas (DIRAs), da Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI). Cada uma dessas regionais possui carac-
terísticas agrícolas específicas, fruto da topografia, do tipo 
de solo e do clima que determinam perfis diferenciados. 

ro agrícola pelos produtores paulistas envolveu o 
emprego de informações cruzadas sobre valor da 
produção e área plantada, no que se refere aos 
produtos, e relatórios dos programas de subven-
ção ao prêmio e de seguradoras privadas. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 O seguro rural no ano agrícola 2007/08 
foi adotado em 10.926 UPAs, isto é, em apenas 
3,4% das UPAs paulistas, porém distribuído em 
531 municípios pertencentes aos 40 EDRs. O Es-
tado de São Paulo possui 324.601 UPAs espa-
lhadas em 636 municípios6. 
 Na tabela 1 apresenta-se o ranking dos 
EDRs segundo a participação das UPAs que de-
clararam ter utilizado o seguro rural com relação 
ao total das unidades de produção agropecuária. 
A região de Assis destacou-se na adesão ao se-
guro rural sendo que das suas 9.124 UPAs, 1.504 
declararam ter utilizado seguro rural, represen-
tando 16,5%, mais que o dobro do segundo colo-
cado, o EDR de Campinas (7,3%).  
 Apesar da alta pulverização, nove re-
giões - Assis, São João da Boa Vista, Campinas, 
Jaboticabal, São José do Rio Preto, Jales, Ouri-
nhos, Itapetininga e Mogi-Mirim, que possuem 
juntas 89.368 UPAs ou 27,5% do total do Estado - 
detiveram 51,1% do total de adesões ao seguro 
rural (Tabela 2). 
 Para a análise dos resultados, foi consi-
derado um conjunto de variáveis referentes ao ci-
clo agrícola 2007/08. Do lado da produção, serão 
consideradas regionalmente as culturas de maior 
valor de produção agropecuária e a área plantada. 
Do lado do seguro serão consideradas as informa-
ções dos relatórios estatísticos dos programas fe-
deral e estadual de subvenção ao prêmio de segu-
ro rural além de informações do mercado segura-
dor. 
 No Estado de São Paulo, as culturas 
de cana-de-açúcar e de laranja são as de maior 
valor da produção, situação que se repete, de 
modo geral, nos nove EDRs analisados. No en-
tanto, neste estudo a cultura da laranja não será 
analisada do ponto de vista do seguro rural, visto 
que, apesar de estar incluída como beneficiária 
do programa federal de subvenção ao prêmio de
                                                 
6O Levantamento Censitário das Unidades de Produção 
Agropecuária (LUPA) foi feito em 636 municípios do total 
de 645 existentes no Estado de São Paulo. 
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TABELA 1 - Número de UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural, por EDR, Estado de São Pau-

lo, 2007/08 

EDR 
UPAs com seguro rural 

(a)
UPAs total 

(b)
(a)/(b)

(%)

Assis 1.504 9.124 16,48
Campinas 534 7.360 7,26
Ourinhos 478 7.614 6,28
São João da Boa Vista 723 11.896 6,08
Orlândia 296 5.194 5,70
Mogi-Mirim 359 6.381 5,63
Jaboticabal 521 9.363 5,56
Jales 517 9.454 5,47
Franca 317 6.365 4,98
Lins 255 5.547 4,60
Ribeirão Preto 280 7.082 3,95
São José do Rio Preto 520 13.440 3,87
Votuporanga 197 5.341 3,69
Catanduva 324 8.925 3,63
Bauru 187 6.360 2,94
Itapetininga 432 14.736 2,93
Limeira 261 8.926 2,92
Araçatuba 252 8.790 2,87
Presidente Prudente 337 11.799 2,86
Barretos 278 9.969 2,79
Botucatu 200 7.385 2,71
General Salgado 188 7.953 2,36
Fernandópolis 110 4.677 2,35
Sorocaba 245 10.449 2,34
Avaré 168 7.533 2,23
Andradina 157 7.502 2,09
Tupã 136 6.708 2,03
Marília 85 4.648 1,83
Jaú 125 7.042 1,78
Itapeva 171 11.001 1,55
Dracena 136 8.895 1,53
Presidente Venceslau 123 9.151 1,34
Piracicaba 93 7.887 1,18
Pindamonhangaba 94 8.539 1,10
Araraquara 61 6.393 0,95
Registro 83 8.972 0,93
Bragança Paulista 103 11.814 0,87
Mogi das Cruzes 36 4.820 0,75
Guaratinguetá 39 7.859 0,50
São Paulo 1 1.707 0,06
Estado 10.926 324.601 3,37

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
seguro no ano de 20077, os produtores não con-
trataram seguro, conforme informações das se-
guradoras. 
 Os EDRs analisados podem ser agru-
                                                 
7O programa estadual não ofereceu subvenção para o se-
guro de laranja e cana-de-açúcar no ciclo agrícola 2007/08. 
 

pados entre aqueles em que o perfil é dado, prin-
cipalmente, pela produção de grãos ou de frutas. 
 Dentre os EDRs do Estado de São 
Paulo, o de Assis destacou-se com participação 
de 13,8% no total das UPAs que declararam uti-
lizar o seguro rural, sendo as unidades de produ-
ção de soja as que mais realizaram a contratação - 
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1.037 de um universo de 3.034, significando 
34,2%. Do total de 123,7 mil hectares cultivados 
com soja, 40,6% estavam nas UPAs que decla-
raram ter sido amparadas pelo seguro rural. Des-
taca-se, ainda, o milho safrinha que é produzido 
em 2.347 UPAs, das quais 30,5% declararam 
fazer seguro rural (Tabela 3). 
 
TABELA 2 - Participação de UPAs que Declara-

ram Utilizar Seguro Rural, por EDR, 
Sobre o Total do Estado de São 
Paulo, 2007/08 

 EDR  
UPAs com 

seguro rural 
(n.) 

%

Assis 1.504 13,8
São João da Boa Vista 723 6,6
Campinas 534 4,9
Jaboticabal 521 4,8
São José do Rio Preto 520 4,8
Jales 517 4,7
Ourinhos 478 4,4
Itapetininga 432 4,0
Mogi-Mirim 359 3,3
Subtotal 5.588 51,1
Demais EDRs 5.338 48,9
Total no Estado 10.926 100,0

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de 
São Paulo (2008). 

 
 Em que pese a cana-de-açúcar repre-
sentar a maior área cultivada na região de Assis, 
o número de UPAs que possuem cana e fizeram 
adesão ao seguro é um terço das UPAs que cul-
tivam soja. Além disso, a área cultivada com ca-
na-de-açúcar nas UPAs que contrataram seguro 
é de apenas 15,8% da área total cultivada. 
 As culturas de milho, mandioca e trigo 
também são representativas na região e estão pre-
sentes nas UPAs que aderiram ao seguro rural na 
proporção de 32,3%, 12,1% e 22,0%, em relação 
ao total de UPAs produtoras, respectivamente.  
 Campinas, a segunda região em impor-
tância na contratação de seguro agrícola, é pro-
dutora de vários tipos de frutas, tendo a cultura de 
uva rústica como o principal produto em termos 
de valor da produção. Do total de 1.391 UPAs que 
cultivam uva, 376 delas utilizaram seguro, repre-
sentando 27,0% das UPAs e 36,7% da área culti-
vada com esse produto. Caqui e pêssego são ou-
tras frutas que aderiram ao seguro rural, represen-
tando 25,5% e 19,1% do total de UPAs produto-
ras e 23,7% e 26,2% da área plantada, respecti-
vamente. A produção de goiaba e figo na região é 

relevante, mas pouco significativa entre as UPAs 
que declararam adesão ao seguro rural (Tabela 
4).  
 Na regional de Itapetininga o destaque 
em termos de adesão ao seguro rural ocorre nas 
UPAs que possuem cultivo de uva fina e rústica. 
Dos 1.204,5 ha plantados com uva fina em 661 
UPAs, 15,8% declararam ter utilizado o seguro 
rural. A área cultivada com uva rústica na região é 
de 823,6 ha e está presente em 371 UPAS. Des-
tas, 37,7% declararam fazer seguro. Das 168 
propriedades com caqui, 16,6% declaram utilizar 
seguro. Outra cultura importante, que acessa o 
seguro, é o trigo e do total das 82 propriedades 
produtoras, 20,7% declararam ter utilizado seguro 
(Tabela 5).  
 A cultura de maior expressão econômi-
ca em São José do Rio Preto é a cana-de-açúcar. 
No ano agrícola analisado, tal cultura estava pre-
sente em 4.927 UPAs com área plantada de 239,5 
mil hectares. Do total de UPAs com esta cultura, 
5,4% declararam utilizar o seguro. Para o milho, 
terceira cultura em valor da produção na região, o 
percentual de participação foi de 5,5% do total de 
1.393 UPAs (Tabela 6).  
 No EDR de São João da Boa Vista, a 
cultura que se destaca em termos do valor da pro-
dução também é a cana-de-açúcar. No ano agrí-
cola analisado estava presente em 2.414 UPAs 
com área plantada de 133,4 mil ha. Dentre estas, 
declararam utilizar seguro 7,9% do total das UPAs. 
O milho foi cultivado em 2.742 UPAs, sendo que 
8,1% declararam fazer seguro rural (Tabela 7). 
 A região de Ourinhos caracteriza-se 
pela produção de grãos, especialmente soja, mi-
lho e milho safrinha. Dentre as 667 UPAs que cul-
tivaram soja, numa área de 27,7 mil ha no ciclo 
2007/08, 22,8% declararam ter utilizado seguro 
rural. O milho safrinha, usualmente plantado na 
mesma área da soja e ou do milho, estava em 
398 UPAs, numa área de 14,3 mil ha, entre as 
quais 19,3% tinham seguro. No caso do milho, sa-
fra de verão, das 1.675 UPAs que cultivaram esta 
cultura, 8,7% declararam ter utilizado o seguro 
rural (Tabela 8). 
  Na região de Mogi-Mirim, 
destaca-se o milho cultivado em 1.529 UPAs, das 
quais 103 declararam ter utilizado o seguro rural. 
 A cana-de-açúcar, como em outras re-
giões, também aparece representativa em termos 
de valor de produção. Em 862 UPAs, com uma 
área de 47.744,5 ha, 7,2% do total de UPAs de-
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TABELA 3 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 
Assis, Estado de São Paulo, 2007/08 

UPA Área UPA com seguro Área Valor da Produção no EDRCultura 
(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Cana-de-açúcar 3.159 251.954,3 348 39.763,6 672.384,64 
Soja 3.034 123.752,9 1.037 50.209,4 245.014,16 
Milho 840 18.392,3 271 9.123,8
Milho safrinha 2.347 86.853,7 716 33.504,5

243.234,271

Mandioca 819 18.868,8 99 3.514,6 60.900,57 
Trigo 141 6.262,6 31 2.849,7 16.437,73 

1Valor total da produção de milho e milho safrinha. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Projeto LUPA (2007/08). 
 
 
TABELA 4 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 

Campinas, Estado de São Paulo, 2007/08 
UPA Área UPA c/ seguros Área Valor da produção no EDRCultura 

(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Uva rústica 1.391 4.498,6 376 1.651,5 131.569,45
Cana-de-açúcar 704 30.414,5 35 1.296,8 95.406,31
Tomate 101 703,9 19 103,3 74.360,46
Caqui 345 600,0 88 142,1 27.995,78
Goiaba de mesa 386 784,9 9 16,2 25.538,24
Figo 150 498,9 3 51,2 22.915,92
Milho 1.217 10.186,9 96 922,9 17.725,31
Pêssego 220 364,3 42 95,6 6.356,74

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Projeto LUPA (2007/08). 
 
 
TABELA 5 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 

Itapetininga, Estado de São Paulo, 2007/08 
UPA Área UPA c/ seguros Área Valor da Produção no EDRCultura 

  (n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Batata inglesa 97 2.945,6 9 335,8 160.644,92 
Milho 5.102 75.892,6 130 5.595,9 157.068,38 
Cana-de-açúcar 2.197 42.298,8 40 1.155,6 113.526,00 
Uva fina 661 1.204,5 105 221,1
Uva rústica 371 823,6 140 331,7

93.560,541 

Feijão 1.555 20.188,8 42 1.456,2 87.262,22 
Tomate envarado 214 507,7 25 6,9 26.790,25 
Trigo 82 5.599,3 17 1.413,1 13.397,76 
Caqui 168 644,6 28 193,8 9.969,96 

1Valor total da produção da uva fina e da uva rústica. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Projeto LUPA (2007/08). 
 
 
TABELA 6 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 

São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/08 

UPA Área
UPA c/ 

seguros
Área 

Valor da produção no 
EDRCultura 

(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Cana-de-açúcar 4.927 239.520,1 265 23.854,5 598.731,0 
Milho 1.393 20.076,5 76 2.527,9 45.980,11

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Projeto LUPA (2007/08). 
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TABELA 7 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 
São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, 2007/08 

UPA Área UPA c/ seguros Área 
Valor da Produção no 

EDRCultura 
(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Cana-de-açúcar 2.414 133.367,3 191 21.920,1 341.885,70
Batata-inglesa 362 6.920,1 55 3.257,2 157.223,76
Milho 2.742 45.152,3 221 12.236,5 116.655,51

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
TABELA 8 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 

Ourinhos, Estado de São Paulo, 2007/08 
UPA Área UPA c/ seguros Área Valor da produção no EDRCultura 

(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Cana-de-açúcar           1.245         99.203,1                98          9.107,4 307.143,00  
Milho           1.675         26.782,5              145          4.958,7 
Milho safrina              398         14.328,2                77          2.446,8 

106.040,891 

Soja              667         27.665,8              152          8.353,0 62.432,77  
Trigo                15              991,5                  4             256,0 3.384,68  

1Valor total da produção de milho e milho safrinha. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
clararam ter utilizado o seguro rural (Tabela 9). 
 Também na regional de Jaboticabal a 
cultura de cana-de-açúcar se destaca como a 
mais importante economicamente, com 255,5 mil 
ha de área plantada no ciclo agrícola analisado. 
 Em 4.520 UPAs apenas 3,7% deste 
total utilizaram seguro rural. A cultura do milho no 
ciclo 2007/08 ocupou uma área de 5,9 mil ha em 
764 UPAs das quais 5% declararam utilizar segu-
ro (Tabela 10). 
 A região de Jales vem se destacando 
na produção de uva. No ciclo 2007/08 este cultivo 
foi responsável pelo terceiro maior valor da pro-
dução. A uva fina foi produzida numa área de 
771,5 ha e em 557 UPAs, das quais 21,2% decla-
raram ter feito seguro. No caso da uva rústica, 
presente em 171,4 ha e em 107 UPAs, 17,8% das 
UPAs declararam ter feito seguro (Tabela 11). 
 Com relação à estratificação por tama-
nho de área, nos nove EDRs analisados, as UPAs 
que utilizaram o seguro rural se concentraram 
nas faixas de 2 a 100 ha. Nas regiões onde o 
cultivo de frutas é relevante, a maior concentra-
ção de UPAs ocorre nas faixas entre 2 e 20,0 ha: 
Campinas, 71,2%; Itapetininga, 58,1%; e Jales, 
56,5%. Nas regiões com predominância de grãos 
e cana-de-açúcar a estrutura fundiária tem outro 
perfil. A maior concentração de UPAs, em torno 
de 60%, ocorreu nas faixas entre 10 e 100 ha, 

sendo que na faixa de 20 a 50 ha são encontra-
das 30% das propriedades (Tabela 12).  
 O perfil socioeconômico e agronômico 
dos produtores adeptos do seguro rural pode ser 
analisado através dos indicadores: nível de instru-
ção, gestão da propriedade, inserção em organi-
zações associativas, nível de tecnologia adotado 
e adoção de assistência técnica (Tabela 13).  
 A análise do indicador de nível de ins-
trução demonstrou que a maioria dos produtores 
rurais possui o primário completo nos nove EDRs 
selecionados, situação que se repete também no 
total das UPAs do Estado de São Paulo. Nos  
EDRs de São João da Boa Vista e de São José 
do Rio Preto, essa distribuição se modifica, reve-
lando uma concentração no primário completo e 
superior completo em torno de 30% em cada 
nível. 
 Com relação à gestão da unidade de 
produção agrícola, quatro indicadores foram ana-
lisados conjuntamente: utilização do crédito rural, 
escrituração agrícola, utilização de computador e 
de internet para fins na agropecuária. 
 A utilização do crédito rural é significa-
tiva em todos os EDRs considerados, perfil dis-
tinto do Estado onde apenas 15,4% do total das 
UPAs declararam a utilização deste instrumento. 
A análise desse indicador considerou que al-
guns bancos, quando fazem um contrato de
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TABELA 9 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de 
Mogi-Mirim, Estado de São Paulo, 2007/08 

UPA Área UPA c/ seguros Área Valor da produção no EDR
Cultura 

(n.) (ha) (n.) (ha) (R1.000$)

Cana-de-açúcar              862         47.744,5                62          4.867,1          160.911,36 
Milho           1.529         18.986,5              103          1.732,3            52.452,11 
Tomate envarado                31              238,0                  4               61,2            37.680,58 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
TABELA 10 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de Jabo-

ticabal, Estado de São Paulo, 2007/08 
UPA Área UPA c/ seguros Área Valor da produção no EDRCultura 

(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Cana-de-açúcar 4.520 255.477,7 169 17.617,9 663.328,44
Goiaba 599 3.068,0 23 106,8 31.906,75
Milho 764 5.945,3 38 411,6 16.931,37

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
TABELA 11 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo as Principais Culturas, EDR de Ja-

les, Estado de São Paulo, 2007/08 
UPA Área UPA c/ seguros Área Valor da produção no EDRCultura 

(n.) (ha) (n.) (ha) (R$1.000)

Cana-de-açúcar 2.285 16.460,9 112 1.583,6 47.077,20 
Uva fina 557 771,5 118 171,7
Uva rústica 107 171,4 19 25,5

41.359,821

Milho 568 3.585,3 38 227,8 15.342,63 
1Valor total da produção da uva fina e da uva rústica. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
crédito rural, convencionam com o produtor a con-
tratação do seguro rural8. Nos anos 2007 e 2008, 
os maiores valores de subvenção ao prêmio do 
seguro rural foram destinados aos produtores 
rurais que contrataram seguro da Seguradora 
Aliança do Brasil, cujos financiamentos de custeio 
foram concedidos pelo Banco do Brasil (RAMOS, 
2007, 2008). Neste estudo, observou-se também 
que do total de UPAs que declararam a adoção 
do seguro rural no Estado, 72,4% também fize-
ram crédito rural. O seguro rural é um mecanismo 
de controle do risco de produção e do crédito, 
contribuindo não só para facilitar a obtenção do 
financiamento mas também para redução das ga-
rantias exigidas.  
 A adoção do crédito rural destacou-se 
nos EDRs de Assis, Itapetininga, Jales e Ouri-
                                                 
8O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 
(PROAGRO) (MCR-16), segundo informação dos agentes 
financeiros, tem sido utilizado vinculado ao crédito rural ape-
nas nos contratos com os pequenos produtores. 

nhos onde sua utilização foi declarada em mais 
de 81% das UPAs. Em São João da Boa Vista e 
São José do Rio Preto essa adoção situa-se aci-
ma de 75%, diminuindo em termos de participa-
ção nos EDRs de Campinas (51,1%) e Jabotica-
bal (62,6%).  
 A escrituração agrícola, prática funda-
mental para uma boa administração, foi utilizada 
na maioria das UPAs em sete dos nove EDRs, 
indicando um aperfeiçoamento na gestão dessas 
propriedades. Os EDRs de Assis e de São José 
do Rio Preto destacam-se com um percentual de 
escrituração em torno de 80%, demonstrando um 
perfil mais empresarial dessas propriedades rela-
cionadas principalmente com a cultura da cana-   
-de-açúcar e a produção de grãos, especialmente 
soja e milho. Apenas Jales e Itapetininga apre-
sentaram índices menores na adoção de escritu-
ração, em torno de 30%. Para o Estado como um 
todo essa prática foi de apenas 3,4%, revelando 
a dificuldade que os produtores enfrentam para 
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TABELA 12 - UPAs que Declararam Utilizar Seguro Rural Segundo a Estrutura Fundiária, por EDR, 
Estado de São Paulo, 2007/08 

Assis   Campinas   Itapetininga   Jaboticabal Estrato - áreas 
(ha) n. %  n. %  n. %   n. %

De (0,1] 2 0,13 6 1,12 6 1,39  2 0,38
De (1,2] 6 0,4 32 5,99 13 3,01  2 0,38
de (2,5]  84 5,59 158 29,59 129 29,86  22 4,22
De (5,10] 158 10,51 121 22,66 65 15,05  56 10,75
De (10,20] 330 21,94 101 18,91 57 13,19  99 19
De (20,50] 482 32,05 76 14,23 74 17,13  167 32,05
De (50,100] 198 13,16 19 3,56 36 8,33  87 16,7
De (100,200] 106 7,05 17 3,18 24 5,56  48 9,21
De (200,500] 108 7,18 3 0,56 21 4,86  28 5,37
De (500,1000] 21 1,4 1 0,19 5 1,16  8 1,54
De (1000,2000] 5 0,33 0 0 2 0,46  1 0,19
De (2000,5000] 4 0,27  0 0  0 0   1 0,19
Total 1504   534   432     521  

Jales  Mogi-Mirim  Ourinhos  S. J. B. Vista  S. J. R. PretoEstrato - áreas 
(ha) n. %  n. %  n. %  n. %   n. %

De (0,1] 0 0 4 1,11 1 0,21 0 0  2 0,38
De (1,2] 3 0,58 6 1,67 9 1,88 2 0,28  0 0
de (2,5] 47 9,09 33 9,19 16 3,35 41 5,67  17 3,27
De (5,10] 95 18,38 59 16,43 37 7,74 67 9,27  42 8,08
De (10,20] 150 29,01 91 25,35 104 21,76 129 17,84  81 15,58
De (20,50] 141 27,27 90 25,07 158 33,05 167 23,1  140 26,92
De (50,100] 38 7,35 36 10,03 69 14,44 105 14,52  88 16,92
De (100,200] 24 4,64 19 5,29 38 7,95 86 11,89  70 13,46
De (200,500] 12 2,32 18 5,01 30 6,28 81 11,2  65 12,5
De (500,1000] 4 0,77 2 0,56 12 2,51 30 4,15  11 2,12
De (1000,2000] 3 0,58 0 0 2 0,42 13 1,8  2 0,38
De (2000,5000] 0 0  1 0,28  2 0,42  2 0,28   2 0,38
Total 517   359   478   723     520  

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
contabilizar seus gastos e suas receitas. 
 A declaração de adoção de computa-
dor e de internet para fins na agropecuária entre 
o grupo de produtores analisados foi significati-
vamente menor que o de escrituração, revelando 
dissociação com a gestão, comportamento que 
se repetiu para o Estado. Apenas em São João 
da Boa Vista e São José do Rio Preto a quanti-
dade de produtores com tais recurso passou de 
20%, o que poderia estar relacionado ao maior 
nível de instrução.  
 A inserção em organizações associati-
vas é significativa na maioria dos EDRs, com 
destaque para Jaboticabal e Assis onde foi decla-
rada participação próxima de 90%. O EDR de 
Itapetininga foi o que apresentou a menor partici-
pação, 47,5%, porém próximo do percentual ve-
rificado no Estado. 

 O conjunto de práticas agronômicas -
utilização de sementes melhoradas, mudas fisca-
lizadas, análise de solo, adubação mineral, orgâ-
nica e verde e conservação do solo - é importante 
prática considerada na contratação do seguro ru-
ral, assegurando a cobertura na ocorrência de 
sinistro. Essas variáveis também são importantes 
para a obtenção de crédito rural junto às institui-
ções financeiras. 
 Nas regiões estudadas a adoção de 
análise de solo, adubação mineral e conservação 
do solo são práticas empregadas por aproxima 
damente 80% dos produtores com seguro, reve-
lando o elevado nível tecnológico na condução 
das lavouras, com destaque para a região de As-
sis onde esses indicadores se aproximam de 
100%. No caso do Estado de São Paulo, dentre o 
conjunto de práticas agronômicas analisadas, es- 
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TABELA 13 - Indicadores Socioeconômicos Segundo as UPAs que Declararam Utilizar Seguro 
Rural, por EDR, Estado de São Paulo, 2007/08 

(continua) 
Assis Campinas Itapetininga Jaboticabal  Jales 

Indicador 
n. %  n. %  n. %  n. %   n. %

Nível de instrução      
Primário completo 733 49,3 290 54,9 177 41,5 285 56,5  268 51,9
Primeiro grau completo 207 13,9 94 17,8 110 25,8 62 12,3  78 15,1
Segundo grau completo 213 14,3 68 12,9 53 12,4 45 8,9  68 13,2
Superior completo 217 14,6 53 10,0 62 14,6 88 17,5  50 9,7
Sem instrução 116 7,8  23 4,4  24 5,6  24 4,8   52 10,1

Gestão      
Crédito rural 1303 86,6 273 51,1 350 81,0 326 62,6  433 83,8
Escrituração 1226 81,5 312 58,4 134 31,0 334 64,1  120 23,2
Computador 140 9,3 88 16,5 80 18,5 34 6,5  28 5,4
Internet 137 9,1  69 12,9  68 15,7  34 6,5   27 5,2

Organização social      
Organização social 1323 88,0  355 66,5  205 47,5  468 89,8   333 64,4

Nível tecnológico      
Sementes melhoradas 1127 74,9 170 31,8 229 53,0 43 8,3  104 20,1
Mudas fiscalizadas 333 22,1 144 27,0 81 18,8 235 45,1  226 43,7
Adubação mineral 1417 94,2 490 91,8 382 88,4 468 89,8  410 79,3
Adubação orgânica 291 19,3 467 87,5 322 74,5 118 22,6  271 52,4
Adubação verde 231 15,4 130 24,3 200 46,3 54 10,4  41 7,9
Conservação do solo 1498 99,6 315 59,0 312 72,2 492 94,4  408 78,9
Análise do solo 1429 95,0  325 60,9  331 76,6  456 87,5   318 61,5

Assistencia técnica      
Assist.técnica pública 1207 80,3 358 67,0 171 39,6 107 20,5  436 84,3
Assist.técnica privada 1218 81,0 265 49,6 290 67,1 350 67,2  105 20,3
Sem assist.técnica 115 7,6  74 13,9  84 19,4  153 29,4   61 11,8

Mogi-Mirim Ourinhos 
S. J. Boa 

Vista 
S. J.  

Rio Preto 
Est. de  

São Paulo  Indicador 

n. %

 
 n. %

 
 n. %

 
 n. % 

  
   n  %

Nível de instrução     
Primário completo 185 53,9 233 48,9 240 34,3 160 31,4    133.896  41,3
Primeiro grau completo 53 15,5 61 12,8 101 14,4 71 13,9      41.404  12,8
Segundo grau completo 44 12,8 87 18,3 121 17,3 96 18,9      50.622  15,6
Superior completo 42 12,2 87 18,3 209 29,9 159 31,2      62.561  19,3
Sem instrução 19 5,5  8 1,7  28 4,0  23 4,5       28.061  8,6

Gestão     
Crédito rural 266 74,1 412 86,2 544 75,2 394 75,8      49.917  15,
Escrituração 196 54,6 268 56,1 447 61,8 398 76,5      92.997  3,4
Computador 73 20,3 78 16,3 189 26,1 111 21,3      20.610  6,4
Internet 71 19,8  75 15,7  190 26,3  128 24,6       19.361  6,0

Organização social     
Organização social 290 80,8  389 81,4  554 76,6  424 81,5     143.491  44,2

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
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TABELA 13 - Indicadores Socioeconômicos Segundo as UPAs que Declararam Utilizar Seguro 
Rural, por EDR, Estado de São Paulo, 2007/08 

(conclusão) 

Mogi Mirim Ourinhos 
S. J. da 

Boa Vista 
S. J. do 

Rio Preto 
 

Est. de 
São Paulo Indicador 

n. %  n. %  n. %  n. %    n  %

Nível tecnológico     
Sementes melhoradas 151 42,1 210 43,9 356 49,2 166 31,9      82.378  25,4
Mudas fiscalizadas 243 67,7 139 29,1 416 57,5 173 33,3      58.020  17,9
Adubação mineral 334 93,0 389 81,4 639 88,4 440 84,6    169.504  52,2
Adubação orgânica 230 64,1 157 32,8 360 49,8 268 51,5      85.462  26,3
Adubação verde 56 15,6 163 34,1 105 14,5 84 16,2      20.428  6,3%
Conservação do solo 317 88,3 443 92,7 589 81,5 480 92,3    179.439  55,3
Análise do solo 282 78,6  354 74,1  595 82,3  383 73,7     104.691  32,3

Assistencia técnica     
Assistência técnica pública 112 31,2 376 78,7 470 65,0 414 79,6    155.902  48,0
Assistência técnica privada 232 64,6 292 61,1 509 70,4 328 63,1      97.099  29,9
Sem assistência técnica 84 23,4  61 12,8  97 13,4  40 7,7     125.358  38,6

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos de São Paulo (2008). 
 
 
 
tas também se destacam, com níveis de utiliza-
ção acima de 50% no caso de adubação mineral 
e conservação do solo e de 32,3% para a análise 
de solo. 
 A utilização das outras práticas relacio-
nadas ao nível tecnológico das unidades de pro-
dução, como sementes melhoradas, mudas fisca-
lizadas e adubação orgânica e verde, tem com-
portamento distinto entre as EDRs o que se deve 
fundamentalmente às culturas plantadas nestas 
regiões. 
 Dentre os EDRs analisados, observou-
se relevante presença da assistência técnica, 
tanto pública quanto privada. Os EDRs com perfil 
mais empresarial, como Assis, São José do Rio 
Preto, São João da Boa Vista e Ourinhos, apre-
sentaram percentuais elevados da orientação da 
instituição pública, bem como das privadas. Estes 
resultados, quando analisados frente aos de par-
ticipação em organizações sociais (que se refe-
rem às associações, cooperativas e sindicatos ru-
rais), revelam a importância dos serviços de as-
sistência técnica prestados por essas instituições, 
especialmente às cooperativas.  
 Os dados para o Estado mostraram que 
metade das UPAs informou receber orientações 
da assistência técnica pública, enquanto 29,9 % 
recebem apoio da assistência privada. Por outro 
lado, 38,6% declararam não receber nenhum tipo 
de assistência técnica. Entre as UPAs que decla-

raram fazer seguro nos EDRs aqui analisados, 
esta ocorrência é significativamente menor. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste estudo foi feita uma análise da 
utilização do seguro rural no Estado de São Pau-
lo. Baseado no Levantamento Censitário de Uni-
dades de Produção Agropecuária (Projeto LUPA) 
para o ano agrícola 2007/08, verificou-se que o 
seguro foi adotado em apenas 3,4% das UPAs, 
distribuídos em 83,5% dos municípios considera-
dos. Sua adoção, contudo, está concentrada em 
nove dos 40 EDRs do Estado de São Paulo: As-
sis, Campinas, Itapetininga, São José do Rio Pre-
to, São João da Boa Vista, Ourinhos, Mogi Mirim, 
Jáboticabal e Jales, foco principal deste estudo. 
 A análise, orientada pelo valor da pro-
dução e área plantada, indicou que os EDRs 
considerados podem ser agrupados como produ-
tores de grãos e frutas, independentemente da 
cultura da cana-de-açúcar ter relevância econô-
mica em todos eles. Essa classificação permite 
uma melhor compreensão da utilização do segu-
ro rural nessas regiões, haja vista a disponibilida-
de de seguro para cobertura de eventos climáti-
cos, tais como: incidência de seca, granizo, gea-
da, tromba d’água, chuva excessiva, ventos for-
tes, inundação e incêndio para grãos e cana-de-  
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-açúcar; e, incidência de granizo para frutas. 
 Em 2007, no Estado de São Paulo, 
segundo o PSR, programa federal de subvenção 
ao prêmio de seguro rural (MAPA, 2008), dos 29 
produtos segurados, destacaram-se a cultura da 
soja, seguida da cana-de-açúcar, da uva, da flo-
resta e do milho, que responderam por 77,4% do 
capital segurado. No ano seguinte, a pauta de 
produtos segurados passou a 38, sendo que 75% 
do capital segurado destinaram-se às culturas 
cana-de-açúcar, soja, milho, tomate e uva. 
 Os resultados das variáveis socioeco-
nômicas e agronômicas revelaram que as UPAs 
que utilizaram seguro rural possuem uma boa ges-
tão, adotam práticas agronômicas e utilizam as-
sistência técnica com o objetivo de ganhos de 
profissionalismo e eficiência econômica, desta-
cando-se positivamente com relação ao Estado. 
 Outro indicador importante que apre-
sentou alto índice de participação foi a inserção 
em organizações sociais que permite o acesso às 
novas tecnologias e mais eficiência na comercia-
lização, resultando em ganhos de competitivida-
de. Analisando os EDRs sob o enfoque das prin-
cipais culturas, observou-se que nas regiões on-
de há a presença das culturas de cana-de-açúcar 
e grãos, a inserção em organizações sociais é 
maior, o que não ocorreu da mesma forma nos 
EDRs onde a presença de frutas é relevante, 
indicando que há um espaço a ser ocupado por 
essas instituições. 
 O grupo de produtores analisados sob 
o recorte de utilização do seguro rural nos EDRs, 
onde ocorreu a maior concentração da adesão 
ao seguro no Estado, indicou que esse grupo é 
majoritariamente mais organizado na gestão da 
propriedade, busca maior eficiência econômica 

nos seus cultivos com um elevado nível tecnoló-
gico, através da adoção das principais práticas 
agronômicas e utilização da assistência técnica, 
complementado pela adoção do seguro rural 
como instrumento de gestão de risco de produ-
ção e renda. 
 Apesar de o seguro rural ser um ins-
trumento de política pública importante, que per-
mite melhorar e proteger a atividade agropecuária 
por meio da prevenção e da redução dos riscos, 
do incentivo a novas culturas, propiciando a diver-
sificação da produção e de estímulo de novas 
práticas de cultivo, observa-se que o seu empre-
go ainda é incipiente. Em 2007 apenas 2,2% da 
área plantada no Estado de São Paulo foi segu-
rada. Já no ano seguinte, houve um expressivo 
crescimento de 132% da área segurada, repre-
sentando, no entanto, apenas 4,6% do total da 
área plantada. 
 Em que pese que o seguro venha ten-
do crescimento desde a implantação dos pro-
gramas de subvenção, ainda se faz necessário o 
apoio governamental na subvenção do prêmio de 
seguro para que haja a consolidação desta políti-
ca pública. Do lado da oferta de seguros, as se-
guradoras poderão ampliar sua atuação no Esta-
do, tendo em vista que apenas 3,4% das UPAs 
declararam utilizar seguro rural.  
 O diagnóstico e a análise da utilização 
do seguro rural, realizados neste trabalho, pode-
rão subsidiar as ações dos diversos atores envol-
vidos com o desenvolvimento do seguro no Esta-
do, contribuindo para o aperfeiçoamento da sua 
atuação, tanto em termos regionais como das 
culturas atendidas. Contribui também com aque-
les que desejarem dar continuidade a futuras in-
vestigações do setor. 
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UMA LUPA SOBRE O SEGURO RURAL  
NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: Este estudo tem por objetivo identificar, caracterizar e analisar o grupo de produto-
res rurais que utilizaram seguro rural no Estado de São Paulo no ciclo agrícola 2007/08, com base nas 
informações resultantes do Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária - Projeto 
LUPA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado. Os resultados indicaram que o seguro 
rural, no ano agrícola 2007/08, foi adotado em 10.926 UPAs, isto é, em apenas 3,4% das UPAs paulis-
tas, porém altamente pulverizado em 531 municípios pertencentes aos 40 Escritórios de Desenvolvimen-
to Rural (EDRs) do Estado. Nove regiões, Assis, São João da Boa Vista, Campinas, Jaboticabal, São 
José do Rio Preto, Jales, Ourinhos, Itapetininga e Mogi-Mirim, detiveram 51,1% do total de adesões ao 
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seguro rural, foco principal deste estudo. O perfil socioeconômico indicou que esse grupo é majoritaria-
mente organizado na gestão da propriedade, busca maior eficiência econômica nos seus cultivos, pos-
suindo um elevado nível tecnológico, através da adoção das principais práticas agronômicas e utilização 
da assistência técnica, complementado pela adoção do seguro rural como instrumento de gestão de 
risco de produção e renda. 
 
Palavras-chave: seguro rural, censo rural, Projeto LUPA 2007/08, política agrícola. 
 
 

A MAGNIFYING GLASS ON RURAL INSURANCE 
 IN THE STATE OF SAO PAULO 

 
 ABSTRACT: This study aims to identify, characterize and analyze the group of farmers who 
used agricultural insurance in the State of Sao Paulo during the 2007-2008 agricultural year. Data came 
from the Survey of Agricultural Production Units (LUPA Project), conducted by the Sao Paulo State De-
partment of Agriculture and Supply. We identified the state’s areas and crops that showed the greatest 
adhesion to this instrument, as well as the profile of the socio-economic and agricultural conditions of 
these farmers by detailing the following indicators: level of education, level of property management, af-
filiation to associations, level of technology adoption and use of technical assistance. The results showed 
that, in this period, although rural insurance was adopted by 10,926 agricultural production units, i.e., by 
only 3.4% of the state’s total production units, it was highly spread out among the 531 municipalities 
served by the state’s 40 Rural Development Offices. Nine regions - Assis, São João da Boa Vista, 
Campinas, Jaboticabal, Sao Jose do Rio Preto, Jales, Ourinhos, Itapetininga and Mogi-Mirim -, alone, 
represented 51.1% of the total of locations under rural insurance coverage, the primary focus of this 
study. Overall, the socio-economic profile of this group indicates that it not only has a good organizational 
capacity in terms of property management, but also seeks greater economic efficiency in crop production 
by embracing cutting-edge technology, developing good agricultural practices and using technical assis-
tance, all of which being complemented by its adoption of agricultural insurance as a tool to reduce produc-
tion risks and income instability. 
 
Key-words: agricultural insurance, 2007-2008 LUPA rural census, agricultural policy. 
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Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento 
Diretor: Maria Auxiliadora de Carvalho  
1o Diretor substituto: Regina Junko Yoshii 
 

Núcleo de Informação e Documentação 
Diretor:  Maria Aparecida da Costa 

 
Núcleo de Comunicação Institucional 
Diretor: Adriana Aparecida Canevarolo do Rosario 
 
Núcleo de Editoração Técnico-Científica 
Diretor: Rachel Mendes de Campos 
Diretor substituto: Maria Áurea Cassiano Turri 
André Kazuo Yamagami 
 
Núcleo de Qualificação de Recursos Humanos 
Diretor: César Roberto Leite da Silva 
Diretor substituto: Deborah Silva de Oliveira Alencar 
 
Núcleo de Negócios Tecnológicos 
Diretor: Avani Cristina de Oliveira 

 
 
Centro de Administração da Pesquisa e Desenvolvimento 
Diretor: Jorge Matsuo Yamane 
1o Diretor substituto: Odilon Mário Barletta Nunes 
 
Técnicos em outras Instituições 
Carlos Nabil Ghobril, Eder Pinatti, José Roberto Vicente, José Sidnei Gonçalves, José Venâncio de Resende, Neide Tizue Matsunaka Chiyoda, Nelson 
Pedro Staudt, Raquel Castellucci Caruso Sachs, Sueli Alves Moreira Souza 
 
Técnicos realizando curso de Pós-Graduação 
Ana Paula Porfírio da Silva, Andréa Leda Ramos de Oliveira Ojima, Carlos Eduardo Fredo, Marie Anne Najm Chalita, Mario Antonio Margarido, 
Marisa Zeferino Barbosa, Renata Martins, Silene Maria de Freitas 
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NOTA AOS COLABORADORES DE INFORMAÇÕES ECONÔMICAS 
 
1 - Natureza das colaborações 
 A revista Informações Econômicas, de periodicidade mensal, editada pelo Instituto de Economia Agrícola, destina-se à publicação de 
artigos inéditos, análises e informações estatísticas efetuados na Instituição. Aceita colaborações externas de artigos abordando temas no campo 
geral da Economia Agrícola.  
 
2 - Normas para apresentação de artigos 
a) Os originais de artigos não devem exceder 25 laudas, incluindo notas de rodapé, figuras, tabelas, anexos e referências bibliográficas. As 

colaborações devem ser digitadas no processador de texto Word for Windows, versão 6.0 ou superior, com espaço 2, em papel A4, com 
margens direita, esquerda, superior e inferior de 3 cm, páginas numeradas e fonte Times New Roman 12. As figuras devem ser enviadas no 
software Excel em preto e branco. Artigos que excedam o número estabelecido de páginas serão analisados pelos Editores, e somente 
seguirão a tramitação normal se a contribuição se enquadrar aos propósitos da revista.  

b) Para garantir a isenção no exame das contribuições, os originais não devem conter dados sobre os autores. Em arquivo separado incluir título 
completo do trabalho (em nota de rodapé, informações sobre a origem ou versão anterior do trabalho, ou quaisquer outros esclarecimentos 
que os autores julgarem pertinentes), nomes completos dos autores, formação e título acadêmico mais alto, filiação institucional e 
endereços residencial e profissional completos para correspondência, telefone, fax e e-mail.  

c) Na organização dos artigos, além do argumento central, que ocupa o núcleo do trabalho, devem constar os seguintes itens: (i) Título 
completo; (ii) Resumo e Abstract (não ultrapassando 100 palavras); (iii) de três a cinco palavras-chave (key-words); (iv) Literatura Citada 
e, sempre que possível, (v) Introdução e (vi) Considerações Finais ou Conclusões.  

d) O resumo deve ser informativo, expondo finalidades, resultados e conclusões do trabalho.  
e) As referências bibliográficas devem ser apresentadas em ordem alfabética no final do texto, de acordo com as normas vigentes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Devem ser incluídas apenas as referências citadas no texto.  
f) As notas de rodapé devem ser preferencialmente de natureza explicativa, que teçam considerações não incluídas no texto, para não 

interromper a sequência lógica do argumento.  
 
3 - Apreciação de artigos e publicação 
a) O envio das colaborações deve ser feito por meio eletrônico. Os autores podem acessar o endereço http://www.iea.sp.gov.br/ 

out/publicar/enviar_ie.php, preencher o formulário on-line disponível na página e anexar os seguintes arquivos:  
a. Título do trabalho e resumo em Word, com identificação dos autores;  
b. Trabalho na íntegra em Word, sem identificação dos autores; e  
c. Tabelas, gráficos e figuras em Excel, se houver.  

b) Só serão submetidas aos pareceristas as contribuições que se enquadrem na política editorial da revista Informações Econômicas, e que 
atendam os requisitos acima.  

c) Os originais recebidos serão apreciados por pareceristas no sistema double blind review, em que é preservado o anonimato dos autores e 
pareceristas durante todo o processo de avaliação.  

d) Os autores dos trabalhos selecionados para publicação receberão as provas para correção.  
e) Os autores dos trabalhos publicados receberão gratuitamente um exemplar do número da revista Informações Econômicas que contenha seu 

trabalho.  
f) As opiniões e ideias contidas nos artigos são de exclusiva responsabilidade dos autores, e não expressam necessariamente o ponto de vista 

dos editores ou do IEA.  
 
4 - Editores 
Editor Executivo: Regina Junko Yoshii 
Editores da Seção de Artigos: Nilda Tereza Cardoso de Mello e Alfredo Tsunechiro 
 

Instituto de Economia Agrícola 
Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento A/C Editor Responsável 

Av. Miguel Stéfano, 3900 - 04301-903 - São Paulo, SP 
Telefone: (11) 5067-0574 ou 5067-0573 - Fax: (11) 5073-4062 

Site: http://www.iea.sp.gov.br 

http://www.iea.sp.gov.br/ out/publicar/enviar_ie.php
http://www.iea.sp.gov.br/ out/publicar/enviar_ie.php
http://www.iea.sp.gov.br/
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PREÇO DAS PUBLICAÇÕES DO IEA 
 

Publicação 
Brasil

(R$ por exemplar)

Exterior

(US$ por exemplar)

Assinatura 

Brasil (R$) 

Assinatura 

Exterior (US$)

Revista de Economia Agrícola (semestral) 20,00 20,00 36,00 36,00

Informações Econômicas (mensal) 20,00 20,00 200,00 200,00

 
 
ASSINATURA E/OU AQUISIÇÃO AVULSA1 

 
 Revista de Economia Agrícola (ano: ______________ n.___________________________________________) 

 
 Informações Econômicas (ano: ______________ n. ______________________________________________) 

 
 Informações Econômicas (assinatura anual) 

 
 
FICHA DE CADASTRAMENTO 
Nome    
 
CNPJ ou CPF 

  

   
Profissão   
   
Empresa    
   
Endereço    
   
CEP Cx. Postal n.  
   
Cidade  Estado 
   
Telefone: (        )   Fax: (          ) e-mail 
   
 
 Data _______/_________/_________                  ___________________________ 
 

                                                                                Assinatura 
 
 
1A aquisição das publicações poderá ser feita mediante: 
- Depósito efetuado na Nossa Caixa S/A - Banco 0151, Agência 0884-2, Tipo 13 c/c 000.334-1, nominal ao Fundo Especial de Despesas do IEA. Enviar através de fax o 

comprovante de depósito e a ficha acima devidamente preenchida. 
- Envio de cheque nominal ao Fundo Especial de Despesas do IEA, juntamente com a ficha acima devidamente preenchida. 

 
Instituto de Economia Agrícola - Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento 

Caixa Postal 68.029 - Cep 04047-970 - São Paulo - SP 
CNPJ 46.384.400/0033-26 - Inscrição Estadual - Isento - Telefone: (11) 5067-0526 

Fax: (11) 5073-4062 - Site: http://www.iea.sp.gov.br - e-mail: cct@iea.sp.gov.br 
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